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“Investimentos em pesquisa revolucionaram a agricultura brasileira, 
que passou de importadora de alimentos na década de 1960, para 
grande exportadora de grãos e carnes nos dias de hoje.  
Mas vivemos o paradoxo de produzirmos alimentos suficientes 
para alimentar globalmente quase um bilhão de pessoas, mas 
termos em nosso próprio quintal mais de 33 milhões de brasileiros 
em estado de insuficiência alimentar grave. A ciência brasileira, 
multidisciplinar e com ações transversais, é fundamental para 
resolver esse dilema. Dados científicos são críticos para a obtenção 
de diagnósticos precisos da fome, que devem ser veiculados por meio 
de comunicação que esclareça e mobilize a sociedade. As ciências 
agrárias são fundamentais para continuar a trajetória de obtenção de 
produtividades crescentes, mas em cenários de regeneração ambiental 
e enfrentamento às mudanças climáticas. A ciência precisa auxiliar 
na busca por inovação para pequenos agricultores, em soluções para a 
bioeconomia e para a valorização do papel das mulheres na nutrição 
familiar e da comunidade. Ciências sociais, econômicas e políticas 
devem atuar para definir políticas governamentais assertivas que 
permitam o amplo acesso da população aos alimentos. E, na base de 
tudo, a educação, garantindo hábitos alimentares para a construção 
de uma nova geração nutricionalmente saudável. Este livro aborda 
o histórico das ciências nesses temas, porque é necessário conhecer 
os acertos e erros do passado para seguir adiante. Discute o presente. 
E apresenta como a ciência brasileira pode contribuir para atingir a 
almejada soberania alimentar e nutricional dos brasileiros.”

Helena Bonciani Nader
Mariangela Hungria
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Prefácio

A Declaração Universal dos Direitos Humanos adotada e proclamada pela Assem-

bleia Geral das Nações Unidas (resolução 217 A III) em 10 de dezembro 1948, em seu Artigo 

25 afirma que “Todo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a 

si e a sua família saúde, bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados 

médicos e os serviços sociais indispensáveis e direito à segurança em caso de desemprego, 

doença invalidez, viuvez, velhice, ou outros casos de perda dos meios de subsistência em 

circunstâncias fora de seu controle”. 

O Pacto Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais adotado 

pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 16 de dezembro de 1966 e em vigor desde 3 de 

janeiro de 1976 afirma, em seu artigo 11, que os Estados reconhecem o direito de cada pessoa 

a um nível de vida adequado, inclusive à alimentação. Assegura, ainda, que os estados reco-

nhecem que toda pessoa deve estar protegida contra a fome e que os Estados promoverão 

programas concretos para melhoria dos métodos de produção, conservação e distribuição 

dos alimentos com garantia de valor nutricional, bem como para a repartição equitativa 

dos recursos alimentícios mundiais. No Brasil, o Pacto entrou em vigor pelo decreto nº 591 

da Presidência da República, de 6 de julho de 1992.

É relevante salientar que o direito à alimentação adequada de todos os cidadãos é 

garantido pela Emenda Constitucional nº 64 de 4 de fevereiro de 2010, que altera o art. 6º da 

Constituição Federal de 1988 para introduzir a alimentação como direito social. 

Estamos, de fato, cumprindo todos esses acordos e, mais ainda, o direito constitu-

cional, que deveria ser garantido pelo Estado para a efetivação da segurança alimentar? O 

combate à fome deve estar sempre na pauta do dia, deve ser uma preocupação de todos os 

governos e da sociedade. 

A Academia Brasileira de Ciências sempre esteve preocupada com esta questão. 

Este livro “Segurança Alimentar e Nutricional: O Papel da Ciência Brasileira no Combate 

à Fome” conta com a participação de mais de 40 cientistas com profundas reflexões sobre 
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o tema. Esperamos que sirva de alerta à sociedade em geral e, em especial, aos tomadores 

de decisão sobre a urgência do tema. O livro aborda diferentes tópicos que perpassam da 

soberania nacional à importância de políticas públicas, à produção de alimentos, ao pa-

pel desempenhado por pequenos agricultores e por mulheres na produção, à bioeconomia 

como nova estratégia para a segurança alimentar, ao papel do setor privado, incluindo o 

papel da educação e da comunicação. O crescimento populacional em muitas regiões do 

globo e o envelhecimento em outras e as alterações climáticas e ambientais irão impactar 

a segurança alimentar. A utilização da terra, a infraestrutura e o mercado também são de-

pendentes de políticas definidas pelos governos e pelas nações. 

Como mensagem mais importante, o livro indica que a Ciência, a Tecnologia e a 

Inovação, associadas à Educação são fundamentais para que, globalmente, alcancemos a 

desejada Segurança Alimentar e Nutricional.

Helena Bonciani Nader

Presidente da Academia Brasileira de Ciências
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2Embrapa Soja

3Professor emérito da UFLA
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O tema Segurança Alimentar tem sido objeto de diversos debates nos últimos anos. 

Contudo, a importância da segurança alimentar é destacada há décadas, especialmente a 

partir da Primeira Guerra Mundial, quando ficou evidenciado que a disponibilidade de ali-

mentos para a população deveria ser uma preocupação de soberania nacional. Josué de 

Castro, em seu livro clássico “A Geografia da Fome”, definia a fome como um fenômeno não 

natural, uma tragédia criada pelo próprio homem, produto direto do subdesenvolvimento 

e com forte ligação com a desigualdade e pobreza (Castro, 1984). Historicamente, a fome 

é tão antiga quanto a humanidade, corroeu sociedades, mas foi somente 1996 que a ONU 

(Organização das Nações Unidas), por meio das “Cúpulas Mundiais de Alimentos”, definiu 

que a segurança alimentar existia “quando todas as pessoas, em todos os tempos, têm 

acesso físico e econômico às suas necessidades alimentares preferenciais diariamente, 

possibilitando uma vida ativa e saudável” (FAO, 2006). A partir desse marco, houve avan-

ços nos esforços mundiais em direção à meta de fome zero. Contudo, a fragilidade de vá-

rias medidas referentes tanto à produção e distribuição de alimentos, como às desigualda-

des sociais foi evidenciada nos retrocessos impactantes constatados com a pandemia de 

COVID-19. Em termos globais, as estimativas são de que, em 2020-2021, quase 3,1 bilhões de 

pessoas foram incapazes de ter acesso a uma dieta saudável, com projeções, em 2030, de 670 

milhões de pessoas, ou 8% da população mundial, em situação de fome, tornando inatin-

gível a meta anteriormente proposta para essa data de erradicação da fome (FAO, 2022a). 

Embora em 2022 tenha ocorrido uma leve melhoria pós-COVID-19, com 3,8 milhões de pes-

soas a menos no estágio de fome, essa recuperação é ainda muito modesta, e não retornou 

aos níveis pré-pandemia, incluindo 9,2% da população mundial (FAO, IFAD, UNICEF, WFP 

& WHO. 2023). O retrocesso constatado pela pandemia destacou a complexidade multicau-

sal da fome, requerendo estratégicas multidisciplinares para enfrentá-la, e apoiadas por 

transdisciplinaridade no que pode ser denominado como ciência contra a fome. 

Segundo a teoria malthusiana lançada no século XVIII, quando a humanidade che-

gou ao primeiro bilhão de pessoas, a população cresceria exponencialmente em contras-

te com a oferta aritmética de alimentos, gerando fome e guerras (Malthus, 1798). Hoje, ao 

contrário do previsto, somos 8 bilhões de pessoas com produção de alimentos suficiente 

para todos, mas há famintos e guerras. A fome está associada à concentração de renda, de 

produção e distribuição de alimentos e a políticas públicas equivocadas, enquanto as guer-

ras têm origem em interesses políticos, em divergências ideológicas e econômicas, também 

gerando fome. No Brasil existe forte contradição em relação à segurança alimentar. Em 

2021 o país diagnosticou ser capaz de produzir alimentos suficientes para 800 milhões de 

Segurança Alimentar e Nutricional



pessoas (Contini & Aragão, 2021) mas, por outro lado, o levantamento da “Rede Brasileira 

de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional”, Rede PENSSAN, indicou 

que, em 2022, havia insuficiência de alimentos moderada em 15,2% dos domicílios e gra-

ve, com experiências de fome, em 15,5% (Rede PENSSAN, 2022). Em termos geográficos, 

embora a situação seja mais crítica nas regiões Norte e Nordeste, ela ocorre em todo o 

território nacional, mas atingindo de modo mais severo os mais pobres, as famílias que 

têm mulheres como responsáveis e/ou aquelas em que a pessoa de referência se denomina 

de cor preta ou parda e do meio rural (Rede PENSSAN, 2022). Globalmente, esse cenário 

se repete, sempre atingindo de forma mais grave as mulheres e o meio rural (FAO, IFAD, 

UNICEF, WFP & WHO. 2023). Depoimento emblemático da situação de fome foi dado por 

Carolina de Jesus no livro “Quarto de Despejo”, onde uma moradora de favela que traba-

lha com reciclagem descreve, a cada dia, a luta para conseguir alimentos (Jesus, 2021). Foi 

assim na década de 1950 e continua assim para milhões de brasileiros. Vivemos, portanto, 

uma situação paradoxal, onde coexistem abundância e escassez de alimentos, resultado 

de uma política arrojada de desenvolvimento do agronegócio, mas com carência de políti-

cas efetivas de melhoria do emprego e da renda. Somente com o levantamento e análise 

científica dos dados será possível monitorar continuamente, procurar desvios e sugerir 

políticas públicas para mitigar a fome. Diferenças em ideologias e interesses econômicos 

precisam ser amenizados para atingir objetivos comuns. Avançar rumo ao combate à fome 

deve ser uma prioridade governamental e requer transversalidade de políticas públicas 

entre todos os ministérios, em ações coordenadas e aditivas. 

Nas últimas cinco décadas o Brasil apresentou uma trajetória crescente de recor-

des de produção agrícola, superando 300 milhões de toneladas de cereais, leguminosas e 

oleaginosas em 2023 (IBGE, 2023a). Contudo, a produção é destinada, em sua maior parte, 

a commodities para exportação, em agricultura praticada por grandes produtores e res-

trita a poucos produtos, favorecida por políticas fiscais de exportação de produtos brutos. 

Urge evoluir para um modelo à base de produtos que tragam riqueza com estabilidade. O 

agronegócio será beneficiado pela ciência no delineamento de estratégias para agregar 

valor aos produtos exportados, incrementando a já relevante participação do setor no PIB 

nacional. Agravante, segundo o IBGE cerca de 30% da produção de alimentos no Brasil é 

perdida, posicionando o país como décimo colocado no ranking mundial (Mercado e Con-

sumo, 2023). No caso da produção brasileira de grãos, segundo dados da CONAB, as perdas 

estimadas em 2020 foram de 15% (CONAB, 2023), o que seria suficiente para a compra de 135 

milhões de cestas básicas. Existem as perdas, que se referem à redução na disponibilidade 

Segurança Alimentar e Nutricional

O
nd

e 
a 

ci
ên

ci
a 

no
s 

le
vo

u…

13



O
nd

e 
a 

ci
ên

ci
a 

no
s 

le
vo

u…

14

de alimentos ao longo da cadeia, da produção ao processamento e o desperdício, ocorrido 

no final da cadeia alimentar (FAO, 2011a). Estimativas da FAO de perdas e desperdícios na 

América Latina são alarmantes, por exemplo, 72% em frutas e verduras, 47% em raízes 

e tubérculos, 31% em cereais (FAO, 2011a). No Brasil, já foram sugeridas estratégias inter-

setoriais importantes para o combate às perdas e desperdícios (CAISAN, 2018) e as ciên-

cias agrárias, econômicas e sociais podem contribuir nesse tema, pois apenas uma parcela 

desse desperdício seria capaz de reverter totalmente o quadro nacional de insegurança 

alimentar. Desse modo, ações governamentais contra a fome precisam ir da produção à 

redução das perdas. Como exemplo desse escopo, o movimento suprapartidário e multis-

setorial Pacto contra a Fome, buscando reverter a situação de barrigas vazias e lixeiras 

cheias, com a meta de chegar, em 2030, sem nenhuma pessoa com fome no país e, em 2040, 

com toda a nossa população bem alimentada (Pacto Contra a Fome, 2023).

Alimentos à base de cevada com propriedades funcionais.  
Foto: Carpentieri-Pipolo. Valéria. Embrapa Trigo. Fonte: Arquivos Embrapa.

É paradoxal que a insegurança alimentar no Brasil seja agravada na área rural, 

atingindo mais de 60% dos domicílios (Rede PENSSAN, 2022). São, em grande parte, fa-

mintos ligados à agricultura familiar e à pequena agricultura. A educação embasa todas 

as ações contra a fome, pois os dados confirmam relação direta entre anos de estudo e 

segurança alimentar (Rede PENSSAN, 2022). Consequentemente, investimentos em edu-

cação no campo devem proporcionar altos retornos para o agricultor e para a economia 
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do país. Além de políticas públicas direcionadas a esses agricultores, é necessário investir 

em inovação científica para agregar valor aos produtos e aumentar a sua participação na 

economia nacional. Novos conceitos precisam ser incorporados à agricultura brasileira, 

havendo grande possibilidade de participação majoritária dessa parcela menos favorecida 

da agricultura. São conceitos como o Farm to Fork, rumo a uma alimentação justa, saudá-

vel e ambientalmente correta, estratégia enfatizada fortemente na Comunidade Europeia 

rumo a um continente climático neutro (European Green Deal), englobando sustentabili-

dade, iniciando com a produção de alimentos, passando pelo processamento, distribuição 

e consumo e finalizando na prevenção de perdas (EC, 2021). Essa estratégia privilegia ali-

mentos locais obtidos diretamente do produtor para o preparo de alimentos destinados 

à merenda escolar, restaurantes, comunidades vizinhas. Outra mudança pragmática na 

produção e consumo de alimentos envolve a diversidade nutricional e de produção susten-

tável no conceito Planetary Health Diet (EAT, 2023), onde a alimentação saudável precisa 

ser delineada para ser conciliada com a preservação do ambiente. Como a plataforma EAT 

enfatiza, a base de toda a transformação para a dieta planetária é a ciência (Willet et al., 

2019). Cabe salientar que, embora possam parecer distintos, esses conceitos refletem o con-

junto dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e suas metas estabelecidas 

na Agenda 2030 no mundo e no Brasil (ONU-BR, 2023). Como exemplo, a segunda diretriz 

da ODS estabelece acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar, melhorar a nutri-

ção e promover a agricultura sustentável. 

Produtos orgânicos da Fazendinha Agroecológica.  
Foto: Bello, Liliane Bello. Embrapa Agrobiologia. Fonte: Arquivos Embrapa.
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O investimento em ciências agrárias no Brasil levou ao seu reconhecimento como 

líder em tecnologias para a agropecuária tropical. Considerando um exemplo, o da soja, 

de rendimentos médios de 1000 kg/ha e cultivo exclusivo na Região Sul na década de 1960, 

aos 3.500 kg/ha e cultivo de Roraima ao Rio Grande do Sul em 2022/2023 (CONAB, 2023). 

Em outro exemplo do nosso prato do dia-a-dia, arroz e feijão, a ciência já entregou cul-

tivar de arroz com potencial de produtividade de 10 t/ha, produzidos com menos água e 

energia e emitindo menos metano na produção (Chaves, 2022) e cultivares de feijoeiro com 

alto potencial produtivo, de quase 4 t/ha (IAPAR, 2019). Esses rendimentos foram conse-

guidos graças a investimentos em melhoramento genético, manejo do solo e da cultura, 

bioinsumos de qualidade, controle de pragas e doenças. As ciências agrárias contribuem 

com tecnologias sustentáveis poupa terra, permitindo produzir mais com menos terra, 

com outros exemplos relevantes como na produção de milho, trigo, aves, gado de corte e de 

leite, suínos, fruticultura no semiárido (Telhado & Capdeville, 2021). Para a agricultura do 

futuro, as oportunidades de entrega das ciências agrárias nunca foram tão promissoras, 

com ciência disruptiva. Avançam os estudos em edição gênica, que permitem alterações 

pontuais em sequências de genomas de forma rápida, precisa e econômica e de biologia 

sintética, desenhando circuitos biológicos modulares que permitem o redirecionamento 

ou construção de novas rotas metabólicas (Molinari et al., 2020). O desenvolvimento de 

ferramentas para a agricultura digital e a integração de dados auxiliarão a alcançar novos 

patamares de produção. É necessário ciência para enfrentar os desafios que já estão im-

pactando a produção, resultantes das mudanças climáticas, requerendo também cumprir 

metas de redução na emissão de gases de efeito estufa (GEE). Nesse caso, embora esfor-

ços venham sendo feitos para alimentar o “Inventário Nacional de Emissões e Remoções 

Antrópicas de Gases de Efeito Estufa” (MCTI, 2022), é premente levantar dados para cada 

cultura, condição edafoclimática, manejo e transporte em cada região. 

Produzir mais é o primeiro passo para o combate à fome. Mas existe uma grande 

defasagem entre os resultados obtidos pelas ciências agrárias e a adoção no campo. Ainda 

tomando como exemplo a soja, considerando as últimas sete safras (2016/17 a 2021/22), tem-

-se o rendimento médio de 3.292 kg/ha (CONAB, 2023), muito distante da realidade de 7.544 

kg/ha obtidos em desafios de produção nesse mesmo período (CESB, 2023). Nos casos de 

campeões de produtividade são adotadas a melhor genética, práticas culturais, construção 

de perfil de solo e dos níveis de fertilidade, controle de pragas e doenças, ou seja, tecnolo-

gias já disponibilizadas pela ciência brasileira. A mesma situação é encontrada para o arroz 

(irrigado) e feijão (1°, 2° e 3° safras), onde os rendimentos médios nacionais de 7.767 kg/ha  
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e 1.067 kg/ha, respectivamente (CONAB, 2023) estão muito aquém dos conseguidos por 

produtores que adotam as tecnologias já existentes. A defasagem entre o conhecimento 

e a implementação é exponencialmente incrementada na agricultura familiar e entre pe-

quenos agricultores. É preciso, portanto, inovar em ações de transferência de tecnologia. 

Para isso, as ciências econômicas podem auxiliar em estudos que permitam o redireciona-

mento de incentivos fiscais para a reconstrução da extensão agropecuária, auxiliando os 

desassistidos, trazendo segurança alimentar ao campo e beneficiando o abastecimento do 

entorno urbano. A discussão para superar os desafios para a transposição dos resultados 

para o campo deve iniciar com a formação dos profissionais do futuro, havendo maior 

sinergia entre disciplinas de produção e alimentação, economia e ciências humanas. É ne-

cessário inteligência para reconstruir a vida nos solos, diversificar, implementar sistemas 

integrados de produção, permitindo maior resiliência frente a estresses abióticos e estabi-

lidade financeira para o agricultor. 

O Brasil é detentor de rica biodiversidade e cada bioma tem suas particularidades, 

riquezas e vocações (Val et al., 2022). Há amplas oportunidades de produção e melhoria 

nutricional por meio de alimentos ainda pouco conhecidos ou explorados em cada bioma. 

A ciência pode desempenhar um papel fundamental para diversificar a alimentação bra-

sileira, delineando dietas saudáveis e adaptadas aos paladares de cada região. Além disso, 

com a regionalização na oferta de alimentos de melhor valor nutricional, a diversificação 

Conceito de dieta planetária, considerando a saúde humana e do planeta. Para isso, os alimentos são divididos 
em categorias, mostradas na figura como proporção (sugestão conforme vários documentos) do que deve ser 

consumido. Figura: Leonardo Araujo Terra. Fonte: Mariangela Hungria.
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fortalecerá a bioeconomia, sempre com base nas vocações agropecuárias de cada bioma 

ou, melhor ainda, nas de cada comunidade. Há oportunidades de, com o auxílio da ciência, 

criar bancos de dados regionais e prospectar novos nichos agropecuários. Nas comuni-

dades vulneráveis, a ciência pode auxiliar no resgate de germoplasma e tecnologias tra-

dicionais e na prospecção de mercados que permitam capitalização de selos como “povos 

indígenas”, “populações quilombolas”. 

Cupuaçu aberto, possibilidade de exploração de biodiversidade, mostrando a polpa.  
Foto: Rosa, Ronaldo. Embrapa Amazônia Oriental. Fonte: Arquivos Embrapa.

Possibilidades para a agricultura familiar, como geleias de frutas locais.  
Foto: May, Tomas. Embrapa Agroindústria de Alimentos. Fonte: Arquivos Embrapa.
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Somente a interdisciplinaridade das ciências aplicadas a todos os tipos de agri-

cultura e agricultores levará à construção de um novo modelo de agricultura no Brasil, 

com altos patamares de produção advindos de ciência disruptiva, mas com maior diver-

sidade. A meta em andamento é de uma agricultura sustentável, baseada em balanço 

ambiental, social, institucional e econômico, possibilitando suprir as demandas sem re-

duzir o bem estar social hoje e no futuro. É necessário adotar conceitos holísticos como o  

One Health, com abordagem integrada, colaborativa e transdisciplinar visando equilibrar 

a saúde das pessoas, animais, das plantas e do meio ambiente nos níveis local, regional, 

nacional e global, por meio de educação, ensino, pesquisa e serviços comunitários e estrei-

tamente relacionados à produção agropecuária (One Health, 2008). A ciência já evidenciou 

que há prioridades divergentes entre países na construção da matriz de sustentabilidade 

agrícola (Zhang et al., 2021) e essa matriz precisa ser definida corretamente no Brasil. Além 

disso, espera-se a evolução do Brasil rumo à agricultura regenerativa, que definimos aqui, 

com base em consenso tomado a partir de sugestões globais, por exemplo, do Dr. Rattan 

Lal, como “A agricultura inspirada na ecoinovação, empoderada pela energia renovável, 

dirigida pela economia circular e infraestrutura verde e tendo como objetivo a recarbo-

nização do nosso planeta”. Urge definir cadeias produtivas de vários alimentos, sempre 

com o olhar regional. As vultuosas perdas pós-colheitas são inconcebíveis e ações desde a 

aplicação de ciência para o controle de pragas de armazenamento, até a logística de distri-

buição precisam ser concatenadas. A ciência precisa avançar rapidamente para solucionar 

o dilema da próxima década, que será o de produzir mais com cada vez menos. Menos solo, 

menos água, menos insumos, menor esforço humano. 

Caqui in natura cortado em programa de redução de perdas pós-colheita.  
Foto: Maia, Marcos Luiz Leal. Embrapa Agroindústria de Alimentos. Fonte: Arquivos Embrapa.
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O setor privado, até agora com participação tímida, pode se destacar como agente 

de transformação rumo à segurança alimentar pois, internacionalmente, é reconhecida a 

importância do seu engajamento para compor uma nova organização social em direção 

à eliminação da fome (FAO, 2022a). No Brasil, o agronegócio com frequência se diz “isen-

to” em relação à insegurança alimentar, pois “o agro faz seu papel, que é produzir”. Uma 

nova visão da agricultura não aceitará mais o simples papel de produzir e, mais uma vez, 

a ciência pode dar o suporte que permita o protagonismo desse setor, por meio de estu-

dos econômicos, ambientais e sociais. Como exemplo, a construção de modelos de ESG, de  

Environmental, Social, and Governance, ou seja, Governança Ambiental e Social, indicando 

Responsabilidade Ambiental, Responsabilidade Social e Governança Corporativa. Estudos 

em ciências sociais também podem dar suporte à mediação de conflitos entre a produção 

e o entorno social. 

Historicamente, a ciência passa por períodos de desafio em mostrar à sociedade a 

sua relevância para resolver os problemas. Críticas surgem mesmo em ambientes científi-

cos, como em um editorial da prestigiosa revista Nature, indicando que milhões de contri-

buintes com impostos nos EUA veem poucos benefícios nos avanços científicos consegui-

dos pelas agendas da ciência moderna (Nature, 2017). No Brasil, durante a pandemia e por 

viés político houve uma forte desconstrução da crença na ciência e seus benefícios, impac-

tando negativamente a saúde, a fome e o interesse de novas gerações em carreiras cien-

Raíz de soja nodulada, resultando no processo de fixação biológica do nitrogênio, de grande  
relevância na busca por agricultura regenerativa. Foto: Hungria, Mariangela. Embrapa Soja.
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tíficas. Esse cenário indica a importância da dinamicidade das ciências da comunicação, 

com estudos que possam definir, para cada momento, situação e segmento da sociedade 

os meios de adequados para a divulgação científica. A humanidade avança com a ciência 

e precisa saber disso, pois é ela que decidirá, por meio dos seus representantes, o quanto 

dos seus recursos deverá ser alocado em ciência. A ciência da comunicação é fundamental, 

portanto, para evitar uma crise de legitimidade social da ciência.

A Academia Brasileira de Ciências é assertiva em afirmar que a ciência é capaz 

de encontrar soluções para a obtenção de incrementos impactantes na produção agro-

pecuária, com sustentabilidade, diversificação, mitigando a insegurança alimentar e pre-

servando a biodiversidade e o meio ambiente. A ciência pode contribuir para a mudan-

ça do modelo atual, em que, no quarto maior produtor mundial de grãos e detentor do 

maior rebanho bovino do mundo (Aragão & Contini, 2020) encontram-se 125,2 milhões 

de pessoas em insegurança alimentar, sendo mais de 33 milhões em situação de fome  

(Rede PENSSAN, 2022). Uma nova agricultura para uma nova sociedade de 213 milhões de 

habitantes, tendo conhecimento nutricional e acesso fácil e de baixo custo às necessidades 

alimentares. Não existe uma solução única e simples para erradicar a fome, mas isso não 

significa que não possa ser resolvida. Para o enfrentamento de problemas complexos e 

multifacetados como é o caso da fome, a ciência deve ser transdisciplinar e refletiva quan-

to aos problemas da sociedade. Neste documento, há reflexões sobre o passado, contextu-

alização atual e propostas sobre como as ciências devem caminhar em diversas vertentes 

para reverter a insegurança alimentar no Brasil são apresentadas. 

Este documento é diverso e plural, como deve ser a ciência brasileira. Construído 

por pesquisadores e professores diversos e plurais. Cada tema foi abordado seguindo o 

estilo de cada autor, mas todos com o princípio único, de forte embasamento na ciência, 

no comprometimento com a sociedade. Porque assim deve ser a ciência brasileira. Plural, 

diversa e fortemente comprometida com a sociedade. A ciência contra a fome.
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A preocupação com assegurar a alimentação da população é, naturalmente, bas-

tante antiga, porém, ela ocupará lugar central na agenda dos Estados nacionais, será objeto 

de ação sistemática e dará origem a relações interestatais a partir das primeiras décadas 

do século XX, sobretudo em face do contexto de guerras mundiais e da crise de 1929. Este 

é o momento em que a questão alimentar que integra a trajetória dos países se converte 

em uma questão de Estado e dá origem à ideia de segurança alimentar (SA) como um dos 

objetivos da ação dos governos, ainda que a expressão só venha a ser utilizada mais tarde. 

Essa perspectiva aparecerá como um dos eixos que fundamentam o Tratado de Roma que 

criou a Comunidade Econômica Europeia (CEE) em 1957, e orientará as políticas agrícolas 

praticadas pelos Estados Unidos desde a década de 1950 e, literalmente, a partir do Food 

Security Act de 1985.

Além de iniciativas com as óticas nacional ou regional das comunidades de paí-

ses, a partir de meados do século XX se desenvolverá a perspectiva de uma segurança ali-

mentar global construída em conjunto com organismos internacionais, entre os quais a 

Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO), criada em 1945. 

Consagrou-se, naquele contexto, a compreensão de segurança alimentar (food security) as-

sociada à intensificação da produção de alimentos e expansão do comércio internacional, 

ao lado da regulamentação de fatores que afetam a segurança dos alimentos (food safety)  

e da adoção de programas alimentares ou de suplementação de renda. Tal concepção pro-

dutivista considera os alimentos apenas em sua dimensão mercantil e deu margem para 

o predomínio crescente dos monocultivos de larga escala, uso intenso de maquinário, in-

sumos químicos e sementes modificadas, característicos das cadeias agroindustriais cons-

truídas em torno desses bens. Perspectiva posteriormente criticada pelos impactos socioe-

conômicos, ambientais, climáticos e na saúde humana, e que chegou a contrapor objetivos 

que deveriam ser coordenados, a saber, segurança alimentar, sustentabilidade, segurança 

hídrica e neutralidade frente ao clima (Shaw, 2007).

Ademais, nessa visão o abastecimento alimentar seria assegurado por meio do co-

mércio internacional. Aos poucos a busca da autossuficiência (self sufficiency) produtiva 

nacional vai sendo substituída pela recomendação, por parte, entre outras, da própria FAO, 

de estratégias visando a autocapacidade (self reliance) na aquisição de alimentos, isto é, 

ampliar a capacidade exportadora visando acessar alimentos com base nas trocas interna-

cionais. Orientação ignorada pelas potências dominantes e que transformaria boa parte 

dos países ditos em desenvolvimento ou menos desenvolvidos em importadores líquidos 
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de alimentos. De fato, a despeito dos papéis que possa desempenhar, o comércio interna-

cional se revelaria fonte não confiável de segurança alimentar em face das estratégias dos 

países ditos centrais, do poder adquirido pelas grandes corporações transnacionais sobre 

a produção e fluxos comerciais, do estreitamento dos elos entre o mercado internacional 

de commodities e a especulação financeira e a volatilidade dos preços internacionais. Para 

não mencionar a eclosão recorrente de conflitos entre países afetando o fluxo regular de 

bens. 

Em outra direção, a noção de segurança alimentar passou por transformações pa-

radigmáticas ao longo do século XX, com destaque para aquela que adicionou a dimensão 

do acesso aos alimentos. Desde a segunda metade da década de 1970, o enfoque centrado 

na oferta de alimentos deu lugar a preocupações com o acesso aos alimentos, em especial 

com as contribuições do economista indiano Amartya Sen sobre os episódios de fome co-

letiva (famines) que evidenciaram serem as restrições no acesso aos alimentos a maior 

ameaça à segurança alimentar das famílias, diagnóstico que se desdobrará na abordagem 

do autor sobre desenvolvimento como expansão das capacidades.

Essa inflexão trouxe para o primeiro plano a relação entre fome, pobreza e desi-

gualdades, e o requisito de combinar enfrentamento da fome com enfrentamento da 

pobreza e das desigualdades. Mais adiante será incorporada a dimensão nutricional na 

formulação segurança alimentar e nutricional (SAN) que implica conexão com assegurar 

alimentação adequada e saudável visando uma vida saudável e a prevenção de males 

associados à má nutrição como as doenças crônicas não-transmissíveis. Finalmente, a 

multidimensionalidade da SAN vai se evidenciando na relação da alimentação com fato-

res sociais, ambientais e culturais e a consequente demanda de estratégias intersetoriais 

para sua garantia.

Em paralelo, verificou-se a ascensão de organizações e movimentos sociais como 

protagonistas no cenário internacional de narrativas e inovações com a perspectiva de 

produzir alimentos com base em práticas sustentáveis e respeitosas dos limites ecossis-

têmicos, em contraponto ao discurso e práticas dos setores de hegemonizar os sistemas 

alimentares. Dessa movimentação emerge, desde fins da década de 1980, a soberania ali-

mentar como referência na construção de caminhos alternativos que enfrentam os im-

pactos sociais, ambientais e culturais do modelo produtivo hegemônico e da inabilidade 

da segurança alimentar fundamentada em princípios produtivistas em combater a fome 
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e a pobreza. Um momento importante dessa trajetória político-conceitual se verificou em 

evento paralelo à Cúpula Mundial de Alimentação em Roma, em 1996, sob a liderança da 

rede internacional Via Campesina, seguido do Fórum Mundial em Havana (Cuba) em 2001 

e encontros internacionais posteriores.

A noção de soberania é fruto de séculos de conceituações e exercício da ideia po-

dendo refletir tanto concepções de poder absoluto e perpétuo como, ao contrário, como 

poder emanado das mãos do povo. O poder soberano é, em última instância, expresso pela 

capacidade do Estado em definir e garantir seu próprio ordenamento interno e pela pre-

sunção de não interferência em seus assuntos internos por parte dos demais Estados e 

organismos que conformam o sistema internacional. Quando trazida para os alimentos 

e a alimentação, a ideia de soberania alimentar foi traduzida como a busca da autossufi-

ciência produtiva nacional, possivelmente, pela associação de soberania alimentar e inde-

pendência de outros Estados para garantir o abastecimento. Contudo, o desenvolvimento 

recente da noção tem no cerne da soberania alimentar a valorização da produção de ali-

mentos por camponeses e agricultores familiares que expressa a diversidade sociocultural 

e a biodiversidade dos países, bem como contempla os benefícios trazidos pela aproxima-

ção da produção e do consumo.

Soberania alimentar é o direito dos povos definirem suas próprias políticas e estra-

tégias sustentáveis de produção, distribuição e consumo de alimentos que garantam 

o direito à alimentação para toda a população, com base na pequena e média pro-

dução, respeitando suas próprias culturas e a diversidade dos modos camponeses, 

pesqueiros e indígenas de produção agropecuária, de comercialização e gestão de 

espaços rurais, nos quais a mulher desempenha um papel fundamental [...]. A sobe-

rania alimentar é a via para erradicar a fome e a desnutrição e garantir a segurança 

alimentar duradoura e sustentável para todos os povos (Fórum Mundial sobre Sobe-

rania Alimentar, Havana, 2001).

A soberania alimentar dialoga, portanto, com premissas relativas a ações e polí-

ticas públicas pautadas pela garantia da disponibilidade e do acesso justo a alimentos de 

qualidade em quantidade suficiente, respeitando princípios socioambientais e culturais 

dos povos e os conhecimentos de comunidades tradicionais, colocando em seu cerne a pro-

dução de base familiar e camponesa baseada em práticas agroecológicas que respeitam a 

biodiversidade, a cultura alimentar local e os conhecimentos de comunidades tradicionais. 
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Apesar das origens distintas e de terem chegado a ser colocadas como noções contrapos-

tas, a segurança e a soberania alimentar são conceitos que vieram a ser articulados na 

construção social dessas noções no Brasil. 

Desde logo, ressalte-se na conceituação brasileira da SAN o acréscimo, desde o iní-

cio, do aspecto nutricional, deste modo colocando a saúde e a nutrição ao lado das questões 

agroalimentares e socioeconômicas. Destaque-se, ainda, a reunião sob um mesmo conceito 

das dimensões da disponibilidade e da qualidade dos alimentos que são primordialmente 

inseparáveis e em conjunto questionam modelos de produção, padrões de consumo e o 

próprio significado de alimentos de qualidade. Mais adiante se verificará uma concepção 

inovadora reunindo soberania e segurança alimentar e nutricional (SSAN) que agre-

gou novos componentes ao enfoque da SAN e serviu de referencial para políticas e pro-

gramas de sucesso implementados no país - materializada na Lei Orgânica de SAN (Lei 

n°11.346/2006) (Brasil, 2006). A SAN assim colocada se torna um objetivo de ações e políticas 

públicas vinculada aos princípios do Direito Humano à Alimentação Adequada e saudável 

(DHAA) e da soberania alimentar, em clara contraposição ao modelo produtivo e de consu-

mo promovido pelas grandes corporações e o agronegócio.

Essas e mais informações do texto podem ser consultadas em Maluf (2007); Leão & 

Maluf (2012); Burlandy & Maluf (2016), Nierderle (2023). 

Art. 3°. A segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito de todos 

ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, 

sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base prá-

ticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e que 

sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis (Brasil, 2006).

Art 5. A consecução do direito humano à alimentação adequada e da segurança ali-

mentar e nutricional requer respeito à soberania, que confere aos países a primazia 

de suas decisões sobre a produção e o consumo de alimentos (Brasil, 2006). 

No processo de construção desses referenciais no Brasil tomou forma um campo 

político da SSAN/DHAA que emergiu com a redemocratização do país capitaneado prin-

cipalmente por movimentos sociais, organizações da sociedade civil e acadêmicos. A ques-

tão alimentar no Brasil não é algo novo; Josué de Castro já na década de 1940 denunciava, 
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de maneira pioneira, as origens sociais e políticas da fome, mas como o geógrafo bem argu-

mentou, sua solução passa pela vontade política - elemento esse que, entre altos e baixos, 

ao longo da segunda metade do século XX, demonstrou faltar para o Estado brasileiro. A 

articulação de atores ao final do período ditatorial, advogando por ética e cidadania e pela 

participação democrática na formulação e implementação de políticas públicas, contri-

buiu de maneira significativa para que fosse consolidada uma sociedade civil organizada 

em torno do problema da fome e da pobreza.

Afirmando a natureza política e multidimensional da fome e, por consequência, 

da garantia da SSAN e do DHAA para a população brasileira, esse campo se colocou de 

maneira crítica aos modelos predominantes de produção, transformação e comercializa-

ção de alimentos, colocando a intersetorialidade e a participação social como princípios 

indispensáveis para a construção de políticas públicas. A principal materialização dessa 

concepção se deu no estabelecimento do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nu-

tricional (CONSEA) e seus análogos estaduais e municipais, com papel central nos debates 

e deliberações que levariam à formulação e implementação de programas e políticas que 

conformariam o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) instituí-

do pela LOSAN, integrado também pela Câmara Interministerial de SAN (CAISAN) como 

espaço de governo. O SISAN visa articular as ações de SSAN/DHAA na esfera federal e na 

relação com os entes federativos, com base em estratégias intersetoriais de enfrentamento 

da fome e promoção da SSAN e do DHAA.

O desenvolvimento de ações e políticas de SAN no Brasil ganhou impulso durante os 

governos liderados pelos Presidentes Lula (2003-2010) e Dilma (2011-2016). O Governo Lula al-

çou à prioridade da agência política nacional o combate à fome e à pobreza, tendo como car-

ro-chefe de sua atuação o Programa Fome Zero englobando um conjunto de ações e políticas 

públicas que buscavam responder ao desafio da fome e da pobreza, em uma lógica transver-

sal e intersetorial nas três esferas de governo, por meio de quatro eixos principais: o acesso 

aos alimentos, a geração de renda, o fortalecimento da agricultura familiar e a articulação, 

mobilização e controle social. As iniciativas inerentes a essas áreas de atuação contribuíram 

sobremaneira para a melhoria dos índices de segurança alimentar no país e para diminuição 

das famílias classificadas nas faixas de pobreza e extrema pobreza.

O Governo Dilma, por sua vez, trouxe uma ampliação das ações governamentais 

para a erradicação da miséria no país, focando suas iniciativas na faixa dos extremamente 
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pobres que ainda não tinham saído dessa condição a despeito dos esforços empreendidos 

pelo Fome Zero. Com esse objetivo foi lançado, em 2011, o Plano Brasil sem Miséria base-

ado em eixos: a garantia de renda, para alívio imediato da situação de extrema pobreza; 

acesso aos serviços públicos, para melhorar as condições de educação, saúde e cidadania 

das famílias; e inclusão produtiva, visando aumentar as capacidades e as oportunidades 

de trabalho e geração de renda entre as famílias mais pobres do campo e das cidades. O 

plano contava, assim, com programas de acesso a creches, ao ensino técnico e mercado de 

trabalho, além de englobar também o Programa Bolsa Família.

A experiência desse período levou a resultados positivos na redução da pobreza 

entre as famílias brasileiras e melhoria nos índices de SAN - fazendo, por exemplo, com que 

o país saísse, em 2014, do Mapa da Fome elaborado pela FAO. A despeito desses avanços, 

o que se observou a partir de 2016 com o golpe jurídico-parlamentar que levou ao impe-

dimento de Dilma Rousseff foi um processo de desmonte de políticas, com o uso de dife-

rentes estratégias que levaram ao esvaziamento e incapacidade de manutenção de diver-

sas políticas e programas de SAN no Brasil – processo esse que irá perdurar e se agravar 

durante o Governo Bolsonaro a partir de 2019. Esse período é marcado não apenas pela 

preservação da prioridade à grande agricultura e à exportação de commodities, mas por 

processos de desmantelamento de políticas de abastecimento alimentar visando favorecer 

soluções ancoradas na ideia de livre mercado e a secundarização de políticas para agricul-

tura familiar, agroecologia e alimentação saudável. O desmonte de políticas, o desemprego 

crescente com precarização do mundo do trabalho e ataques a direitos sociais, e o não 

enfrentamento adequado da pandemia, resultaram no contexto atual onde 33 milhões de 

brasileiros vivenciam a fome e outros 92 milhões enfrentam algum grau de insegurança 

alimentar (Rede PENSAAN, 2022). Há significativa defasagem do salário mínimo em rela-

ção ao valor da cesta básica de alimentos1, cesta essa que se vê ameaçada pela presença de 

alimentos ultraprocessados que contribuem para consolidação de um padrão alimentar 

não saudável2. É clara a necessidade de que seja retomado o papel do Estado para assegurar 

o direito a uma alimentação saudável e adequada, em quantidade suficiente e respeitosa 

1Segundo o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE), o valor da cesta bási-
ca em 2022 aumentou nas 17 capitais onde realizou sua pesquisa. O valor de cesta básica mais caro foi observado 
em São Paulo (R$791,29), equivalendo a 70,58% do salário mínimo líquido, em dezembro de 2022 (DIEESE, 2023a).
2Um estudo de 2023 do Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (Idec) e a ACT Promoção da Saúde ilustra 
como políticas de incentivo tributário e regras sanitárias que incidem sobre a cesta básica estão fazendo com que 
alimentos ultraprocessados sejam favorecidos e introduzidos no rol de alimentos considerados essenciais que 
compõem a cesta - contribuindo, consequentemente, para um processo de mudanças nos hábitos alimentares no 
país em direção ao consumo de alimentos associados ao desenvolvimento de doenças crônicas e que não colabo-
ram na garantia da segurança alimentar (IDEC, 2023).
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das culturas alimentares presentes no país. Uma atuação estatal pautada no referencial 

da SSAN e do DHAA e baseada em processos participativos que dê voz aos movimentos 

sociais e à sociedade civil organizada, afirmando sua capacidade decisória imbuída em sua 

condição de ator soberano para exercer seu direito de decidir sobre ações e políticas do 

campo alimentar.

O governo recém empossado em 2023, novamente sob o comando de Lula, dá in-

dícios de que o combate à fome e à pobreza irá assumir novamente papel de destaque 

na agenda política nacional, como evidencia a reinstalação do CONSEA e da CAISAN, a 

reformulação de ministérios, o lançamento do Bolsa Família reformulado com aumento 

no valor mínimo às famílias beneficiárias, o fortalecimento do Programa Nacional de Ali-

mentação Escolar e a retomada dos programas de apoio à agricultura familiar. Está posta 

a necessidade de avançar nas políticas públicas integradas entre os níveis federativos - 

nacional, estadual e municipal - aglutinadas sob um referencial comum que preze pela 

articulação da produção de alimentos, saúde, justiça social e ambiental e a participação 

ativa da sociedade civil. Políticas de regulação sobre alimentos ultraprocessados (como 

regras de rotulagem e de proibição de comércio em escolas), estabelecimento de mercados 

institucionais e locais para oferta de alimentos oriundos da agricultura familiar, incenti-

vos fiscais e tecnológicos à transição agroecológica e programas de incentivo à agricultura 

urbana (como a concessão de espaços públicos para hortas comunitárias) são exemplos de 

políticas a serem implementadas futuramente que, aplicadas de maneira conjunta e inte-

grada podem contribuir para a transição em direção a um sistema alimentar sustentável, 

saudável, justo e respeitoso do clima no Brasil.
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A Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) é alcançada quando todos os indiví-

duos, a todo tempo, dispõem e têm acesso regular e permanente a uma alimentação ade-

quada, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essen-

ciais, tendo como base práticas alimentares promotoras da saúde que sejam ambiental, 

cultural, econômica e socialmente sustentáveis (Brasil, 2006; FAO, 2009). No Brasil, esse 

‘conceito-ação’ está fundamentado no reconhecimento da alimentação adequada como 

um direito humano, implicando no dever do Estado de planejar, implementar e monito-

rar políticas públicas voltadas para a SAN da população brasileira. 

O termo SAN reúne três componentes indissociáveis que caracterizam a com-

plexidade deste conceito. O componente alimentar se refere aos processos de produção, 

disponibilidade e abastecimento de alimentos, enquanto que o componente nutricional 

aborda diretamente um processo que contempla da escolha e preparo dos alimentos, até o 

consumo e sua relação com a saúde e nutrição dos indivíduos (Burity et al., 2010; Cervato-

-Mancuso et al., 2015). Esses componentes estão fortemente relacionados em uma perspec-

tiva sistêmica pois, ao mesmo tempo em que a produção de alimentos em um país pode ser 

moldada para atender à demanda do consumo da população, a disponibilidade do alimento 

também é determinante no processo de escolha e de acesso físico e econômico ao alimento 

(Burlandy et al, 2015). Especialmente em comunidades marcadas pela desigualdade social e 

de renda, o acesso ao alimento se destaca como uma dimensão central ao conceito de SAN. 

O componente temporal do conceito, contempla a noção de direito, ou seja, a alimentação 

adequada e saudável deve ser garantida de forma ininterrupta, acolhendo o debate sobre 

estabilidade, regularidade e sustentabilidade ambiental e social dos modelos de produção 

e consumo de alimentos vigentes.

A tradução do conceito de SAN em políticas públicas se constitui em um grande de-

safio aos governos e à sociedade, devido a sua natureza, necessariamente transdisciplinar 

na dimensão conceitual, intersetorial na dimensão prática e sustentável em seus princípios 

fundamentais (Santos & Sampaio, 2013). A estrutura de governança da política de SAN no 

Brasil tem como marco legal a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN) 

de número 11.346, promulgada em 15 de setembro de 2006, que criou o Sistema Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN), com vistas a assegurar o Direito Humano à Ali-

mentação Adequada (DHAA) (Brasil, 2006; Brasil 2010). O SISAN deve promover um conjunto 

de ações planejadas e articuladas para garantir a oferta e o acesso aos alimentos para toda a 

população e promover nutrição e saúde para todos (Santos & Sampaio, 2013), a partir de seis 
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diretrizes fundamentais: (i) promoção da intersetorialidade; (ii) descentralização das ações 

em regime de colaboração entre as esferas governamentais; (iii) monitoramento da situação 

alimentar e nutricional visando subsidiar a gestão; (iv) conjugação de medidas diretas e ime-

diatas de garantia de acesso à alimentação adequada, com ações que ampliem a capacidade 

de subsistência autônoma da população; (v) articulação entre orçamento e gestão; e (vi) estí-

mulo ao desenvolvimento de pesquisas e à capacitação de recursos humanos. 

Em nível federal, a implementação do SISAN prevê a existência de dois arranjos 

institucionais: (1) Conselho Nacional de SAN (CONSEA), órgão de participação da socie-

dade civil que exerce o controle social e atua na formulação, monitoramento e avaliação 

da política de SAN; e (2) Câmara Interministerial de SAN (CAISAN), órgão de participação 

exclusiva do executivo, com arranjo intersetorial e de assessoramento direto com o gestor 

público que deve atuar de forma a viabilizar as relações de diálogo entre os gestores dos 

equipamentos e serviços que constituem a rede operacional do SISAN. Também compõe o 

sistema, a realização periódica da Conferência Nacional de SAN, espaço para a sociedade 

contribuir com o debate e a formulação de planos nacionais de SAN (Plansan), com diretri-

zes e metas a serem executadas e alcançadas com a atuação de diferentes setores governa-

mentais (Brasil 2006; Brasil, 2010). 

A governança da SAN engloba a integração de programas e iniciativas governa-

mentais alocadas em diferentes ministérios e secretarias de governo e este desafio inter-

setorial também está implicado no debate sobre monitoramento da SAN na sociedade. 

Monitorar ou mensurar a SAN envolve, necessariamente, a aplicação de indicadores e fer-

ramentas diversas que possam indicar problemáticas, em pelo menos quatro dimensões 

(Santos & Sampaio, 2013):

(1) Produção, disponibilidade e abastecimento de alimentos, que visa estimar a capacidade 

e condições de produção de alimentos em um país, bem como quais são os caminhos de 

escoamento da produção na direção do abastecimento interno da população, consideran-

do também a variedade e qualidade dos alimentos produzidos e disponíveis, quais os sis-

temas alimentares presentes no território e suas implicações socioeconômicas, de saúde, 

ambientais;

(2) Acesso aos alimentos, com o objetivo de monitorar se há experiência da população com 

privações no acesso ao alimento, incluindo a fome;
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(3) Consumo de alimentos, contribuindo para caracterizar as práticas alimentares de uma 

população;

(4) Utilização biológica de nutrientes, na direção de entender condições de acesso a servi-

ços sociais, de saneamento e de saúde que podem constituir um contexto de risco e limitar 

a utilização dos nutrientes presentes nos alimentos consumidos.

Muitos são os indicadores e as ferramentas disponíveis na literatura técnico-cien-

tífica e implementados para o monitoramento das dimensões da SAN (Kepple & Segall-

-Corrêa, 2011; Pérez-Escamilla et al., 2017; Shamah-Levy et al., 2017; HLPE-FSN, 2022). Inexis-

te, no entanto, uma ferramenta ou metodologia que possa contemplar todas as dimensões 

do fenômeno, considerando a natureza multidisciplinar antes destacada.

No Brasil, o monitoramento da SAN perpassa pelo uso de indicadores dos diver-

sos ministérios e setores relacionados à SAN, a exemplo da saúde, agricultura, desen-

volvimento e assistência social, demandado na articulação intersetorial (CAISAN, 2017a; 

Oliveira et al., 2022). Além disso, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

cumpre papel de relevância ao coletar, analisar e disponibilizar informações sobre so-

ciedade em diversas dimensões de interesse para a SAN, como também, os sistemas uni-

Brasileiros e brasileiras em momento de refeição. Foto: Meire Muniz/ActionAid.  
Fonte: VIGISAN, Rede PENSSAN
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versais de saúde (SUS) e assistência social (SUAS) contam com avançados sistemas de 

armazenamento de informações da população que utiliza seus serviços, conforme ilus-

trado na figura elaborada para mostrar as relações entre ciência, dados e informações no 

contexto da SAN. 

No entanto, para além da disponibilidade de base de dados populacionais cabe 

uma reflexão: as informações produzidas vêm sendo incorporadas ao debate político no 

contexto da governança da SAN nas diferentes esferas de governo e da sociedade civil? 

Dados são ferramentas para que gestores públicos e a sociedade civil possam co-

nhecer os desafios e problemas vivenciados em uma comunidade, município, estado ou 

país, o que permite a realização de diagnóstico e monitoramento da situação de SAN a 

partir de diferentes dimensões, como também, a compreensão de seus determinantes so-

ciais, políticos e econômicos e seus desfechos em curto e longo prazo na vida e saúde das 

pessoas. No entanto, há inúmeros desafios. Inicialmente, as bases de dados governamen-

tais (sistemas de informações e pesquisas do IBGE) e outras fontes na saúde, educação, 

assistência social, por exemplo, adotam diferentes unidades territoriais para geração e 

desagregação das informações. Com isto, há comprometimentos na integração dos resul-

tados dos diferentes indicadores e para a formulação de políticas e ações convergentes. 

A retomada do “Cadastro Único” pelo governo federal, com muitas informações sociais e 

demográficas relevantes desde o indivíduo, domicílio, bairro, município, favorece a ação 

intersetorial. No entanto, para a ação em SAN são necessárias outras informações relati-

vas à disponibilidade de alimentos, por exemplo, às quais não se apresentam no mesmo 

formato. 

Para a comunidade científica permanece o desafio referido à capacidade de elabo-

rar relatórios, publicizar e comunicar os resultados de pesquisas de forma inteligível para 

a sociedade em geral e aplicada ao contexto de políticas públicas. A produção e a disponi-

bilidade dos dados não necessariamente determinam que estas informações nortearão as 

políticas públicas em um determinado campo, ou que serão apropriadas pela sociedade 

civil no seu exercício de cidadania. No contexto da política de SAN, os dados produzidos 

são úteis quando são utilizados na tomada de decisão, levando à definição de diretrizes 

para as políticas públicas e planejamento e à implementação de programas e ações, assim 

como podem apoiar sistemas de monitoramento e avaliação que permitem o progressivo 

aperfeiçoamento da ação pública. 
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Em um exercício de ciência cidadã, ou seja, aquela que é construída e partilhada 

com a sociedade, a Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e Nu-

tricional (Rede PENSSAN), em parceria com organizações da sociedade civil nacionais e 

internacionais realizou, em 2020 e 2021-2022, dois Inquéritos Nacionais sobre Insegurança 

Alimentar no Contexto da Pandemia da Covid-19 (VIGISAN). Os dados produzidos docu-

mentaram o retorno do quadro grave de fome no país em 2020, quando mais de 50% dos 

brasileiros foram classificados em insegurança alimentar e 19,1 milhões conviviam com a 

experiência de fome (Rede PENSSAN, 2021). Em 2021-2022, os resultados mostraram 33,1 

milhões de pessoas sem ter o que comer e 57,8% em algum grau de insegurança alimen-

tar (Rede PENSSAN, 2022). Os resultados dos I e II VIGISAN respaldam as lutas sociais de 

diversos segmentos da sociedade brasileira durante a pandemia e, atualmente, vêm sendo 

acolhidos nos espaços de controle social e por governantes impactando na tomada de de-

cisão no campo das políticas públicas de SAN e combate à fome no Brasil. 

Alguns aprendizados podem ser destacados a partir desta experiência da Rede 

PENSSAN. A realização de um diagnóstico populacional não prescinde de metodologia 

adequada e validada, do delineamento sólido da pesquisa e de equipes preparadas para 

coleta, tratamento e análise de dados. No VIGISAN a ferramenta escolhida para medir a 

fome e a insegurança alimentar foi a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA), 

uma escala experience-based adaptada do instrumento americano Household Food Securi-

ty Survey Module, e validada para uso no Brasil desde 2003 (Pérez-Escamilla et al., 2004). 

A concepção teórica do instrumento considera a privação alimentar como um fenômeno 

progressivo e vivenciado no nível domiciliar e, nos casos mais severos no nível individual, a 

partir de dimensões que incluem o medo de sofrer com a privação de alimentos, a redução 

da qualidade e/ou da quantidade da alimentação acessada pela família e a fome (Kepple & 

Segall-Corrêa, 2011). A aplicação da EBIA se faz associada com questionário de informações 

sócio-demográficas, de tal forma que os resultados da avaliação da insegurança alimentar 

em gradientes de leve, moderada e grave podem ser associados com diferentes condições 

biológicas e sociais de existências. 

Desde a validação, a EBIA tem sido utilizada por pesquisadores e pelo IBGE em 

ações de pesquisa e monitoramento da insegurança alimentar no Brasil (IBGE, 2014; IBGE, 

2020a), de forma que, quando lançados os resultados do VIGISAN, foi possível comparar 

o cenário da fome durante a pandemia com resultados de pesquisa anteriores realizadas 

pelo IBGE. A persistência da metodologia, com adaptações que foram validadas, garante a 
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comparabilidade e agrega historicidade às análises na medida em que podem ser analisa-

dos os avanços e retrocessos considerando os momentos sociopolíticos experimentados. 

Uma outra característica de uma boa ferramenta de pesquisa está na clareza do 

seu resultado. A EBIA classifica e permite estimar a quantidade de famílias que convivem 

com a privação no acesso aos alimentos, quantificando o número de pessoas em situação 

de fome. Na experiência da Rede PENSSAN, revelar os 33,1 milhões de brasileiros em si-

tuação de fome tem gerado demanda de políticas públicas em todas as esferas de governo. 

Além da legitimidade científica e da clareza da informação para a comunidade científica, 

a experiência de tradução dos dados encontrados para uma linguagem acessível e inteli-

gível para a sociedade em geral foi outro aprendizado. No VIGISAN, desde sua concepção 

à análise dos resultados, os pesquisadores estiveram dialogando com a sociedade civil or-

ganizada e com especialistas em comunicação, construindo dados e informações que, de 

fato, pudessem ser apropriados pelos movimentos sociais, como também, as estratégias 

de comunicação e disseminação também foram elaboradas no coletivo. O grupo de pes-

quisadores também priorizou a divulgação de resultados, prioritariamente, na forma de 

relatórios técnicos direcionados à sociedade, políticos e veículos de comunicação, com lin-

guagem adaptada. No site www.olheparaafome.com.br estão publicados os relatórios das 

pesquisas com informações metodológicas e com resultados destacados, de forma interati-

va, intuitiva na navegação, sendo de domínio público. Com isto, a Rede PENSSAN entende 

estar cumprindo também seu compromisso com a pesquisa cidadã. 
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Considerações Finais 
A promoção e garantia da SAN para todos, com soberania e comprometida com o 

direito humano à alimentação adequada, especialmente em situação histórica de múlti-

plas desigualdades estruturais como na sociedade brasileira, demanda informações cien-

tíficas que orientem as decisões de políticas públicas, assim como as mobilizações e ações 

da sociedade civil. 

As informações de interesse, além de serem produzidas de forma sistemática, com 

delineamento adequado e com ferramentas validadas para garantir a confiabilidade, de-

vem ser submetidas aos desafios da transparência, da comunicação e da utilidade. Trans-

parência para alcançar a todos os interessados e gerar aprendizagens e compromissos. 

Comunicação para promover diálogo em todos os setores da sociedade. Utilidade para ser 

traduzida em ação efetiva, capaz de ser monitorada e avaliada. Transparência, comunica-

ção e utilidade para alimentar advocacy e accountability. 

A Rede PENSSAN, ao agregar pesquisadores de todo o país, e também ao construir 

parcerias internacionais em torno de objetivos comuns, pauta seus debates e ações pelos 

princípios da ciência cidadã. Não poderia ser diferente ao tratar da soberania e da segurança 

alimentar e nutricional, direitos essenciais de cidadania. Ao realizar pesquisas estratégicas, 

como os I e II VIGISAN, fez a leitura de que era preciso manter a produção de informações 

em um contexto de negação da ciência como base da ação pública de governos e sociedade. 

As aprendizagens têm sido enormes e, a partir delas, listamos algumas ações sugeridas no fi-

nal deste texto, para que a produção de dados e informações científicas possam ser, cada vez 

mais, um suporte para as mudanças que esperamos para construção de um país sem fome. 

Para a comunidade científica que dialoga com várias das dimensões da SAN co-

loca-se o desafio de avançar em algumas fronteiras conceituais e metodológicas. Decerto 

o desafio de alcançar outras dimensões dos fenômenos com ferramentas validadas e que 

possam gerar dados locais, regionais e nacionais é uma agenda. Em termos conceituais os 

pesquisadores, em especial para os que atuam em contextos desiguais, têm o desafio de 

apropriação, tradução e execução de estudos e pesquisas que possam contemplar a abor-

dagem de direitos humanos, a interseccionalidade e a decolonialidade, entre outros temas 

de fronteira, para que juntos façamos ciência cidadã e inclusiva. 
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Ações para fortalecimento da contribuição científica para a SAN 
 
 Fortalecimento dos institutos nacionais e estaduais de pesquisa viabilizando o 

monitoramento de diferentes dimensões da SAN no país, por meio de bases de da-
dos populacionais públicas, disponíveis aos pesquisadores e à sociedade civil.

 Inclusão e manutenção da Escala Brasileira de Insegurança Alimentar nos inqué-
ritos nacionais, estaduais e municipais de pesquisa.

 Investimento na integração, inclusive territorial, de bases de dados nacionais de 
pesquisa e sistemas de informação, visto que uma política pública intersetorial/
multisetorial demanda dados integrados para ampliar o escopo de análise da SAN. 

 Investimento em aparato tecnológico e em formação de recursos humanos para 
melhorar a capacidade dos governos estaduais e municípios em realizar coleta e 
análise de suas bases de dados a partir dos sistemas de informação das políticas 
públicas.

 Ampliação do fomento governamental para pesquisas estratégicas no campo da 
SAN, com maior vigência do apoio visto que os prazos prevalecentes de 12 a 24 
meses podem ser incompatíveis com os desafios de pesquisas transdisciplinares e 
intersetoriais que implicam em mudanças estruturantes. 

 Ampliação do reconhecimento da SAN como campo científico no Brasil, a partir da 
inclusão do tema na árvore de conhecimentos do Conselho Nacional de Desenvol-
vimento Científico e Tecnológico e Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior.

 Promoção de oportunidades para integração de pesquisadores com gestores e go-
vernantes, visando ampliar o diálogo dos dados produzidos pela ciência como fer-
ramenta para implementação, monitoramento e avaliação das políticas públicas 
de SAN.

 Incluir a disseminação e publicização dos resultados de pesquisa para a sociedade 
civil e governantes, como uma etapa prevista à elaboração e submissão de projetos 
em agências de fomento no Brasil, como também incentivar nos editais a inclusão 
da participação de organizações da sociedade civil e técnicos como membros das 
equipes de pesquisadores.

 A integração do ensino, da pesquisa e da extensão é essencial para que os pesqui-
sadores, formados e em formação nas universidades, nas quais se concentra a pes-
quisa nacional, possam realizar a pesquisa cidadã. Para estimular essa perspectiva 
importa também repensar o sistema de avaliação de pesquisadores e programas 
de pós-graduação, de tal forma que outras formas de divulgação da ciência possam 
ser valorizadas ao lado de artigos publicados em periódicos internacionais de alto 
impacto. 

Segurança Alimentar e Nutricional



A complexidade da 
segurança alimentar 
e nutricional

Juliana de Bem-Lignani1,2

Veruska Prado Alexandre-Weiss2,3

1Universidade do Estado do Rio de Janeiro
2Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e SAN

3Universidade Federal de Goiás

4

C
ap

ítu
lo



A
 c

om
pl

ex
id

ad
e 

da
 s

eg
ur

an
ça

 a
lim

en
ta

r e
 n

ut
ri

ci
on

al

44

A Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) é uma condição resultante da realiza-

ção do direito ao “... acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade 

suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base prá-

ticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e que sejam am-

biental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis” (Brasil, 2006). Este conceito expres-

sa a indissociabilidade entre as dimensões alimentar e nutricional, sendo este um marco 

da contribuição brasileira ao debate em torno do conceito de SAN. A formulação brasileira 

destaca tanto os processos que os alimentos passam desde o plantio até o consumo/destino 

final, como os aspectos relacionados à incorporação destes alimentos no organismo contri-

buindo, por exemplo, com o estado de saúde (adequado ou não) (Maluf, 2007; Leão & Maluf, 

2012). Adicionalmente, é importante também destacar que o conceito de SAN apresentado 

na Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN) tem dois princípios guias: a 

soberania alimentar e o Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA). A entrada pelo 

DHAA, considera não somente o acesso aos alimentos e a alimentação adequada e saudável 

(AAS), como também a garantia da oferta regular e permanente aos alimentos, principal-

mente quando as pessoas apresentam restrições econômicas, geográficas, dentre outras, 

para manter a sua alimentação (Burity et al., 2010; Leão & Maluf, 2012).

Vimos, também a partir deste conceito de SAN expresso na LOSAN, que esta é uma 

condição resultante da atuação de diferentes setores como saúde, agricultura, educação, 

assistência social, cultura, sociedade civil, etc. Este enfoque intersetorial da SAN guia a sua 

institucionalização no governo e pode também induzir atividades de pesquisas, ações pú-

blicas ou formulação e revisão de políticas (Burlandy, 2009). Este enfoque intersetorial da 

SAN nos permite, também, observar as distintas manifestações da insegurança alimentar 

(IA) ou seja, desde a manifestação mais severa - a fome, assim como outros agravos alimen-

tares e nutricionais como o baixo peso ao nascer, a desnutrição, as deficiências específi-

cas de nutrientes (exemplos: anemia por deficiência de ferro, a hipovitaminose A, dentre 

outras), ou ainda, o sobrepeso, a obesidade e outras doenças crônicas não transmissíveis 

(CONSEA, 2004; Souza & Marín-León, 2013; Gregory & Coleman-Jensen, 2017; IBGE, 2020a; 

Brasil, 2022c). 

O exercício aqui proposto considera que estar/ter SAN não é uma condição que de-

pende exclusivamente das escolhas e ações dos indivíduos ou das famílias, pois, conforme 

já destacado, o conceito tem como um de seus princípios básicos o direito à alimentação, o 

qual foi incluído na Constituição Federal do Brasil, em 2010, após ampla mobilização social 
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(CAISAN, 2017b). A alimentação, neste sentido, foi fortalecida como uma responsabilida-

de do Estado que, por meio dos três poderes, executivo (governos municipais, estaduais e 

federal), legislativo e judiciário, deve respeitar, proteger e promover o acesso aos alimen-

tos e à AAS a toda a população (Burity et al., 2010). O quadro intermitente de acesso aos 

alimentos pode estar associado com variações sazonais, ausência de recursos permanen-

tes para aquisição, desastres climáticos, entre outras questões (Pinstrup-Andersen, 2009). 

Neste sentido, é central que o Estado tenha uma diversidade de estratégias voltadas para 

a promoção da SAN e a realização do DHAA devendo estas passar por políticas públicas 

que visem produção, abastecimento, acesso à renda, educação, acompanhamento da saú-

de, programas sociais de transferência de renda etc (Rede PENSSAN, 2022; Salles-Costa et 

al, 2023).

Vemos, assim, que há um conjunto amplo de elementos associados à SAN. Modelos 

explicativos têm sido construídos visando identificar os determinantes ou condicionantes, 

ou seja, situações que quando presentes estão associadas com a presença de SAN (Kepple 

& Segall-Corrêa, 2011; Bem-Lignani et al., 2020; Piaskoski ei al., 2020). No debate do campo 

da saúde, especificamente, um modelo explicativo de determinantes e condicionantes das 

condições de saúde ou doença têm vínculo com a abordagem dos determinantes sociais. Os 

Determinantes Sociais da Saúde (DSS) são fatores relacionados às condições em que uma 

pessoa vive e trabalha, sendo esses sociais, econômicos, culturais, étnicos/raciais, psicoló-

gicos e comportamentais que influenciam a ocorrência de problemas de saúde e fatores 

de risco à população, sendo a alimentação um destes fatores (Buss & Pellegrini-Filho, 2007; 

WHO, 2011). A adoção dos DSS como um modelo explicativo sobre a situação de saúde de 

uma dada população tem sido recomendada tanto pela Organização Mundial da Saúde 

como por acadêmicos/pesquisadores (Marmot, 2005; Buss & Pellegrini-Filho, 2007; Solar & 

Irwin, 2010). No Brasil, um modelo bastante disseminado organiza os determinantes em ca-

madas figurativas dos níveis de influência sobre os indivíduos (individual, comunitárias/

coletivas e macro). Este modelo tem sido também adotado para explicação de fenômenos 

associados às condições de má nutrição, dentre elas a desnutrição - uma condição biológi-

ca diretamente associada à situação de fome.

Este debate sobre determinantes e condicionantes está também presente no cam-

po da SAN. Kepple e Segall-Corrêa (2011) propõem um modelo explicativo dos determinan-

tes da SAN multinível (macrossocioeconômico, regional e local, domiciliar), de base inter-

setorial e relacional, uma vez que cada nível afeta os determinantes no próximo. Nesse 
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modelo, os determinantes associados ao nível domiciliar têm relação com características 

socioeconômicas dos moradores como escolaridade, raça/cor, pessoa de referência, a dis-

tribuição e acesso à renda, situação de trabalho/emprego, acesso a programas sociais e à 

rede de apoio, etc. No nível intermediário destacam os preços dos alimentos, as políticas 

relacionadas à seguridade social, o racismo e outras formas de discriminação e a cultura 

alimentar. No nível macrossocial destacam o sistema político-econômico nacional (e sua 

relação com o mundial), políticas macrossociais nacionais, institucionalização do DHAA 

no Estado (Kepple & Segall-Corrêa, 2011). Outros determinantes também têm sido destaca-

dos, como o acesso à terra, o insuficiente acesso a políticas sociais básicas (como educação, 

saúde e serviços de saúde, saneamento básico, dentre outras), a redução – ou eliminação de 

políticas promotoras da SAN, a defasagem do salário-mínimo, o aumento de taxas de de-

semprego e inflação, especialmente vivenciadas ao longo dos últimos anos no Brasil. Estes 

e outros aspectos compõem um conjunto de condicionantes e determinantes que refletem 

em obstáculos para construção de condições de vida e trabalho adequadas, e trazem bar-

reiras estruturais para uma ruptura potencial do ciclo da pobreza e da IA (CONSEA, 2004; 

Kepple & Segall-Corrêa, 2011; Bem-Lignani et al., 2020; Valente, 2021).

De maneira análoga aos DSS, os determinantes de SAN também mostram como 

condições de diferentes esferas possuem uma cadeia de reação que pode impactar de ma-

neira direta/indireta no acesso aos alimentos e à AAS. Nessa cadeia de reação, a renda fa-

miliar assume um papel central dentre os determinantes da SAN uma vez que diferentes 

condições de vida e de trabalho impactam na presença e na quantidade de renda disponí-

vel no domicílio (Bem-Lignani et al., 2020).

A complexidade da SAN: uma leitura à luz do referencial dos Determinantes 

Sociais da Saúde.

Propomos um exercício de identificação das dimensões associadas com a SAN no 

Brasil a partir da interface entre os conceitos de DSS e SAN e os modelos explicativos de 

determinantes da SAN (Kepple & Segall-Corrêa, 2011) e da relação dos indicadores sociais 

e a SAN (Bem-Lignani et al., 2020). Este exercício, apresentado resumidamente na figura 

apresentada e detalhada no box, nos permite caracterizar melhor a complexidade do tema 

da SAN, podendo servir de ferramenta para o mapeamento e o planejamento de ações vol-

tadas a indivíduos, domicílios, municípios, estados e regiões do Brasil. Outra potencial con-

tribuição está na expressão dos elementos inseridos no conceito de SAN de forma deta-
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lhada em diferentes níveis de determinantes, construindo um modelo em que as situações 

necessárias para que a efetivação da SAN sejam melhor compreendidas. 

Detalhamento das dimensões associadas à Segurança Alimentar e Nutricional 
(SAN): aproximação ao debate sobre os determinantes e condicionantes no 

contexto brasileiro.

Dimensão de 
Fundamentos 

Jurídicos e 
Compromissos 

Públicos

Fundamentos jurídicos 
Ratificação pelo Brasil de Declarações e Tratados Internacionais 
de Direitos Humanos. 
Respeito às Diretrizes Voluntárias em apoio à realização progres-
siva do direito à alimentação adequada no contexto da SAN, apro-
vadas na 127ª Sessão do Conselho da FAO em novembro de 2004.
Publicação da Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricio-
nal (LOSAN) - Lei n.º 11.346/2006 e sua regulamentação por meio 
do decreto 7.272/2010.
Aprovação da emenda à Constituição Federal, em 2010, incluindo 
a alimentação como um dos direitos sociais descritos no artigo 6o.
Compromissos globais assumidos pelo país frente à efetivação 
da Agenda 2030/Objetivo do desenvolvimento sustentável.

Dimensões associadas à Segurança Alimentar e Nutricional (SAN). Fonte: os autores. 
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Dimensão de 
Arcabouço Legal

Econômicas
Políticas macroeconômicas que visem reduzir as desigualdades e 
iniquidades de renda.
Políticas de atualização anual do salário mínimo, de geração de 
emprego formal e renda regular.
Ambientais
Produção de alimentos sem uso de agrotóxicos, preferencialmen-
te orgânica/agroecológica.
Produção, processamento, distribuição, consumo e destino final 
dos alimentos baseadas em práticas ambientais sustentáveis e de 
reduzida emissão de poluentes.
Apoio a estratégias de produção de alimentos integradas com a 
preservação ambiental.
Culturais
Preservação e valorização das expressões culturais tradicionais, 
com destaque àquelas associadas à produção, processamento, 
distribuição, consumo e destino final dos alimentos e seus resí-
duos.
Democráticas
Funcionamento ativo, com condições favoráveis ao desempenho 
das ações previstas e efetivas de conselhos de participação social.
Mecanismos e oportunidades de participação e controle social.
Oportunidades de debates envolvendo agentes políticos e cons-
trução de coalizões voltadas ao apoio de candidaturas compro-
metidas com a efetivação do DHAA.
Agrícolas e agrárias
Fortalecimento, por meio de políticas públicas amplas (crédito, 
mercados institucionais, seguro safra, assistência técnica e exten-
são rural pública) da produção de alimentos e criação de animais 
para consumo humano conduzidas pela agricultura familiar, de 
povos e comunidades tradicionais e povos indígenas.
Ampliar o acesso à terra por meio da reforma agrária.
Garantir o acesso à assistência técnica e extensão rural pública 
para os agricultores(as) familiares.
Fomentar políticas de apoio e fortalecimento da atuação das mu-
lheres como produtoras de alimentos.
Seguridade social
Políticas sociais e medidas que garantam acesso à proteção social.
Políticas de promoção da saúde, prevenção de doenças, incluindo 
ações voltadas à produção, marketing, acesso e consumo de ali-
mentos adequados e saudáveis.
Política social e previdenciária de garantia de renda.
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Dimensão de Acesso 
a Direitos  

(nos territórios de 
vida: urbano e rural)

Educação
Acesso à educação pública de qualidade.
Condições favoráveis para a adesão e presença regular nas ativi-
dades de ensino/ formação.
Acesso a formação profissional e oportunidades de geração de 
renda atrelada a estudo (estágios, etc).
Segurança
Ambiente de vida em local seguro para a manutenção e continui-
dade da vida.
Promoção da cultura da paz nos distintos territórios.
Transporte
Presença de rede de mobilidade urbana/rural que permita o 
transporte adequado dos alimentos, evitando desperdícios, redu-
zindo custos desta etapa da cadeia alimentar etc.
Produção e disponibilidade de alimentos
Alimentos variados obtidos a partir de processos de cultivo e cria-
ção sustentáveis do ponto de vista ambiental, social e econômico.
Disponibilidade física de alimentos regular, permanente e a pre-
ços acessíveis.
Acesso à terra e água aos pequenos produtores para criação e pro-
dução de alimentos
Informação
Obtenção e exposição à informação verdadeira do ponto de vista 
do fato e/ou da ciência.
Trabalho/emprego
Acesso a emprego em condições seguras, com remuneração digna 
e adequada às necessidades humanas básicas.
Água/esgoto
Presença de rede de esgoto tratado nos domicílios. Acesso à água 
com qualidade sanitária monitorada de forma regular e perma-
nente.
Moradia/ habitação
Acesso à moradia/habitação que favoreçam o acesso e o consumo 
de alimentos.
Renda
Presença de renda permanente e regular para compra de alimen-
tos e outros produtos/ serviços básicos.
Vida livre da discriminação 
Abrangendo todas as expressões de discriminação e limitações ao 
exercício pleno da vida: violência sexual, sexismo, racismo, reli-
giosa, etarismo, capacitismo, de gênero, etc.
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Dimensão de Redes 
Comunitárias e 

Sociais  
(bairro ou região 
metropolitana/ 

cidade)

Equipamentos públicos de promoção da SAN
Presença de hortas comunitárias, restaurantes populares e ou-
tros equipamentos sociais que permitam o acesso aos alimentos 
próximos aos locais de residência dos indivíduos.
Grupos de apoio
Acesso e participação em grupos de educação em saúde, forma-
ção profissional/geração de renda, associação de bairro, grupos 
religiosos etc.
Produção local de alimentos saudáveis e sustentáveis
Articulação entre produtores e consumidores para possibilitar 
abastecimento regular e permanente baseado em práticas de co-
mércio justas e sustentáveis do ponto vista social, cultural, econô-
mica e ambiental.
Acesso a apoio técnico, financeiro e educativo para a consolida-
ção de formas de cultivo e criação de animais de base agroecoló-
gica e orgânica. 
Acesso a alimentos a partir de trocas não monetárias
Produção de alimentos e criação de animais baseada em ações co-
munitárias.
Acesso a alimentos a partir de ações da economia solidária.

Dimensão 
Domiciliar

Sexo
Mulheres vivenciam condições de vida que as coloca (e os domicí-
lios por estas chefiados) mais vulneráveis às manifestações da IA.
Idade
Crianças e idosos estão mais vulneráveis às consequências da IA.
Raça/cor da pele
Pessoas da raça negra vivenciam condições de vida que as colo-
cam (e os domicílios por estas chefiados) mais vulneráveis às ma-
nifestações da IA.
Condição fisiológica
Mulheres na fase de gestação e lactação, assim como pessoas com 
condições fisiológicas e de saúde, crônicas e agudas, que necessi-
tam de alimentos adequados para manter a saúde.
Alergias / intolerâncias alimentares severas
Situações biológicas que levam a redução drástica no consumo 
de alimentos e/ou à necessidade de alimentos com características 
especiais 
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Implicações da complexidade da SAN para a 
pesquisa e ação pública

Salienta-se que este texto se trata de uma discussão inicial acerca da complexidade 

da SAN pela ótica do marco teórico e analítico dos DSS. Frente ao apresentado, destaca-se 

que a complexa rede de dimensões da SAN carece de uma grande articulação para que 

todos os campos e áreas atuem efetivamente nas ações de garantia de SAN e de combate à 

fome. Para tal, destacamos o papel da pesquisa em produzir conhecimento pautado nos 

princípios da ciência cidadã, a qual se baseia, dentre outros aspectos, na participação 

ativa e colaborativa daqueles em situação de iniquidades alimentares e sociais, o com-

promisso de divulgar os resultados de forma a incidir sobre as ações e políticas públicas, 

favorecendo o debate político e pela sociedade sobre a SAN à luz dos problemas, mas 

também das possíveis soluções e ações de enfrentamento aos mesmos. 

Também reforçamos a necessidade de fortalecimento dos conselhos de SAN (na-

cional, estaduais e municipais) assim como de outras arenas de diálogo entre Estado, pes-

quisadores, representantes da sociedade civil e grupos sociais que vivenciam as manifesta-

ções da IA. A reabertura do Conselho Nacional de SAN e a manutenção das atividades dos 

Conselhos Estaduais e Municipais de SAN são ações fundamentais para que as políticas de 

SAN sejam desenvolvidas de forma intersetorial e mais efetivas aos problemas e desafios 

locais. O fortalecimento e a implementação do Sistema Nacional de SAN possibilitarão a 

articulação política entre atores, conselhos e câmaras na busca pela realização do DHAA, 

da efetivação da SAN e da eliminação da fome na sociedade brasileira.
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... o papel da pesquisa em produzir 
conhecimento pautado nos princípios da 
ciência cidadã, a qual se baseia, dentre 

outros aspectos, na participação ativa e 
colaborativa daqueles em situação de iniquidades 
alimentares e sociais, o compromisso de divulgar 
os resultados de forma a incidir sobre as ações e 
políticas públicas, favorecendo o debate político 
e pela sociedade sobre a SAN à luz dos problemas, 
mas também das possíveis soluções e ações de 
enfrentamento aos mesmos.



Desatando nós: Mulheres 
e segurança alimentar e 
nutricional

Gabriela Brito de Lima Silva
Elisabetta Recine

Universidade de Brasília
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A Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) é uma questão central no debate sobre 

a garantia de alimentação e saúde, pois abrange um conjunto de elementos, dimensões 

e sujeitos que da semente e da terra levam (ou não) a comida aos nossos pratos. A SAN 

requer esforços contínuos e articulados para se efetivar, diante dos desafios dos sistemas 

alimentares e das dinâmicas socioeconômicas atuais. Garantir alimentação é fundamen-

tal para o exercício da liberdade e, portanto, é inerente à dignidade humana (Brasil, 2006; 

Silipriandi, 2012). 

Em 2015, a Organização das Nações Unidas aprovou a agenda “2030” com 17 Obje-

tivos para o Desenvolvimento Sustentável (ODS). O ODS 2 aspira até o ano de 2030 acabar 

com a fome e garantir o acesso a alimentos seguros e saudáveis. Segundo Agarwal (2018), o 

ODS 5 (igualdade de gênero) tem o potencial de contribuir com o ODS 2, tendo em vista a 

condição das mulheres na sociedade. Na produção, no processamento, na distribuição, no 

preparo e no consumo dos alimentos, é possível perceber a participação delas nas ações 

que envolvem a garantia da SAN (Silipriandi, 2012; Agarwal, 2018).

As mulheres desempenham um papel sociocultural, econômico e político funda-

mental na alimentação doméstica e comunitária. Portanto, discussões sobre tais aspectos 

devem sobretudo, considerar as questões de gênero. Ao se determinar o que é esperado e 

permitido para homens e mulheres, a sociedade cria diferenças, atribui níveis de responsa-

bilidades para ambos e termina, consequentemente, gerando desigualdades. Como resul-

tados de construções sociais, estes fatores repercutem diretamente na vida das mulheres 

e, sobretudo, no seu trabalho e papel alimentar (ONU-BR, 2016; CSM, 2019; FAO, 2022c).

Sobre as iniquidades que afetam as mulheres, destacamos o seu constante desem-

poderamento nos processos e políticas que envolvem alimentação, indo desde a produ-

ção até o consumo (Patel, 2012). As desigualdades se expressam também na Insegurança 

Alimentar (IA) que, no ano de 2021, atingiu 31,9% da população feminina no mundo e 64% 

no Brasil (Rede PENSSAN, 2021; FAO; 2022c). Tal situação se agrava em domicílios chefiados 

por mulheres negras, devido às interações estruturais entre o racismo e as vulnerabilida-

des econômicas (Rede PENSSAN, 2021). 

Além disto, de acordo com V Relatório Luz da Sociedade Civil Agenda 2030 de De-

senvolvimento Sustentável Brasil, do ano de 2021, das nove metas presentes na ODS 5, sete 

sofreram impactos negativos que influenciaram no alcance da igualdade de gênero. Estas 
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foram: o aumento da violência doméstica, acirramento da divisão sexual do trabalho do-

méstico, declínio da representação feminina parlamentar, barreiras no acesso à tecnolo-

gia etc. (GTSC-A2030, 2021).

Tais problemáticas afetam mulheres produtoras e consumidoras de alimentos em 

áreas rurais e urbanas. Portanto, acreditamos que as metas de SAN só serão alcançadas 

se as desigualdades de gênero (e, também, as raciais e econômicas) forem abordadas sob 

a ótica dos direitos das mulheres (CSM, 2019; FAO, 2022c). A partir deste ponto, propomos 

discutir aqui, o papel das mulheres na SAN, destacando os desafios enfrentados por estas 

na garantia da SAN e dos seus direitos sociais. 

As mulheres na segurança alimentar e  
nutricional: da produção ao consumo

Grande parte dos alimentos que chegam do campo para nossas mesas são pro-

duzidos pela agricultura familiar. As mulheres constituem uma proporção relevante de 

produtores agrícolas, por representarem cerca de 43% do contingente total (FAO, 2011b). 

Nesse cenário as mulheres desempenham atividades fundamentais em todas as etapas de 

produção, indo desde a coleta, preparação da terra, limpeza das lavouras, cultivo de hortas, 

colheita, armazenamento, processamento de alimentos, criação de animais redes de co-

mercialização e abastecimento locais (Silipriandi, 2012; Agarwal, 2018; CSM, 2019). 

Ressaltamos, aqui, o papel das agricultoras familiares tendo em vista as particu-

laridades em torno das suas práticas agroalimentares. Antes de tudo, quando se fala em 

SAN é importante reconhecer as articulações entre sustentabilidade e alimentação, pois a 

garantia de sustentabilidade ambiental, social e econômica tende a garantir também ali-

mentação saudável para as pessoas. Nesse ponto, as agricultoras são atores-chave no de-

senvolvimento, realização e manutenção de práticas frequentemente sustentáveis. Elas 

focam suas ações na domesticação, preservação e aclimatação de espécies, conservação 

de sementes crioulas, cultivo e utilização de plantas medicinais, etc. Frequentemente, 

empregam experiências e conhecimentos tradicionais transmitidos geracionalmente, se 

envolvendo com a preservação da cultura e da biodiversidade. Assim, o diálogo entre a pro-

dução agroalimentar feminina e a agroecologia são evidentes a partir da ótica de produção 

de alimentos sob a égide da sustentabilidade (CSM, 2019; Schottz, 2019; Leal et al., 2020).
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Um ponto interessante neste contexto é a existência dos quintais cultivados em di-

ferentes cenários, que apresentam uma diversidade de plantas, hortaliças e ervas medici-

nais utilizadas no cotidiano da alimentação familiar e compartilhadas pelas comunidades. 

Estes se alinham às práticas agroecológicas onde também são aplicados conhecimentos 

tradicionais e sustentáveis. Tais espaços contribuem de modo significativo para a dinâmi-

ca econômica e a SAN das famílias e da comunidade no entorno, promovendo o maior uso 

de alimentos frescos e saudáveis (Leal et al., 2020).

Através dos quintais as mulheres tendem a iniciar a transição agroecológica, tendo 

como estimulo principal a preocupação com a saúde e a alimentação da família, a preser-

vação da biodiversidade e a resistência ao modelo agroalimentar hegemônico. Não à toa, 

muitos movimentos agroecológicos são também movimentos feministas. Por isto torna-se 

urgente reconhecer que as mulheres estão construindo a agroecologia em suas práticas 

cotidianas (CSM, 2019; Schottz, 2019).

As mulheres contribuem também em contextos que transpassam a produção de 

alimentos, se relacionando com o processamento, a comercialização e o preparo destina-

dos para o consumo familiar e comunitário (Schottz, 2019). O papel feminino no setor de 

abastecimento é visível quanto à sua presença massiva em feiras livres, mercados públi-

cos, sacolões, mercearias, supermercados, comercio de rua, etc. exercendo atividades que 

envolvem o comércio de alimentos.

O chamado “setor informal de alimentos”, por exemplo, emprega uma grande 

quantidade de mulheres e é definido como um tipo de comércio que abrange pequenos 

produtores, comerciantes e prestadores de serviço envolvidos em atividades relaciona-

das à alimentação. Infelizmente, tais pessoas passam pela falta de reconhecimento no 

mercado formal, não tendo garantias de direitos trabalhistas e previdenciários (FAO, 

2011b). Tal setor contribui com a SAN ao fornecer alimentos a preços acessíveis em locais 

com população em vulnerabilidade socioeconômica, proporcionando renda e alimentos 

a contextos marginalizados. Assim, as mulheres são frequentemente responsáveis pela 

venda a varejo de produtos frescos como frutas e hortaliças, fornecimento de alimen-

tos e venda de refeições e comida de rua. Tais atividades promovem o acesso à alimen-

tação para um grande número de pessoas a baixo custo, favorecendo até certo ponto a 

SAN (FAO, 2011b). 
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Quando se trata da escolha, planejamento e preparo de alimentos, meio que pos-

sibilita o consumo alimentar da família, a presença feminina também é uma condição 

marcante (Anigstein, 2020). As tarefas que envolvem a cozinha doméstica transitam entre 

o planejamento do cardápio, as compras, o armazenamento, a conservação, o preparo, o 

serviço, bem como a limpeza dos materiais empregados. Assim, a prática culinária requer 

noções sobre a utilização de recursos dos mais primitivos aos mais tecnológicos, além de 

conhecimentos sobre o uso alimentos frescos e seus processos de transformação e benefi-

ciamento nas cozinhas domésticas.

Saber quais alimentos, utensílios e técnicas devem ser utilizadas, bem como admi-

nistrar o tempo empregado no preparo de alimentação são exemplos de habilidades desen-

volvidas e implicam diretamente na promoção de uma alimentação saudável. A atuação fe-

minina no cenário doméstico se desdobra em estratégias de provisão, preparo e consumo 

de refeições. Desta maneira, cada receita e preparação culinária provém de um contexto 

articulado e pautado em planejamentos estratégicos e atividades direcionadas (Anigstein, 

2020). 

A culinária abrange um repertório que se constrói, no caso específico das mulhe-

res e da cozinha doméstica, no cotidiano e tendem a ser transmitidos geracionalmente. É 

possível afirmar, então, que a manutenção das cozinhas e pratos tradicionais têm nestas 

suas mantenedoras substanciais. Frente a um contexto de transformações alimentares e 

mundiais, o papel feminino preserva os “modos de saber fazer” de alimentos cultural-

mente significativos para os grupos as quais integram, conservando memórias, histórias e 

sentimentos (Schottz, 2019).

Além do contexto doméstico, as mulheres também estão presentes em outras ati-

vidades que envolvem o preparo da alimentação diária por meio da culinária e que con-

tribuem de certo modo, para a SAN. O trabalho de cozinheiras domésticas, merendeiras, 

cozinheiras comunitárias, cozinheiras de restaurantes populares, etc, a partir do seu traba-

lho sanam as necessidades alimentares de determinados grupos, provendo também saú-

de. Tais profissionais estão envolvidas no preparo de refeições, vinculando-se à garantia 

de uma alimentação diária de modo quase sempre acessível para boa parte da população. 

Contudo, tal questão deve ser tomada com cuidado quando pensamos no trabalho das tra-

balhadoras e cozinheiras domésticas que, por estarem em um contexto complexo cujo ra-

cismo e o sexismo se articulam devem ser analisadas de modo crítico.
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 Devido às construções socioculturais, as mulheres possuem um importante papel 
na garantia da SAN, desde a produção ao consumo dos alimentos.

 As desigualdades de gênero afetam a vida das mulheres, produtoras e consumidoras 
de alimentos, em áreas rurais e urbanas, e implicam na sua atuação na SAN.

 É preciso refletirmos sobre a valorização da atuação feminina, bem como questionar 
o ônus vivenciado pelas mulheres na garantia da SAN.

 É importante a implementação de políticas de proteção social para as mulheres, 
políticas que entendam suas demandas e as incentivem a ter autonomia e leveza 
nas suas práticas.

Desafios e possibilidades para a atuação  
das mulheres na SAN

Como observado, as mulheres desempenham inúmeras atividades em diferentes 

contextos que envolvem a alimentação, indo desde a produção ao consumo. Apesar disto, 

muitos autores afirmam que o papel feminino tende a ser desvalorizado devido ao seu 

vínculo com o trabalho doméstico e de cuidados, além de estar sob o julgo de construções 

socioculturais que atribui às mulheres noções de fragilidade e a inferioridade. 

O trabalho agrícola feminino é um recurso importante para a garantia de SAN, po-

rém, não adquire prestígio social e econômico, especialmente quando se trata da agricultura 

de pequeno porte. É necessário pontuar que tal desvalorização se dá diante de dois pontos. O 

primeiro diz respeito a aspectos socioculturais que consideram tais atividades secundárias 

às dos homens no meio rural e não reconhece o protagonismo feminino. Já o segundo, está 

relacionado ao contexto econômico que, em um cenário capitalista e global, sufoca práticas 

alternativas de produção de alimentos (Slipriandi, 2012; CSM, 2019; Leal et al., 2020).

As relações de poder patriarcais, a divisão sexual do trabalho, o sistema capita-

lista e as políticas agrícolas androcêntricas formam uma estrutura que causa profundas 

desigualdades e marginalização das mulheres no meio rural. Neste cenário, as mulheres 

têm dificuldades na aquisição e no direito à terra, bem necessário para a produção agroali-

mentar (Agarwal, 2018; CSM, 2019). Nesse ponto, a ODS 5 pontua que garantir acesso à pro-

priedade e ao controle de recursos é uma das metas de alcance da igualdade de gênero 

(ONU-BR, 2016).
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A concentração de poder no sistema alimentar vigente também traz consequên-

cias adversas que reforçam e reproduzem desigualdades de gênero. A lógica produtivista 

hegemônica utiliza do meio ambiente como uma fonte infinita de riqueza em prol do au-

mento da produtividade e lucro. Em contextos nos quais as mulheres detêm práticas agrí-

colas alternativas, elas encontram barreiras ao terem seu conhecimento suplantado pelas 

ideologias e tecnologias da agricultura industrial (Patel, 2012; Slipriandi, 2012).

Como titulares de direitos, as mulheres devem ter participação igualitária nas de-

cisões sobre seus territórios, produções e suas vidas (CSM, 2019). Patel (2012) pontua que a 

democracia nas políticas alimentares e agrícolas pode ser alcançada a partir da participa-

ção feminina nos espaços de discussão de modo equitativo. A participação na vida pública, 

especialmente na tomada de decisões, é uma medida crucial para o empoderamento femi-

nino e uma estratégia de promoção da igualdade de gênero (ONU-BR, 2016).

A capacidade plena de contribuição feminina para a SAN depende do seu acesso 

à terra, a crédito, às tecnologias e incentivos técnicos e governamentais (Agarwal, 2018). 

Somente por meio do paradigma da soberania alimentar e de práticas agrícolas susten-

táveis é que as mulheres conseguirão o reconhecimento e validação do seu trabalho. Tal 

direcionamento se estende à garantia de alimentação para todos, socialização das tarefas 

de cuidado e promoção de relações respeitosas e igualitárias (CSM, 2019).

O trabalho alimentar feminino no âmbito doméstico também passa por falta de 

reconhecimento. De acordo com o IBGE, no ano de 2018 as mulheres realizaram o dobro de 

horas semanais com afazeres domésticos em relação aos homens e cozinhar foi a atividade 

que mais apresentou diferença entre os dois (IBGE, 2020b). Isto evidencia que a alimenta-

ção no âmbito doméstico é uma responsabilidade unilateral que recai sobre as mulheres.

Prover a alimentação diária implica em planejamento e dedicação de tempo e es-

forço. Para Anigsten (2020), a relação entre condições materiais e ações de cuidado faz com 

que as mulheres sejam culpabilizadas e se sintam melhores ou piores cuidadoras quando 

não atendem às expectativas. Tal situação se dá especialmente em cenário de conciliação 

de dupla jornada de trabalho e de vulnerabilidade econômica. 

Quando se trata de mulheres negras e de baixa renda nota-se uma maior complexi-

dade pois, ao estarem expostas a desvantagens socioeconômicas dificilmente conseguem 
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suporte social ou governamental. A falta de compartilhamento das atividades, a sobrecar-

ga, a cobrança, a dificuldade de acesso à recursos, o grau de mobilidade, os obstáculos no 

mercado de trabalho e demais vulnerabilidades impactam na garantia da SAN, viabilizan-

do o consumo de alimentos não saudáveis e até mesmo dificultando o acesso a estes (Silva 

& Recine, 2023)

O envolvimento feminino com as questões da saúde da família é uma questão es-

tratégica na promoção de hábitos alimentares saudáveis duradouros. Apesar disto, as 

cuidadoras e/ou chefes de família estão entre o principal perfil de pessoas que sofrem de 

IA por fatores como baixa renda, consumo de alimentos em quantidade e qualidade baixas 

e até abstenção de alimentos em prol dos demais membros da família (Silipriandi, 2012; 

Anigstein, 2020).

Deste modo, é necessário reconhecer este contexto e discutir uma nova divisão 

sexual do trabalho doméstico, o cerne da vulnerabilidade socioeconômica feminina, a uni-

lateralidade do cuidado alimentar na esfera privada e o racismo (Silipriandi, 2012; Silva & 

Recine, 2023). A responsabilidade compartilhada implica na distribuição de modo equili-

brado entre os integrantes da família, pois contribui para a redução da desigualdade de 

gênero (ONU-BR, 2016).

O empoderamento e a proteção social são fatores importantes para o bem-estar 

feminino e, consequentemente, uma maior garantia da SAN. O primeiro proporciona o di-

reito à liberdade, total participação em base de igualdade em todos os campos sociais. O se-

gundo é um elemento chave da política social e consiste na prevenção, gestão e superação 

de situações que afetam o bem-estar das pessoas. Esta se baseia em políticas e programas 

que proporcionam o acesso a serviços essenciais, garantindo um nível de segurança que 

possibilite as pessoas manter um padrão de vida de qualidade (ONU-BR, 2016).

Considerações finais
A partir disto, acreditamos na importância de que reconhecer o papel das mulhe-

res na SAN, desde a produção ao consumo, requer reconhecer a existência dos desafios 

que estas enfrentam no cenário social, cultural, econômico e político. É preciso refletirmos 

sobre a valorização da atuação feminina nesse cenário, mas também questionar sobre o 

ônus necessário para que a alimentação se materialize nos nossos pratos. Para reverter tal 
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situação é necessário a implementação de políticas de proteção social para as mulheres, 

políticas estas que entendam suas demandas e as incentivem a ter autonomia e leveza em 

suas práticas. A ciência pode contribuir com isso. 

Algumas destas seriam: incentivo para a aquisição de terra e recursos agrícolas, 

considerando suas práticas tradicionais e sustentáveis; apoio a sua inserção no mercado 

econômico agroalimentar de modo equitativo; políticas de proteção social e trabalhista 

as mulheres que trabalham com o comércio de alimentos; ampliação do número de cre-

ches e cozinhas comunitárias; campanhas que incentivem o compartilhamento das ati-

vidades domésticas, etc. Acreditamos que tais questões, por serem estruturais, requerem 

um longo caminho por isto somente com o trabalho coletivo e social é possível promover 

bem-estar e garantia da SAN simultaneamente.
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O envolvimento feminino com as 
questões da saúde da família é uma 
questão estratégica na promoção de 

hábitos alimentares saudáveis duradouros.



Produzir alimentos 
representa o primeiro  

passo para garantir a 
segurança alimentar
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Os humanos surgiram há cerca de 2,5 milhões de anos na África Oriental. No pe-

ríodo Paleolítico (500.000 A.C.), eles se caracterizavam pela vida nômade e se alimentavam 

essencialmente de caça, pesca e coleta de plantas, frutos e sementes. No período Neolítico 

(10.000 A.C.), os seres humanos começaram a experimentar a agricultura, embora ainda 

vivendo como nômades, consideraram que o plantio de sementes era uma forma segura 

de produzir e colher seu alimento. Foi a partir desta iniciativa de plantio que ocorreu a 

1ª Revolução Agrícola ou Revolução Neolítica (8.500 A.C.), que se resume na possibilida-

de de não apenas extrair, mas também de plantar e criar animais para as necessidades 

de sobrevivência. Observando essas possibilidades de cultivar plantas e criar animais, os 

humanos perceberam que a vida sedentária e civilizada seria a forma mais viável diante 

deste cenário. 

As primeiras civilizações foram reportadas na China Antiga (8.000 A.C.), nos vales 

do Rio Huang-Ho (Rio Amarelo) e Rio Yang-Tsé (Rio Azul). No entanto, foi no Egito Antigo 

(5.000 A.C.), às margens do Rio Nilo, que a agricultura teve sua importância destacada para 

a manutenção das civilizações. Além das cheias do Rio Nilo, que eram consideradas impor-

tantes para a agricultura local, devido às terras ficarem mais férteis e produtivas, a tração 

animal passou a ter relevância para a agricultura. No entanto, foi na Idade Média (500 a 

1.000 D.C.) que a agricultura teve novamente sua importância destacada em consequência 

do seu maior domínio, pelo uso de técnicas de manejo do solo e dos sistemas de cultivo, 

embora ainda não dispondo de grandes tecnologias, fato que caracterizava a agricultura 

na época como totalmente dependente de mão de obra humana e animal. 

Os primeiros marcos tecnológicos na agricultura surgiram no século XVII, com a 

invenção da primeira plantadeira de sementes, por Jethro Tull, em 1701. Esta invenção ser-

viu como referência e incentivo para o desenvolvimento e aplicação de novas tecnologias 

na agricultura, visando reduzir a dependência de mão de obra e aumentar a produtividade 

e rendimento dos cultivos. O uso dessas primeiras tecnologias na agricultura marcou a 

2ª Revolução Agrícola, ocorrida no Século XVII. Posteriormente, outro marco tecnológico 

que marcou a agricultura no século XIX foi a invenção da primeira colheitadeira de semen-

tes, por Cyrus McCormick, em 1809, indicando que, além do plantio, a colheita também 

podia ser mecanizada. Outros fatores, além da mecanização, começaram a se mostrar im-

portantes para a evolução da agricultura, como a fertilização do solo. Embora a fertilização 

tenha se destacado ainda na Idade Média pela utilização de resíduos orgânicos, estercos, 

carcaças e húmus de rios, o principal marco na fertilização do solo foi com o surgimento da 
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nutrição mineral a partir de NPK (nitrogênio, fósforo e potássio) no século XIX, no concei-

to de Justus von Liebig, em 1842, em decorrência de que a nutrição via resíduos orgânicos 

já não era mais suficiente. 

Apesar do domínio momentâneo das tecnologias de plantio, manejo e colheita, foi 

também no século XIX que Gregor J. Mendel, em 1865, demonstrou que era possível fazer 

cruzamentos direcionados entre plantas sexualmente compatíveis, indicando que carac-

terísticas de interesse poderiam ser combinadas ou transferidas entre diferentes espécies 

compatíveis (Miko, 2008). Um pouco antes de as três leis de Mendel serem validadas, a 

ocorrência da doença da requeima da batata na Irlanda (1845 a 1850), que devastou o cul-

tivo da batata e fez 2 milhões de pessoas morreram de fome e 1 milhão emigrarem, foi ca-

racterizada por Heinrich Anton de Bary, em 1853, como sendo causada não por condições 

abióticas, e sim pelo fungo fitopatogênico Phytophthora infestans (Bourke, 1964). 

Essas descobertas coletivas alertavam que a agricultura tinha sim grande poten-

cial de expansão e crescimento, mas que dependia de evolução tecnológica e científica 

constante. Essa mensagem trouxe bons frutos, marcados por avanços destacados, princi-

palmente, na agricultura tropical brasileira, através da aplicação de conhecimento e con-

ceitos para uma melhor exploração da agricultura considerando suas especificidades. A 

geração e aplicação de conhecimento científico na agricultura marcaram a Revolução da 

Agricultura Tropical Sustentável no século XX, que teve como grande expoente no Brasil 

o agrônomo Alysson Paulinelli. As ciências agrárias no Brasil levaram a tecnologias revo-

lucionárias, como o plantio direto, pelo menos duas safras ao ano, uso mais eficiente da 

terra, fertilização completa, integração lavoura-pecuária-floresta, centros de pesquisa vol-

tados para soluções para a agricultura, entre outros, conduzindo o país à autossuficiência 

de alimentos. Isso contribuiu para a 3ª Revolução Agrícola no século XX, marcada pela 

modernização da agricultura em escala global (1960-1970), por meio do uso de tecnologias 

nas diferentes frentes da agricultura.

 Logo a seguir, com o importante avanço do melhoramento genético em diferentes 

culturas e animais, domínio das tecnologias e dos sistemas de cultivo, ocorreu a 4ª Revo-

lução Agrícola (século XXI), marcada pela alta produtividade em diferentes regiões do 

país, rendimento, qualidade dos produtos, rastreabilidade dos processos, uso de inteli-

gência artificial, big data, aeronaves não tripuladas acopladas a câmeras com sistema 

de cores RGB (abreviação do inglês “Red, Green, and Blue”), térmicas e multiespectrais para 
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imagens aéreas. Esta era digital na agricultura tem sido conceituada como agricultura de 

precisão e digital, que veio para automatizar a produção agrícola e transformá-la em um 

ambiente mais dinâmico, amigável e interligado. Particularmente a agricultura digital 4.0, 

que utiliza a tecnologia da informação, agrega um grande conjunto de ferramentas tec-

nológicas que coletam, processam, analisam e armazenam dados de operações diversas, 

apoiando o produtor na tomada de decisão de forma mais assertiva. Similarmente, as téc-

nicas de sequenciamento de DNA em larga escala, utilizando plataformas que possibilitam 

gerar uma grande quantidade de dados em poucas horas ou dias com baixo custo, têm 

possibilitado obter e usar informações em nível de DNA de plantas, animais, patógenos e 

microrganismos em geral (Marks et al., 2021). 

Mais recentemente, o uso da biotecnologia vegetal na agricultura (soja tolerante 

ao herbicida glifosato, 1998), via melhoramento de plantas por engenharia genética (trans-

genia), revelou que novas tecnologias poderiam ser desenvolvidas a partir de manipulação 

do material genético de uma planta para suprir as necessidades da agricultura, levando ao 

desenvolvido de transgênicos com diversas propriedades de interesse para a produção de 

alimentos (Rolla et al., 2014; Ribeiro et al., 2017; Basso et al., 2020). Além da tolerância a her-

bicidas, outras tecnologias já comerciais que utilizam transgenia foram desenvolvidas para 

resistência a insetos-praga através da expressão de proteínas Cry e/ou Vip e para tolerância 

ao déficit hídrico através da expressão do fator de transcrição HaHB4 (Ribichich et al., 2020). 

Como exemplo, não há, até o presente momento, fontes de resistência varietal ou evento 

transgênico de algodão comercial para controle do bicudo-do-algodoeiro. No entanto, di-

versas pesquisas em andamento na Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia buscam 

o desenvolvimento de tecnologias para o controle dessa praga, por meio da expressão de 

toxinas Cry, ou combinando a expressão dessas proteínas com a tecnologia de RNA interfe-

rente (RNAi), ambas já com bons resultados observados com linhas transgênicas de algodão 

avaliadas em casa de vegetação (Ribeiro et al., 2017; Ribeiro et al., 2022; Vasquez et al., 2023).

Em paralelo, com as tecnologias multidisciplinares e suas evoluções constantes, es-

tabeleceu-se a tecnologia de edição de genomas CRISPR/Cas9 e suas aplicações em plantas 

cultivadas (Jinek et al., 2012; Basso et al., 2019). A tecnologia de edição de genomas, por ser 

mais simples e eficaz, trouxe novas alternativas para o melhoramento de plantas por meio 

de engenharia genética, a qual permite ligar ou desligar genes da própria planta cultivada 

alvo, sem a necessidade de introduzir um gene de outra espécie, possibilitando alcançar 

plantas superiores com características agronômicas inéditas e com menor tempo e custo de 
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desenvolvimento (Basso et al., 2020; Távora et al., 2022). A edição de genomas permite desen-

volver culturas com maior resistência a estresses abióticos (falta ou excesso de chuvas, aci-

dez do solo) e bióticos (pragas), aumento de produtividade, rendimento e qualidade (sanida-

de e teor nutricional). Mais especificamente, a edição de genomas usando a técnica CRISPR/

Cas9 permitiu obter plantas superiores de cana-de-açúcar com melhor digestibilidade da 

parede celular pela Embrapa Agroenergia (Brasília, DF), soja com maior tolerância ao estres-

se hídrico pela Embrapa Soja (Londrina, PR), soja com maior produtividade ou sem fatores 

antinutricionais pela GDM Seeds (Londrina, PR). A regulação negativa pós-transcricional 

via RNAi do gene AIP10 de soja e algodão mostrou aumentar a precocidade e rendimento 

de biomassa, grãos e botões florais, e com a tecnologia de edição de genomas a Embrapa 

Recursos Genéticos e Biotecnologia (Brasília, DF) está buscando desenvolver plantas com o 

gene AIP10 desligado (Ferreira et al., 2011; Hemerly et al., 2022). Além de plantas, a edição de 

genomas de microrganismos benéficos para as culturas também tem sido explorada visando 

obter melhorias na interação com as plantas (Yi et al., 2018; Wang et al., 2021).

É também importante salientar que as mudanças climáticas globais têm sido cada 

vez mais evidentes e intensas, trazendo impactos negativos à agricultura. Diante disso, 

o equilíbrio e a sustentabilidade dos ecossistemas têm ganhado cada vez mais impor-

tância ao nível mundial. O recente surgimento do conceito ESG (Environmental, Social, 

and Governance) organiza um novo caminho baseado em sustentabilidade ambiental a 

ser seguido pela agricultura mundial, assim como o agronegócio na totalidade. Essas boas 

práticas empresariais já refletem diretamente no maior uso de bioinsumos (produtos na-

turais e biológicos) na agricultura e redução da dependência de agroquímicos sintéticos. O 

uso de microrganismos que promovem melhor crescimento e produtividade das plantas 

pelo aumento da disponibilidade de nutrientes, como N e P, e melhoria da rizosfera é um 

representa um marco de grande relevância e liderança no Brasil (Meyer et al., 2022). Tem-

-se, ainda, o uso de plantas geneticamente melhoradas (obtidas por métodos de transgenia 

e/ou edição de genomas) com características agronômicas relevantes melhoradas, e uso 

de microrganismos antagonistas ou que exercem o controle biológico de patógenos e in-

setos-praga são alguns exemplos para essa nova direção da agricultura (Costa et al., 2019; 

Ribichich et al., 2020; Meyer et al., 2022). 

Ressalta-se que o Brasil tem grande potencial para assumir a liderança em susten-

tabilidade no agronegócio. A estimativas são de que 30,2% do seu território para agrope-

cuária (8% pastagens nativas, 13,2% pastagens plantadas, 1,2% florestas plantadas, 3,5% em 
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infraestruturas e 7,8% para lavouras), enquanto 66,3% correspondem a áreas destinadas à 

vegetação protegida e preservada (16,5% vegetação nativa, 13,8% terras indígenas, 10,4% uni-

dades de conservação integral e 25,6% preservação da vegetação rural) (IBGE, 2017). Outro 

ponto de destaque é o de que o Brasil foi pioneiro na exploração de biocombustíveis e hoje 

está entre os dois maiores produtores mundiais, com destaque para o bioetanol produzido 

a partir de cana-de-açúcar e biodiesel a partir da soja processada. Além disso, o Brasil tem 

adotado o Programa de Agricultura de Baixa Emissão de Carbono (Programa ABC), que 

integra ações de governos federal, estadual e municipal, do setor produtivo e da sociedade 

civil para a redução das emissões dos gases de efeito estufa provenientes das atividades 

agrícolas e de pecuária (MAPA, 2023). A exemplo, o Programa Soja Baixo Carbono (PSBC), 

liderado pela Embrapa Soja está criando um protocolo para certificar áreas produtoras de 

soja com baixa emissão de gases de efeito estufa, que possibilitará o reconhecimento de 

propriedades com produção sustentável. Outro importante exemplo, os Institutos Nacio-

nais de Ciência e Tecnologia (INCTs), financiados pelos governos Federal e Estaduais, têm 

sido fundamentais para articular, agregar e impulsionar, ao nível nacional e internacional, 

os melhores grupos de pesquisa científica e tecnológica em áreas de fronteira da ciência 

e campos estratégicos para contribuir com o desenvolvimento sustentável do país. Neste 

mesmo contexto, em 2023 a Embrapa completou 50 anos, sendo reconhecida pela atuação 

decisiva para o desenvolvimento do agronegócio brasileiro através de pesquisa científica e 

desenvolvimento de soluções. 

Aliado a esses avanços recentes, que visam a sustentabilidade da agricultura, o tra-

tamento de sementes agregando diversas tecnologias, tais como incluindo uma mistura de 

insumos biológicos para biocontrole de insetos e doenças, promoção de crescimento, macro 

e micronutrientes, elicitores (ou moléculas indutoras) para potencializar o sistema imune 

e de desenvolvimento e crescimento da planta, tem contribuído para o surgimento da nova 

geração do tratamento de sementes (Cardarelli et al., 2022; Meyer et al., 2022). Além do uni-

verso das sementes de nova geração, o uso de nanotecnologias associado a tecnologias de 

RNAi diretamente na genética da planta (in planta) ou uso tópico via pulverização de mo-

léculas, que serão ativas somente no organismo alvo, está revolucionando a agricultura 

(Ribeiro et al., 2022; Távora et al., 2022; Vasquez et al., 2023). A agricultura brasileira registra 

perdas anuais maiores que 15% em decorrência de patógenos (ex.: nema toides; Lopes-Cai-

tar et al., 2019), insetos-praga (ex.: bicudo-do-algodoeiro; Oliveira et al., 2012; IMEA, 2023) e 

plantas daninhas (Cruz et al., 2020), as quais podem ser minimizadas pelo emprego dessas 

biotecnologias. Particularmente em referência a nanotecnologias, o desenvolvimento de 
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nanopartículas ou nanoestruturas poliméricas carreadoras tem revelado seu potencial de 

uso na proteção, na melhor internalização e maior efeito de biomoléculas encapsuladas 

(DNA, RNA, proteínas ou elicitores) (Vasquez et al., 2023). Essa nova estratégia de controle 

é baseada em insumos biológicos (ácidos nucleicos de origem natural) que não são agressi-

vos ao meio ambiente e atuam de forma altamente específica no organismo alvo, seja este 

um agente fitopatogênico, inseto-praga ou planta daninha. 

Todas essas novas tecnologias e suas evoluções têm aberto a oportunidade de 

surgimento de novos “players” de inovação, de transferência de tecnologias, de startups 

e de portfólios no agronegócio pela democratização de acesso aos mercados. O aumen-

to da oferta de soluções inovadoras, serviços e tecnologias disruptivas tem contribuído 

significativamente para uma maior implementação e uso desses ativos na agricultura. A 

valorização pelo setor do agronegócio de tecnologias e ativos gerados pela iniciativa públi-

ca ou privada brasileira será de grande importância para um maior retorno financeiro da 

agricultura e fortalecimento da pesquisa e desenvolvimento no país. Evidentemente, um 

maior incentivo à pesquisa científica básica, aplicada ou de desenvolvimento de novos 

produtos é de extrema relevância para que o país acompanhe na linha de frente as tec-

nologias emergentes e faça sua implementação na agricultura. Da mesma forma, maior 

apoio financeiro e de oportunidades ao sistema de ensino de todos os níveis de escolari-

dade são de extrema importância para a boa formação de recursos humanos e profissio-

nais em todas as áreas, principalmente voltados para o agronegócio. Além desse apoio 

indispensável ao setor de ensino, pesquisa, e desenvolvimento, outros setores ligados ao 

agronegócio precisam de iniciativas para o seu desenvolvimento. Como exemplo, o setor 

de fertilizantes, que tem sido impactado pela guerra Rússia-Ucrânia-EUA (e a iminente 

tensão China-Taiwan-EUA), e suas consequências no comércio exterior e embargos públi-

cos e privados, têm alertado o agronegócio brasileiro sobre o alto risco da dependência de 

importação de fertilizantes de países em conflitos geopolíticos. Diante disso, o apoio do 

governo para iniciativas que visem aumentar a produção local e tornar o Brasil menos 

dependente da importação de fertilizantes é de extrema importância para o agronegócio 

nos próximos anos. A autossuficiência brasileira em fertilizantes é prevista como um dos 

marcos importantes para a estabilidade de um país em que o agronegócio é a principal 

atividade que move a economia, fator este que poderá marcar a 5ª Revolução Agrícola 

no Brasil. Esta 5ª Revolução Agrícola, assim como da 6a à 8a Revolução Agrícola citadas 

em sequência, são previsões otimistas para os próximos 200 anos da agricultura brasileira 

com base na demanda e nos benefícios ao agronegócio que podem ser impactantes para 
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a produção autossuficiente de alimentos. Da mesma forma, esforços mais intensos e efe-

tivos da iniciativa pública na parte de logística para transporte e escoação da produção 

agrícola via desenvolvimento, ampliação e melhorias da malha ferroviária, assim como da 

infraestrutura dos portos, são importantes para melhorar a dinâmica e reduzir os custos 

de transporte de produtos agrícolas. Aliado a isso, investimentos para melhorias na parte 

de infraestrutura de armazenagem de produtos agrícolas são necessários e poderão trazer 

mais estabilidade ao setor. A implantação de uma ampla malha ferroviária que interligue 

todos os estados e portos brasileiros de forma assertiva e melhorias na infraestrutura de 

armazenagem trará grandes transformações ao agronegócio e poderá significar a 6ª Revo-

lução Agrícola no Brasil. 

Essa nova reconfiguração geopolítica e seus impactos, combinados com os efeitos 

de pandemias na saúde humana (COVID-19, Monkeypox, etc) e animal (peste suína africana 

na China, gripe aviária, doença da vaca louca), eventos climáticos extremos (secas frequen-

tes e intensas, geadas fora de época, chuvas em excesso, fenômeno La Niña), guerra comer-

cial (China, Rússia, Estados Unidos, União Europeia), conflitos políticos entre democracias e 

autocracias, inéditos boicotes privados a países em conflito, aglutinações de consumidores 

(mídias sociais, mídias online e off-line, influenciadores, e-commerce, marketplace, censuras, 

fakenews, ativismo por diferentes causas), crise na logística internacional (greves, acidentes 

marítimos, interrupções, conflitos geopolíticos, alta de preços), grandes flutuações de preços 

em geral (descompassos de oferta e demanda, escassez de produtos, inflação, volatilidade 

cambial) e fortalecimento de insetos-praga e doenças (aumento dos custos de produção) re-

forçam a importância de ações imediatas. Essas ações são críticas para garantir a segurança 

alimentar, no Brasil e no mundo. Estas ações reivindicadas também visam melhorar a qua-

lidade de vida e a produção de alimentos saudáveis, preservando o meio ambiente, como a 

adoção a longo prazo de sistemas de produção sem agroquímicos, ou pelo menos sem agro-

tóxicos sintéticos ou não-seletivos, que poderá resultar na 7ª Revolução Agrícola no Brasil. 

Todas essas tecnologias disruptivas e avanços em diferentes segmentos do agronegócio po-

derão estimular o retorno de parte da população dos centros urbanos para o ambiente agrí-

cola, resultando no que poderia ser a 8ª Revolução Agrícola no Brasil, marcada pelo êxodo 

urbano, valorização dos pequenos produtores, da diversificação da agricultura e uso da 

agricultura como um negócio familiar sustentável e uma vida mais saudável. 

Por fim, a constante geração de conhecimento, a inovação tecnológica, a transfe-

rência de tecnologia para o agronegócio, a comunicação dinâmica e a sustentabilidade dos 
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ecossistemas serão determinantes para a agricultura global, para a melhoria da qualidade 

de vida das pessoas em todas as classes sociais e para a segurança alimentar. Nesse mesmo 

sentido, o fortalecimento de uma mentalidade de pensamento a longo prazo, com mais 

investimentos em áreas prioritárias e exportação de produtos industrializados, com maior 

valor agregado e menos matéria-prima bruta, será importante para o desenvolvimento 

socioeconômico do país. Essas iniciativas podem manter o agronegócio brasileiro entre 

as quatro maiores potências mundiais em produção de alimento, ou até aumentar essa 

posição, mas com destaque como país referência em sustentabilidade ambiental e social. 

Iniciativas governamentais de curto, médio e longo prazos, sem politização ou par-

tidarização nociva do agronegócio, e com a harmonia do setor público e privado, entre a 

população urbana e rural são o caminho do futuro que possibilitará incrementar a produ-

ção, garantindo a segurança alimentar com menor área de cultivo e recursos investidos. 

Somente com investimento em ciência isso será possível.
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Em 2023 somos 8.029 bilhões de habitantes no planeta Terra (Worldometer, 2023). 

Alimentar adequadamente mais de 8 bilhões de pessoas é um feito notável. Atualmente, 

porém, a FAO estima que mais de 800 milhões de pessoas não tenham suas necessidades 

alimentares mínimas atendidas (FAO, 2021). O Brasil, infelizmente, não foge a essa mazela. 

Embora em proporções que já se mostraram solúveis no passado, milhões de brasileiros 

ainda padecem de alguma forma de insuficiência alimentar. 

Em 2050 seremos 9,8 bilhões (United Nations, 2023). A expectativa é de que, nesse 

ano, a indignidade da fome assolando populações seja apenas uma mancha negra na histó-

ria pregressa da humanidade. A redução da fome deverá acontecer em decorrência do au-

mento da renda per capita, suportada pelo incremento da produtividade sustentável, fruto 

do desenvolvimento tecnológico e políticas públicas adequadas. Maior renda per capita 

tem induzido uma progressiva mudança de hábitos alimentares, aumentando a demanda 

de proteínas e reduzindo a de produtos à base de amidos e carboidratos, o que implica em 

forte pressão quantitativa e qualitativa sobre a produção agrícola, em escala global.

Contexto da produção de alimentos e desenvolvimento tecnológico. Os cultivos e 

as pastagens cobrem mais de um terço da superfície livre de gelo da Terra (Ritchie & Roser, 

2023). Da água retirada de rios, lagos e aquíferos, 70% vai para a agricultura (World Bank, 

2017). Produzir alimentos para atender às efetivas necessidades da população mundial, nas 

próximas décadas, significa vencer desafios monumentais. O maior deles, sem dúvida, é 

a conjunção entre área disponível para produção de alimentos e água para as culturas e 

criações.

As áreas mais férteis e com outras características desejáveis estão em vias de esgo-

tar-se. Esse problema está sendo progressivamente agravado pelas mudanças climáticas 

que, por um lado, diminuem as áreas propícias à agropecuária e, por outro, reduzem o po-

tencial produtivo das demais, em função da alteração de parâmetros climáticos essenciais, 

mormente o regime de chuvas e as temperaturas. Produzir alimentos em áreas agrícolas 

marginais, em condições adversas, e com incremento da produtividade sustentável, é o 

desafio síntese das próximas décadas.

As palavras chaves são ciência e sustentabilidade. Não há outra solução para 

vencer o desafio que não o investimento maciço em ciência, com o desenvolvimento de 

tecnologias adequadas e sustentáveis, que permitam produzir alimentos com o mínimo 
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impacto negativo sobre o solo, a biodiversidade, os cursos de água e o clima. Nos últimos 60 

anos, foi possível reduzir o número de hectares necessários para alimentar uma pessoa 

de 1,5 para 0,5, entre 1960 e 2020, em escala global (Short, 2022). Os avanços foram possíveis 

com ganhos de produtividade, decorrentes de avanços genéticos, uso de insumos moder-

nos como sementes, máquinas e implementos, fertilizantes e pesticidas. Na atualidade, os 

desafios são outros, mais intensos e mais complexos, e as ferramentas da ciência que nos 

trouxeram até aqui não serão suficientes para garantir alimentação adequada para o futu-

ro da humanidade.

Os investimentos que nos trouxeram ao presente. Até 2009 os Estados Unidos da 

América (EUA) apresentavam o maior orçamento público de um país destinado à pesquisa 

e desenvolvimento em agropecuária, embora superado quantitativamente pela União Euro-

peia. Desde 2012, o maior investimento ocorre na China. Atualmente são investidos no mun-

do em torno de US$ 35 bilhões anuais, ante aproximadamente US$ 17 bilhões registrados 

no início do século. Os EUA, outrora o grande motor da ciência agronômica, reduziram seu 

investimento em cerca de um terço nos últimos 20 anos (USDA, 2022). Outro estudo impor-

tante que mostra essa tendência pode ser encontrado em Heisey & Fuglie (2018). No Brasil, 

nessa mesma vertente, destaca-se o trabalho desenvolvido por Silva Júnior et al. (2019).

Investimentos em Pesquisa e Desenvolvimento na área agrícola, em quatro importantes países agrícolas e na 
União Europeia (valores atualizados pela inflação de cada país e ponderados na taxa de câmbio PPP de 2015). 

Fonte: USDA (2022).
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Em valores corrigidos para 2021, o orçamento da Embrapa, a principal instituição 

de pesquisa agropecuária do Brasil com 50 anos de entregas à sociedade completados 

em 2023, aumentou de R$ 2 para R$ 3,35 bilhões de reais, com um pico de R$ 5,59 bilhões 

em 2018. Entretanto, apenas os valores investidos não conferem a visão completa da prio-

ridade conferida aos investimentos em P&D. Para qualificar a análise, torna-se necessá-

rio analisar a série histórica do orçamento da Embrapa correlacionada com a evolução do 

Produto Interno Bruto (PIB) do Brasil e do Valor Bruto da Produção Agropecuária (VBPA). 

Verifica-se uma queda do orçamento de 1,6% do PIB (1993) para 0,04 (2021) e de 1,59% do 

VBPA (1996) para 0,02% (2021). Embora não fosse esperada uma relação linear dos dois 

índices, os números mostram uma queda acentuada da prioridade conferida ao desenvol-

vimento tecnológico, que tem sido o grande motor da economia brasileira.

 

Ainda que essa análise necessite uma complementação, posto que para a mesma 

foi utilizado o orçamento global da Embrapa, o que inclui a rubrica pessoal, se for exa-

minado apenas o orçamento para despesas discricionárias (custeio e investimento), após 

um pico de R$ 1,154 bilhões (2012), o orçamento foi drasticamente reduzido até atingir o 

mínimo histórico de R$ 160 milhões no orçamento proposto para 2023, posteriormente 

incrementado para 360 milhões na Proposta de Emenda Constitucional (PEC) de Tran-

sição. Esses valores são flagrantemente insuficientes para a manutenção do fluxo de 

Relação percentual entre o orçamento da Embrapa, o VBPA (Valor Bruto da Produção Agropecuária)  
e o PIB (Produto Interno Bruto) do Brasil. Fontes: Embrapa, Orçamento Nacional,  

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Cálculos dos autores.
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Fotos históricas dos primeiros anos da Embrapa. À esquerda, Dra. Johanna Döbereiner em ensaio a campo, 
verificando a fixação biológica do nitrogênio. À direita, construção da sede da Embrapa Soja, em Londrina-PR. 

Fonte: Arquivos Embrapa.

desenvolvimento tecnológico exigido pela exuberante dinâmica da agropecuária e do 

agronegócio nacional.

 

Retorno dos investimentos. Um exemplo marcante dos resultados do investimen-

to em P&D e transferência de tecnologia na agropecuária é a Revolução Verde. Financiada 

pelas fundações Rockefeller e Ford na década de 1960 e, posteriormente, por instituições e 

governos com financiamento público. A revolução promoveu o uso de variedades de alto 

rendimento, irrigação, mecanização, fertilizantes e pesticidas, gerando grande avanço na 

produtividade das culturas de diversos países, em particular no sudeste asiático. Seu líder, 

o agrônomo Norman Borlaug, recebeu o Prêmio Nobel da Paz de 1970, pelas ações que pos-

sibilitaram salvar mais de um bilhão de pessoas da fome extrema (Easterbrook, 1997).

Em 1960 o Brasil era importador líquido de produtos agrícolas. Atualmente, é um 

dos maiores exportadores mundiais. O crescimento da agropecuária, ao longo dos últimos 

50 anos guarda uma relação direta com o investimento em pesquisa e desenvolvimento. 

O Brasil contou com um Ministro da Agricultura, Alysson Paolinelli, que vislumbrou com 

muita clareza essa associação e suportou, incondicionalmente, a implementação do Sis-

tema Nacional de Pesquisa Agropecuária. Fruto de sua visão, o agronegócio representa, 

atualmente, cerca de um terço do PIB do Brasil, responde por quase um terço dos empre-

gos formais e pela totalidade do saldo da balança comercial brasileira. Em 2022, esse saldo 

foi de US$ 62,3 bilhões (Brasil, 2023a), resultado de exportações do agronegócio no valor de 

US$ 159 bilhões (Brasil, 2023b). Nesse período o custo da alimentação para o povo brasilei-

ro diminuiu, o que pode ser atestado pelos dados do Dieese, mostrando que os preços da 
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cesta básica, deflacionados pelo IGP-DI, passaram de R$ 1.054,75 (1970) para R$ 599,41 (2021), 

uma redução de 43,17% (Embrapa, 2022). 

Essa redução foi obtida, em grande parte, pelo incremento da produtividade das 

culturas e criações. Refira-se que, entre 1960 e 2020, a produtividade das culturas graníferas 

no Brasil aumentou mais de 150%, com destaque para a soja, que cresceu 227% (Gazzoni & 

Dall’Agnoll, 2018). Nos EUA cresce novamente o movimento junto à opinião pública visan-

do mostrar a importância do investimento em pesquisa agrícola e o controle da inflação, 

conforme pode ser constatado em Glickman (2023), relembrando a motivação que levou à 

criação dos Land-Grant Colleges (Morril Acts de 1862 e 1890) naquele país.

Desde 1997, a Embrapa calcula, anualmente, o lucro social, ou seja, o retorno para a 

sociedade dos investimentos em pesquisa e desenvolvimento da agropecuária, executados 

pela instituição. Em 2021, foi efetuado um balanço de 25 anos de investimento no setor 

(Embrapa, 2021), concluindo-se por um lucro social de R$ 1,2 trilhão, que retornaram à so-

ciedade cerca de R$ 12 para cada R$ 1 investido na Embrapa. Há centenas de tecnologias 

lançadas pela Embrapa nos 50 anos de sua existência, e escolhendo apenas uma dezena, 

podemos citar: a fixação biológica do nitrogênio na soja; manejo integrado de pragas; ma-

nejo de doenças; soja para baixas latitudes; trigo para baixas latitudes; frutas para o semiá-

A Embrapa também investiu em pesquisas de diversificação da alimentação e acesso a novas proteínas.  
Um programa marcante foi o de uso da soja na alimentação humana, introduzindo essa proteína vegetal na 

dieta de milhões de brasileiros. Fonte: Arquivos da Embrapa. 
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rido; carne carbono neutro; sistema integração lavoura-pecuária e lavoura-pecuária-flores-

ta; pastagens melhoradas, pêssego precoce e tardio.

Os investimentos que nos levarão ao futuro. Mudanças radicais estão ocorren-

do no mundo, e o contexto da produção agropecuária se encontra em um dos principais 

epicentros de mudanças. Grandes desafios se antepõem, podendo ser elencados: (i) a área 

mais adequada à produção de alimentos esgotou-se; (ii) mudanças climáticas restringem 

ainda mais a área disponível e reduzem o potencial produtivo das demais; (iii) novas pra-

gas surgem continuamente, exigindo soluções imediatas. 

A sociedade mundial, que consome os alimentos, também se encontra em rápida 

mudança, sobretudo em seus hábitos alimentares, conforme comentado, migrando do con-

sumo intensivo de produtos com alto teor de carboidratos para consumo maior de proteí-

nas animais. Simultaneamente, vem acompanhada de uma transição energética, exigindo 

o alcance de novos patamares tecnológicos. 

Um novo ambiente impõe transformação rápida nas instituições de pesquisa, 

rumo à implantação de novos paradigmas e consolidação de alguns antigos, que perma-

necem importantes. Para uma análise das condições que necessitam ser oferecidas aos 

Algumas tecnologias lançadas pela Embrapa, como (A) sistema integração lavoura-pecuária-floresta.  
Foto: Rosa, Ronaldo. Fazenda Diana Pagominas. (B) sistemas com pastagens, incluindo pastagens anuais de 
verão (milheto), perenes de verão (Quicuio e Tifton 68) e sistema Santa Fé (forrageiras perenes estabelecidas 

associadas ao milho). Foto: Fontaneli, Renato Serena. Fonte: Arquivos Embrapa.
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cientistas e seus colaboradores, ressaltamos a importância de treinamento, capacitação, 

aprimoramento, atualização e network. Esse conjunto é essencial para que o Brasil se man-

tenha na fronteira do conhecimento científico na área. 

O investimento em treinamento foi essencial para o sucesso da Embrapa, em es-

pecial durante o período de sua gênese institucional – um componente essencial da visão 

de futuro do Ministro Alysson Paolinelli. E deve ser mantido de forma ativa, intensa e per-

manente. Igualmente oportuno é o incentivo à participação dos cientistas brasileiros em 

cursos e eventos no exterior, além da retomada da contratação de consultores tanto inter-

nos quanto externos ao país. Além de orçamentos compatíveis, as políticas setoriais devem 

ser ajustadas para facilitar maior sinergismo entre a pesquisa básica, aplicada, tecnológica 

e adaptativa desenvolvida pelos diversos atores da cena cientifica, destacando-se a impor-

tância das ciências básicas e o protagonismo das universidades. 

Cabe salientar, ainda, que novas ferramentas científicas estão surgindo a todo o 

instante, e as instituições brasileiras necessitam não apenas incorporá-las na mesma ve-

locidade com que são criadas, como devem participar ativamente da sua criação. Dominar 

as novas ferramentas guarda uma relação direta com o desenvolvimento tecnológico na 

fronteira da ciência, o que permitirá que o Brasil consolide seu protagonismo no mercado 

internacional, sendo um agente ativo para o atendimento das necessidades qualitativas e 

quantitativas de alimentos para a população mundial.

Dentre as principais ferramentas da moderna ciência agronômica, pode-se men-

cionar, sem guardar ordem de importância, a biotecnologia, com as oportunidades oferta-

das pela edição gênica, síntese de DNA, DNA recombinante, RNA interferente. Não menos 

importante, está a bioprospecção, buscando diversidade biológica ainda desconhecida, 

de ocorrência natural, que pode servir como fonte de material para uso na agricultura. A 

bioinformática aplicada às ciências “ômicas” ou biologia computacional será cada vez mais 

crítica para a aquisição, armazenamento, análise e difusão de dados biológicos, bem como 

para o estabelecimento de funções gênicas e novas rotas metabólicas. Há inúmeras apli-

cações vislumbradas pela nanotecnologia, por exemplo, em nanoformulações de agroquí-

micos e biológicos, nanossensores em proteção de cultivos para identificação de doenças e 

resíduos de agroquímicos, nanodispositivos para engenharia genética de plantas, diagnós-

tico de doenças de plantas, terapêutica em saúde animal e manejo pós-colheita. 
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A geração de um imenso universo de dados na agropecuária demanda novas ferra-

mentas de análise de big data, que possibilitarão extrair informações fundamentais para o 

desenvolvimento tecnológico e otimização de sistemas de produção alimentares. O proces-

samento desse grande volume de dados passará a exigir computadores quânticos. Enfim, 

a ciência deve entregar várias outras tecnologias potencialmente disruptivas se aplicadas 

à agricultura, como inteligência artificial, automação e robótica, blockchain, veículos au-

tônomos, constelação de microssatélites, novos sensores e equipamentos com maior sen-

sibilidade, portabilidade, compactos e mais baratos. No conjunto, a ciência conduzindo à 

produção de alimentos de forma inteligente impactará e auxiliará na mitigação da fome.

Não é o foco deste artigo esgotar o tema das novas ferramentas científicas, mas de-

monstrar como existe um novo ambiente no campo e no mercado, que exige novas aborda-

gens, que serão enfrentadas com maior probabilidade de sucesso se as novas ferramentas 

científicas forem utilizadas. Isso significa treinamento e capacitação contínuos; network, 

parceria e troca de informações entre pares; modernização dos equipamentos dos labora-

tórios e campos experimentais, o que inclui um grau de automação cada vez maior, preci-

são e limites de detecção muito superiores ao atualmente disponível, exigindo menor tem-

po entre a formulação conceitual e a chegada de uma informação ou tecnologia ao campo. 

No entanto, não podemos deixar de mencionar que as conquistas tecnológicas al-

cançadas, se por um lado permitiram tamanho sucesso, por outro lado representam ain-

da um formidável desafio a ser superado: a existência de milhões de produtores que não 

utilizam as melhores tecnologias disponíveis. Destarte, é fundamental a integração entre 

a geração de novas tecnologias e a correia de transmissão do sistema de transferência de 

tecnologia.

• Visão de Futuro

	Os desafios para a produção de alimentos nas próximas décadas serão muito 
maiores que no passado.

	Os sistemas de produção terão que ser sustentáveis.

	As ferramentas científicas que nos trouxeram até o presente não serão suficien-
tes para solucionar os desafios futuros.

	As novas ferramentas da ciência nos permitirão solucionar os desafios antepos-
tos e produzir alimentos em qualidade e quantidade suficiente para atender à 
demanda global, além de agregar maior valor as nossas commodities.
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A produção de alimentos no futuro necessitará, cada vez mais, do apoio da ci-

ência. Para isso, tornam-se necessários investimentos contínuos em talentos, no seu trei-

namento e capacitação permanente; na interação e parceria com pares, de instituições 

nacionais ou internacionais; na aquisição, modernização, manutenção e suprimento dos 

equipamentos de campo e laboratório exigidos pelo novo ambiente de pesquisa e desen-

volvimento; e um novo arcabouço institucional e de gestão, flexível para permitir rapidez 

nas entregas. 

Somente assim será possível superar os desafios que os produtores enfrentarão 

para produzir alimentos a tempo e a hora, na quantidade e qualidade demandadas pelo 

mercado nacional e internacional e pela sociedade.
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Mudanças climáticas e 
as injustiças sociais no 
combate à fome

Eduardo Delgado Assad

Cepagri/Unicamp; Observatório da Bioeconomia FGV/GVagro
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A intensa discussão sobre as mudanças do clima vem indicando, desde o primeiro 

relatório do IPCC (2007), que as populações mais atingidas serão os pobres e desassistidos. 

Relatórios feitos pelos cientistas brasileiros Barcellos & Hacon (2016) e Aragão et al. (2016) 

também apontam, claramente, para os problemas de saúde, amplificados pelo aumento de 

temperatura e inundações, atingindo as populações periféricas. Nesse estudo, ficou claro 

que impactos na saúde podem ser esperados para um cenário onde o aumento da média glo-

bal da temperatura ultrapasse o valor de 4°C e que, para o setor, os desfechos são complexos, 

multifatoriais e não-lineares. No Brasil, os cenários indicam que poderá haver um aumento 

de dengue, chikungunya, zika e malária, além de um aumento de óbitos em idosos. Esses 

fatores são corroborados pelo crescimento populacional, urbanização inadequada, migra-

ções, problemas de infraestrutura das cidades (falta de saneamento básico), mobilidade glo-

bal da população mundial e deterioração dos sistemas de saúde e aumento da variabilidade 

climática. Não é difícil de entender que mesmo a temperatura aumentando para todos, os 

impactos serão muito maiores nas populações pobres. A injustiça climática começa a se 

desenhar claramente no setor da saúde. O rico liga o ar condicionado, tem acesso a água 

potável e saneamento básico garantido. Portanto, os impactos do clima nas populações são 

seletivos. Mais recentemente, a grave seca na região semiárida nordestina, as chuvas inten-

sas e inundações no litoral de São Paulo e a seca persistente na região sul do Brasil atingiram, 

principalmente, as populações desassistidas e os pequenos agricultores. 

A enorme diferença social que existe entre os ricos e os pobres no Brasil se reflete 

em todos os setores. Como salientado em outros textos deste documento, como pode um 

país onde o setor agropecuário é responsável por cerca de um terço do produto interno 

bruto (PIB) do país e mais de 250 milhões de toneladas de alimentos em 2022, ter uma po-

pulação faminta de mais de 30 milhões de habitantes? Escuta-se, frequentemente, que a 

função do setor é produzir, mas que o problema da fome é responsabilidade de outros. 

Ora, o imposto que gera o financiamento para o plano safra é o mesmo que deveria gerar o 

abastecimento e distribuição de alimentos para todos. 

Como está o retrato da pobreza no campo brasileiro? O Censo Agropecuário do 

IBGE de 2017 apontava que a agricultura familiar do Brasil abrangia 3.897.408 estabeleci-

mentos rurais, representando 77% dos estabelecimentos agrícolas do país e ocupando mais 

de 10 milhões de pessoas (67% do total recenseado), responsáveis por parcela expressiva da 

oferta dos alimentos básicos da mesa dos brasileiros. Na época, agricultores familiares res-

pondiam por 11% da produção de arroz, 42% do feijão preto e 80% da mandioca, por exem-
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plo (IBGE, 2017; IBGE, 2019). Na pecuária, produziam 64% do leite do país e concentravam 

31% do rebanho bovino nacional, 51% dos suínos e 46% das aves (IBGE, 2017). Ainda que no 

período de 2016 a 2021 tenha havido um desmantelamento das políticas públicas de apoio à 

agricultura familiar e de desenvolvimento rural, com extinção de órgãos administrativos, 

cortes orçamentários, descontinuidade das ações, dentre outros retrocessos agravados 

em 2020 pela crise da COVID-19, a agricultura de base familiar continua desempenhando 

um papel fundamental na produção de alimentos no Brasil. Segundo dados do IBGE, em 

trabalho desenvolvido por Vieira Filho (2020), em 2017, 3.288 milhões de agricultores eram 

responsáveis por 4,0% do valor bruto da produção agrícola e se enquadravam no grupo de 

renda de extrema pobreza. Por outro lado, 27,5 mil estabelecimentos eram responsáveis 

por 52,9% do valor bruto da produção, estando no extrato de alta renda. Essa diferença 

está no acesso à tecnologia, crédito e opção por produção de commodities agrícolas que 

garantem a comercialização e a rentabilidade obtida. 

 Estudo da FGV Agro evidencia o enorme abismo que existe entre a remunera-

ção do trabalho no campo nas diferentes regiões do Brasil. A diferença entre a menor e 

a maior remuneração é próxima de seis vezes. Neste sentido, os impactos do clima serão 

muito maiores naquelas regiões onde a renda é menor. Migrar talvez seja a melhor solução 

para os indivíduos. Graciliano Ramos já mostrou com muita clareza essa situação no seu 

livro “Vidas Secas”. Por outro lado, as cidades já não têm mais a capacidade de receber essas 

populações de famintos e atingidos por eventos climáticos extremos.

Porcentagem dos agricultores brasileiros conforme a estratificação de renda (Est.) e o Valor Bruto de Produção 
(VBP) desses agricultores, segundo censo de 2017. Fonte: IBGE (2017). 
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Os impactos climáticos que estão sendo observados têm seus aspectos muito cla-

ros de injustiça climática, não só no Brasil, mas em todo o planeta. O último relatório da 

Oranização Meteorológia Mundial, WMO-1316 sobre a situação do clima global em 2022, 

indica que, ao longo do ano, eventos e condições perigosas relacionadas ao clima desem-

penharam um papel significativo na condução de novos deslocamentos populacionais. 

A maioria das pessoas deslocadas por conta do clima ou eventos relacionados ao clima 

permaneceram dentro dos territórios onde residiam, enquanto que, em outras situações, 

as pessoas foram forçadas a fugir pelas fronteiras internacionais em busca de segurança 

e assistência. Ao mesmo tempo, os riscos climáticos e relacionados ao clima pioraram e 

prolongaram a situação de milhões de pessoas que já viviam em situação de deslocamento 

no início do ano de 2022. Os principais países atingidos foram a Etiópia, Quênia e Somália, 

com eventos de seca extrema. O mesmo foi observado no Brasil, entre os anos 2015 a 2020. 

Estima-se que 95 milhões de pessoas foram atingidas por estes impactos catastróficos da 

seca nos meios de subsistência pastoris e agrícolas nos últimos quatro anos. No Brasil, fo-

ram observados vários fenômenos que impactaram as populações, incluindo a seca, inun-

dações, chuvas intensas, vendavais, ondas de calor e ondas de frio. Diferentemente dos 

países africanos, no Brasil somos atingidos por quase todos os eventos climáticos que vêm 

se intensificando a cada ano e onde os mais atingidos são os pobres e desassistidos.

Razão da remuneração média total em atividades agropecuárias no primeiro trimestre de 2022.  
Fonte: IBGE, Elaboraçao FGV FGV/GVagro.
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Voltando à agricultura brasileira, essas informações ajudam a entender a diferença 

dos impactos das mudanças do clima nos grandes e pequenos produtores. Um fator pre-

ponderante é que somente 35% dos pequenos produtores, com áreas de 1 a 100 hectares, 

possuem a Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP), que permite ter acesso ao crédito. 

Qual a importância deste documento? É o documento que identifica os agricultores fa-

miliares e assentados da reforma agrária que podem solicitar crédito rural e acessar ou-

tros programas do governo, como o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA). Sem essa 

documentação, o acesso a tecnologias e orientação técnica para reduzir os impactos das 

mudanças climáticas é limitado. Técnicas como plantio direto, integração lavoura-pecuá-

ria-floresta e a melhor opção para os sistemas agroflorestais não chegam nessa imensa 

população de produtores, o que reduz sobremaneira a resiliência dessa categoria aos im-

pactos do clima. Estão incluídos aí, as populações indígenas e quilombolas. 

Mas existem exemplos que estão se difundindo lentamente e que podem ser se-

guidos. No terceiro setor, existem iniciativas importantes. Aqui serão mencionadas três. 

O SIAMA - Sistemas Agroflorestais na Mata Atlântica (https://siama.eco.br/ ), que tem o 

objetivo de promover sistemas agroflorestais (SAFs) na Mata Atlântica como estratégia de 

desenvolvimento regional publicou, recentemente, um relatório sobre um levantamento 

de SAFs no Brasil e detalhando três experiências agroflorestais brasileiras: o projeto Cacau 

Floresta; a Cooperativa Agrícola Mista de Tomé-Açu (CAMTA), envolvendo mais de 1.400 

hectares de SAFs em 308 propriedades rurais; e o Programa de Ampliação da Cobertura 

Florestal do Espírito Santo (Reflorestar). 

Na Amazônia, a Aliança pela Restauração da Amazônia apresentou, em 2022, no 

5º Congresso Mundial de Sistemas Agroflorestais, os resultados de um levantamento sis-

temático feito em 2020, por meio de coleta de dados primários e secundários. Foram iden-

tificadas 1.643 iniciativas de restauração com SAFs, abrangendo 15.554 hectares (média de 

9,47 ha ± 40,79), a maioria liderada pela sociedade civil (74% da área). Cabe ressaltar que a 

pesquisa não capturou todos os SAFs da região, pois na Amazônia a maioria das popula-

ções rurais possuem quintais agroflorestais de subsistência. 

No semiárido brasileiro, dois exemplos importantes são o CAATINGA – Centro de 

Assessoria e Apoio aos Trabalhadores e Instituições Não-Governamentais Alternativas e o 

Centro Sabiá. Dentre várias ações, ambos estabeleceram uma parceria no Projeto Terra de 

Vidas, com apoio da Cáritas Alemã, que tem como principal objetivo estocar água que seria 
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desperdiçada após a utilização no banho e nas pias da cozinha e banheiro. Por meio da ins-

talação de 450 sistemas de reuso de água (reuso de águas cinzas, RACs) foi possível fazer 

a irrigação de 450 SAFs. Também foi realizado o acompanhamento de famílias na cons-

trução de conhecimento do manejo do RAC/SAF, do qual 30 agricultores multiplicadores 

fizeram parte do processo, que terminou sendo compartilhado a outras 600 famílias. Espe-

ra-se que, com essas ações, que os impactos das mudanças do clima sejam reduzidos, assim 

como a enorme diferença disseminação de técnicas para auxiliar os pequenos agricultores.

Mais recentemente Louback & Lima (2022), com o apoio do Observatório do Clima, 

publicaram o livro “Quem Precisa da Justiça Climática?”, onde são apresentadas várias 

entrevistas sobre o tema com quilombolas, comunidades indígenas, pequenos agricultores 

e consegue pautar, com muita clareza, os rumos que devem ser tomados para reduzir a 

injustiça climática no Brasil. Os pontos principais levantados deste trabalho foram: (i) pes-

quisar e apresentar conceitos e dados sobre o tema no Brasil; (ii) sistematizar informações 

sobre justiça climática a partir de uma perspectiva interseccional; (iii) reunir narrativas 

para ilustrar a dimensão múltipla do conceito e prática da justiça climática, considerando 

as perspectivas de gênero, raça e lugar social. O retrato da justiça climática no Brasil é 

apresentado como dura realidade em que vivemos.

Comentários finais
Existe um abismo entre os ricos e os pobres no Brasil. Na época da ditadura, um im-

portante ministro da Economia dizia que “o bolo precisava crescer, para depois ser divi-

dido”. O bolo cresceu e não foi dividido, ficando concentrado cada vem mais nas mãos de 

uma elite brasileira, que precisa rever rapidamente seus conceitos. As mudanças do clima 

vão atingir a todos, mas com maior rapidez e severidade a população pobre. A permanecer 

como estão hoje as emissões de gases de efeito estufa, os mais influentes e poderosos tam-

bém serão atingidos. Só levará um pouco mais de tempo se nada fizermos para reverter 

ou minimizar essa situação, denominada de emergência climática. Ações para reverter a 

situação climática já foram apontadas para órgãos governamentais. Dentre essas ações, 

cabe destacar a de levar a educação ao campo. Aqueles que questionam o investimento em 

educação não conhecem o custo da ignorância.
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Ações propostas para reverter a situação climática,  
promovendo segurança alimentar

 Evitar o colapso socioambiental da Amazônia. 

 Reativação dos fundos climáticos e alocar recursos estrategicamente.

 Adotar política preventiva de desastres e gestão de riscos climáticos.

 Aperfeiçoar o licenciamento ambiental.

 Eliminar a grilagem de terras públicas e consolidar informações fundiárias.

 Acelerar a regularização ambiental das propriedades privada.

 Combater o racismo ambiental.

 Ampliar os incentivos aos pequenos agricultores.

 Aumentar o valor do crédito para os pequenos agricultores.

 Incentivar as práticas de agricultura de baixa emissão de carbono.

 Ampliar a comercialização dos produtos primários diretamente relacionados à 
cesta básica.

 Levar a educação para o campo.
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A intensa discussão sobre as mudanças do clima vem 

indicando, desde o primeiro relatório do IPCC (2007), 

que as populações mais atingidas serão os pobres e 

desassistidos. 



Desenvolvimento 
agrícola e a produção por  

pequenos agricultores:  
Mais comida na mesa e 

redistribuição de renda





Desenvolvimento agrícola, 
desenvolvimento rural, 
mudanças climáticas 
e fome: As agendas 
estratégicas para o agro 
do século XXI

Arilson Favareto

Universidade Federal do ABC
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Introdução
No intervalo de uma geração o Brasil passou da condição de um país deficitário na 

produção de alimentos para figurar entre os maiores exportadores mundiais. Já a erradi-

cação da fome e da pobreza vem demorando muito mais tempo e tem apresentado uma 

trajetória mais errática. 

A razão para esse aparente paradoxo reside em uma dissonância cognitiva que 

atinge o senso comum, mas também lideranças do setor agropecuário e uma parte da lite-

ratura especializada sobre esses temas: muitos seguem acreditando, apesar das evidên-

cias em contrário, que a expansão da produção na agricultura levaria, por si só, à solução 

dos demais problemas. 

Passado meio século desde a alavancagem do modelo da chamada Revolução Verde 

na agricultura brasileira, já é tempo de atualizar esses quadros cognitivos e sintonizá-los 

melhor, tanto com o que os dados mostram a respeito do que se alcançou e do que não foi 

possível solucionar, como também com as expectativas sobre o que deverá ser a agricultu-

ra do século XXI, libertando o debate público das visões que insistem em pensar problemas 

e soluções para o presente e para o futuro com as mesmas ferramentas analíticas e tecno-

lógicas gestadas no meio do século passado.

O que se pretende argumentar nas linhas seguintes é que pode haver – e há - coe-

xistência entre desenvolvimento agrícola e fome, mas não é possível haver desenvolvi-

mento rural sem combate à fome e sem maior inclusão econômica das populações mais 

vulneráveis no Brasil rural. 

Para isso serão feitos dois movimentos: o primeiro, de caráter analítico e demons-

trativo, tem como objetivo recuperar, ainda que topicamente, uma pequena história das 

ideias sobre as articulações entre estes três temas – desenvolvimento agrícola, desenvol-

vimento rural e fome. O segundo, de caráter mais propositivo, tem por intuito argumentar 

que o futuro da agricultura brasileira terá que ser repensado à luz de uma nova compo-

sição de agendas, e que sua legitimidade e mesmo sua viabilidade dependerão justamente 

de sua capacidade em promover, ou não, esse tipo de atualização. 
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Desenvolvimento agrícola, desenvolvimen-
to rural, fome

Nos anos 1960 e 1970, quando emerge no Brasil o padrão produtivista, havia a ex-

pectativa de que a modernização da agricultura, promovida por meio do pacote tecnológi-

co baseado no uso de insumos químicos (fertilizantes e agrotóxicos), maquinário e crédito 

subsidiado expandiria a produção e, com ela, o emprego. O que se constatou com o passar 

do tempo é que este modelo se revelou caro, com fortes impactos ambientais, e altamente 

seletivo, excluindo boa parte da população rural, que se viu afetada negativamente pela 

concentração da terra, da renda e dos investimentos. Além disso, este modelo revelou-se 

poupador de trabalho, por conta da intensividade tecnológica que substitui trabalho hu-

mano por máquinas. Com isso, é verdade, diminui a penosidade do trabalho rural e há sig-

nificativo aumento da produtividade, mas também ocorre diminuição das oportunidades 

de inclusão produtiva, impulsionando o aumento da pobreza. 

Já no final do século XX foi a vez de experimentar as chamadas políticas agrícolas di-

ferenciadas. Em um contexto de escassez de recursos e de desmonte das grandes estruturas 

que viabilizaram o padrão produtivista (por exemplo, com a extinção ou desmantelamento 

das empresas públicas de assistência técnica), a preocupação passa a ser a identificação de 

segmentos da agricultura brasileira que poderiam dar respostas rápidas, com poucos inves-

timentos, em um contexto de crise de financiamento do Estado e de aumento do desempre-

go. É neste momento que se cria o PRONAF – Programa Nacional de Fortalecimento da Agri-

cultura Familiar, dirigido a um segmento intermediário deste grupo social. O PRONAF é, até 

hoje, considerado um programa exitoso, mas ele nunca chegou massivamente aos mais po-

bres, nem foi desenhado para isso. Para os mais pobres, os efeitos mais visíveis seriam alcan-

çados por outras políticas, como a extensão dos direitos previdenciários aos trabalhadores 

rurais e, mais tarde, com as transferências condicionadas de renda, como o Bolsa Família. 

É assim que, no início do século XXI as políticas agrícolas passaram a ser acompa-

nhadas de políticas de combate à pobreza em perspectiva multidimensional. A agenda so-

cial passa, nessa década, a ocupar lugar de ainda maior destaque na atuação do Estado. O 

Programa Fome Zero, a constituição do Bolsa Família e, finalmente, o Programa Brasil Sem 

Miséria não só ampliaram enormemente as transferências de renda para os mais pobres, 

mas também passaram a considerar que a pobreza é fruto de um conjunto de privações, 
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sociais e produtivas. Especificamente sobre a inclusão produtiva rural, foi desenhada uma 

estratégia que se baseava na oferta progressiva de apoios, começando por infraestruturas 

básicas como água, habitação e energia; passando depois para o apoio produtivo; até chegar 

finalmente às formas de acesso a mercados, prioritariamente por meio de compras públicas. 

Como resultado, a pobreza vinha diminuindo, mas, ao mesmo tempo, as ocupações 

no Brasil rural também diminuíam, porque algo faltava nessa estratégia, em especial, em 

dois aspectos: o volume de recursos voltados aos ativos produtivos dos mais pobres nunca 

foi suficiente perto do tamanho dos gargalos da exclusão no Brasil rural. Além disso, ape-

sar do interessante mix de políticas mobilizados na estratégia de inclusão produtiva, hou-

Porcentagem da população (eixo Y) em Insegurança Alimentar Grave no Brasil e regiões (eixo X).  
Fonte: PNAD e POF – IBGE, VIGISAN e Universidade de Berlim (Galindo et al., 2021).  

Reproduzido de: Belik (2022).

População ocupada em estabelecimentos agropecuários, em milhões. Fonte: IBGE (2019).  
Reproduzido de: Favareto et al. (2022).
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ve baixa coordenação entre elas, fazendo com que não chegassem na sequência idealizada 

aos beneficiários, ou mesmo que todas elas chegassem aos mesmos beneficiários. 

Na segunda metade dos anos 2010 há o conhecido desmonte das políticas públicas 

e um acirramento da crise ambiental. Seja pela crise econômica que se abateu sobre o país 

nessa década, seja pela concepção que orientou a ação do Estado no período, segundo a qual 

a austeridade no gasto público favoreceria os investimentos privados e estes é que gerariam 

o dinamismo econômico necessário à superação da pobreza e da exclusão, ou seja, ainda pela 

sistemática decisão de não priorizar as agendas social e ambiental, ao contrário até, o fato 

é que houve uma descontinuidade de programas que vinham dando certo, mesmo que com 

sucesso parcial. O resultado foi a rápida volta da pobreza e da fome, fazendo com que em 

poucos anos o país retrocedesse ao estado de indicadores que era visto décadas antes. 

Os anos 2020 trazem uma expectativa de retomada do protagonismo do Estado 

nas agendas econômica, social e ambiental, mas ainda há muitas incógnitas sobre como 

esses temas serão tratados. A grande incógnita consiste em saber se o país apostará em 

atividades econômicas com baixo grau de inclusão econômica e geradoras de significativo 

impacto ambiental, como já fez no passado com suas políticas industrial e agrícola, dei-

xando a agenda social e a agenda ambiental restritas a medidas de mitigação dos efeitos 

negativos do estilo de desenvolvimento predominante. Ou se, no período que se inicia, as 

mudanças na orientação do Estado conseguirão pôr em marcha um novo modelo (de cres-

Emissão de gases estufa no Brasil – 1990/220 (Gt de equivalentes de CO2) (eixo Y) em relação aos anos (eixo X). 
Fonte/elaboração: SEEG/Observatório do Clima (2022). 
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cimento, de desenvolvimento, de organização social, como se queira chamar), no qual as 

fraturas entre a produção de riquezas, a inclusão das pessoas e a conservação ambiental 

possam se reforçar mutuamente. Para isso é necessária uma transição que envolve os seto-

res priorizados, as formas de produzir, mas também as maneiras de pensar o futuro. 

Mundo afora esses desafios também vêm sendo enfrentados e, em muitos lugares, 

isso vem sendo chamado de Transição justa, Transição sustentável, Transição ecológica, 

ou outras formas. Mas, em todas elas, a necessidade de uma nova etapa é apontada e, para 

que isso ocorra, uma nova agenda é um traço marcante. No que diz respeito ao Brasil rural, 

a pergunta que fica é saber se no próximo período se continuará apostando em dois veto-

res de atuação sobre o meio rural – um poupador de trabalho e intensivo em recursos natu-

rais, e outro baseado em expansão de políticas sociais para compensar os efeitos negativos 

do primeiro vetor, entre elas a fome – ou se é possível uma transição para um outro modelo 

de desenvolvimento no Brasil rural, no qual, sem abrir mão da produção de riquezas, seja 

possível desenhar incentivos e investimentos que favoreçam maior convergência entre 

ganhos privados, sociais e ambientais. 

Os novos desafios para a agricultura 
brasileira

Os desafios para a agricultura brasileira no século XXI não estão mais reduzidos a 

aumentar a produtividade agropecuária. A brevíssima recuperação da trajetória das políti-

cas para agricultura e o Brasil rural mostra que há crescente dissociação entre as agendas 

produtiva, ambiental e social. É crescente a exigência de consumidores, mercados e mesmo 

de fundos de financiamento quanto à necessidade de maior compromisso com um conjunto 

de temas que não podem ser enfrentados sem uma efetiva mudança no padrão de produ-

ção e consumo de produtos alimentares. Em especial, três agendas específicas demandam 

respostas mais efetivas em vez de subterfúgios conspiratórios, segundo os quais a introdu-

ção de critérios socioambientais nas regras do comércio internacional ou de financiamento 

seriam apenas protecionismo disfarçado. São elas: a agenda do clima, do combate à fome e 

promoção da segurança alimentar, e da inclusão produtiva da população mais vulnerável. 

Os novos desafios da agricultura brasileira requerem a implementação de três agendas: 

(i) do clima, (ii) do combate à fome e promoção da transição alimentar justa; e (iii) da 

inclusão produtiva da população mais vulnerável.
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A agenda do clima

O que se convencionou chamar “agenda do clima” representa um conjunto de 

ações orientadas para a redução da emissão de gases de efeito estufa, de maneira a favore-

cer, em escala global, o compromisso estabelecido na Agenda 2030, consagrada no Acordo 

de Paris, em 2015, de limitar o aquecimento global a 2 graus Celsius nas próximas décadas, 

preferencialmente tentando chegar à meta mais desejável de 1,5 graus. Isso se consolida 

no mecanismo das NCDs. São contribuições nacionalmente determinadas – dispositivo 

consagrado no Acordo de Paris segundo o qual cada país estabelece suas próprias metas, 

com a expectativa de que o agregado dos compromissos possa levar à redução desejada 

nas emissões. 

O Brasil tem uma especificidade em relação aos demais países importantes para a 

agenda global do clima: aqui o principal vetor de redução das emissões envolve usos do 

solo e produção agropecuária, e não transportes ou geração de energia, e nisso, claro, é 

crucial o desmatamento e a forma como se produz na agricultura, em especial na pecuá-

ria. Há, por fim, um tema diretamente associado a tudo isso e que ganha bastante relevo: 

Amazônia - seja pela sensibilidade internacional que provoca, pela riqueza do bioma em 

biodiversidade, pelo fato de que ali se concentra boa parte das terras indígenas do país, 

porque é a principal fronteira de expansão da atividade agropecuária e, ainda, porque se 

trata de um bioma absolutamente estratégico para a regulação do clima global.

Não basta, portanto, o argumento de que o crescimento da produção agropecuária 

no Brasil tem se dado predominantemente a partir de ganhos de produtividade, e não de 

expansão de área cultivada. Embora isso seja verdadeiro, o fato é que a fronteira agrícola 

continua avançando sobre a Amazônia. E se é fato que o agro brasileiro não precisa des-

mantar, então qual a razão de tanta resistência entre as organizações políticas desse setor 

em aceitar o fortalecimento da atuação do Estado na área ambiental ou a aderir a propos-

tas como o desmatamento zero?

A agenda da fome e da transição agroalimentar justa

A ideia de “transição agroalimentar” emerge a partir do diagnóstico a respeito de 

sua relevância para a busca de resposta em outras agendas ou domínios de problemas. 

A primeira delas é a agenda do clima, mencionada acima. Em escala global os sistemas 

agroalimentares (envolvendo, portanto, não só a produção agropecuária, mas também o 

setor de transformação e as formas de distribuição dos produtos alimentares), é responsá-
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vel por praticamente a metade das emissões globais associadas ao aquecimento do plane-

ta. No Brasil, também como já foi mencionado, mudanças no uso da terra, em grande parte 

impulsionadas pela dinâmica da produção primária, e a forma de produção na agropecuá-

ria conformam, juntos, o principal vetor de emissões. Não há possibilidade de alcançar as 

metas para 2030 ou chegar perto de algum de tipo de transição para a sustentabilidade sem 

uma mudança estrutural e rápida nesse setor. 

A segunda delas é a agenda alimentar, subdividida em duas dimensões. Uma de-

las envolve o problema da fome. Como já foi dito, após uma década e meia de sistemática 

diminuição dos índices de fome e insegurança alimentar, esta situação voltou a piorar no 

mundo e no Brasil na segunda metade da década passada. E, muito embora a literatura 

especializada aponte que a fome envolve principalmente dificuldades de acesso aos ali-

mentos pelos mais pobres (poder de compra, canais de distribuição e afins), há também 

certa relevância de aspectos relacionados à oferta: no Brasil parte das lavouras dedicadas 

à alimentação básica da população (arroz, feijão e outros produtos), vem sendo gradativa-

mente substituída por commodities para exportação (soja e milho, destacadamente). Ou-

tra dimensão envolve uma série de problema associados à saúde. Isto é, ao mesmo tempo 

em que há um crescimento da fome, há também uma epidemia mundial de doenças asso-

ciadas à má alimentação e ao consumo excessivo de alimentos ultraprocessados. 

Não se trata de abrir mão da competitividade brasileira na exportação mundial 

de grãos. Mas sim de buscar favorecer maior diversificação produtiva e a adoção de uma 

nova transição no uso de tecnologias, substituindo o elevado uso de insumos químicos 

por insumos biológicos e por formas de manejo dos recursos naturais que favoreçam 

maior conservação e a ampliação de oportunidades para uma melhor repartição dos 

ganhos, sobretudo entre os segmentos mais vulneráveis do Brasil rural. Sobre isso, ga-

nha destaque crescente a narrativa da bioeconomia. O Brasil tem capacidade tecnoló-

gica para liderar, em escala planetária, uma nova revolução tecnológica coerente com 

esses requisitos. Se não fizer isso, perderá mercados, perderá competitividade e perderá 

legitimidade, em um mundo no qual os negócios dependem cada vez mais da reputação 

de seus agentes. 

A terceira agenda envolve a dimensão social e, mais especificamente, a dimensão 

socioprodutiva. No mundo todo, e ainda que em menor medida também no Brasil, boa 

parte das pessoas que passam fome são agricultores pobres, que não têm terra suficiente 
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para produzir alimentos para o autoconsumo, nem tampouco para produzir excedentes 

que lhes permitam aferir ganhos monetários e, com isso, ganhar o suficiente para comprar 

comida em quantidade e qualidade satisfatórios. Melhorar as condições de vida e de pro-

dução dessas populações poderia permitir, portanto, e a um só tempo, melhorar a oferta 

de alimentos saudáveis para o conjunto da sociedade, e diminuir os índices de fome e má 

nutrição entre essa mesma população. Mais ainda, a depender do estilo de produção que 

se experimente (menor uso de insumos químicos, melhoria da produtividade para evitar a 

necessidade de incorporar novas áreas hoje cobertas com florestas para a produção agríco-

la, etc), há aí, também, uma contribuição potencial para a agenda do clima. 

É simplesmente despropositado o argumento de que esses agricultores pobres são 

inviáveis. Os dados mostram que a produtividade por hectare da agricultura de grande 

porte no Brasil é igual à produtividade da agricultura familiar. Por que apenas para os 

agricultores familiares pobres é alegada essa inviabilidade e, por consequência, o diagnós-

tico de que para esse segmento bastariam políticas sociais, enquanto grandes propriedades 

que nada produzem e funcionam apenas como instrumento de valorização patrimonial ou 

de dominação política permanecem intocadas? Ao contrário, com menos investimentos 

proporcionalmente, é grande a capacidade de resposta desse segmento de pequenos pro-

dutores autônomos. 

A agenda da inclusão produtiva rural e do enfrentamento das desigualdades

A essa altura já deve estar clara a interdependência entre a agenda da inclusão pro-

dutiva rural e as agendas da transição agroalimentar e do clima, já que as formas de incluir 

economicamente agricultores pobres pode trazer repercussões produtivas para essas duas 

outras agendas. Mas há, com isso, a necessidade de que, para seu adequado manejo, sejam 

coordenadas ações que estão nas esferas dos ministérios tradicionalmente associados ao 

Brasil Rural – Agricultura e Desenvolvimento Agrário -, mas também outros como as políti-

cas e programas nas áreas do Desenvolvimento Social, Infraestrutura, Ciência e Tecnologia, 

entre outras. O Programa Brasil Sem Miséria havia experimentado uma inovação, ao consi-

derar que as políticas de alívio imediato à pobreza precisariam ser combinadas com a melho-

ria das condições básicas desses agricultores, com a ampliação da oferta de políticas produti-

vas, e que a partir daí seria possível acessar mercados. Como se sabe, esse pacote de políticas 

e programas nunca chegaram de forma coordenada aos agricultores, apesar da ampliação 

de recursos. E, como já foi dito, áreas estratégicas ficaram de fora do mix de instrumentos 

mobilizados. Por isso será insuficiente simplesmente repetir as estratégias do passado. 
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Conclusão – por uma estratégia renovada de 
desenvolvimento para o Brasil rural 

Duas décadas atrás, um dos maiores especialistas brasileiros em temas relativos a 

agricultura, desenvolvimento rural e sustentabilidade, José Eli da Veiga e colaboradores pu-

blicaram um artigo cujo título era significativo: “O Brasil Rural Precisa de uma Estratégia 

de Desenvolvimento” (Veiga et al., 2001). O argumento desse especialista é de que havíamos 

experimentado uma estratégia de desenvolvimento agrícola, mas era preciso pôr em marcha 

uma visão de futuro na qual os espaços rurais pudessem cumprir também outras funções, 

como a ampliação de oportunidades de trabalho e a conservação ambiental. Vinte e dois 

anos depois é preciso reconhecer: o país continua com uma estratégia de desenvolvimento 

agrícola expressiva, porém limitada e superada diante dos desafios do século XXI; e continua 

sem uma estratégia de desenvolvimento rural, porque um conjunto justaposto de progra-

mas não significa necessariamente uma atuação coordenada e coerente em direção a uma 

transição que possa ser chamada de justa, porque inclusiva e sustentável. 

Se, como diz o economista indiano e Prêmio Nobel de Economia, Amartya Sen, o 

desenvolvimento deve ser sinônimo, não de crescimento econômico puro e simples, mas 

de ampliação das liberdades das pessoas em fazerem o que consideram ser o melhor para 

suas vidas (Sen, 1998)., e se a agenda ambiental será cada vez mais, e não menos importante, 

então ainda há uma enorme dívida do nosso estilo de desenvolvimento agrícola para com 

essa ambição 

Esse é o momento de separar aqueles que se apegam ao passado apenas para sus-

tentar sua posição de destaque na ordem econômica e política, daqueles que seguem com 

a ambição de verem seus negócios prosperarem, mas são capazes de fazer isso sem ignorar 

a necessidade de dialogar com demandas incontornáveis para a atual e para as próximas 

gerações. Só assim o desenvolvimento agrícola fará as pazes com o desenvolvimento rural, 

com a agenda climática, e permitirá deixar para traz a aviltante situação de crescimento da 

fome, mesmo diante de tanta opulência produtiva.
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Dados do Censo Agropecuário de 2017 indicam que a Agricultura Familiar (AF) re-

presenta cerca de 77% dos estabelecimentos agropecuários no país e emprega 10,1 mi-

lhões de pessoas (67% de todo o pessoal ocupado na agropecuária nacionalmente). Do 

total de estabelecimentos de AF, 18,7% são administrados por mulheres e 1,9% por jovens 

menores de 25 anos. A agricultura familiar produz 48% do valor da produção de café e ba-

nana, é responsável por 80% do valor de produção da mandioca, 69% do abacaxi e 42% da 

produção do feijão. Além disso, 31% do número de cabeças de bovinos, 45,5% das aves, 51,4% 

dos suínos, 70,2% de caprinos e 64,2% da produção de leite são provenientes da agricultura 

familiar (IBGE, 2017). Em 2017, os estabelecimentos classificados como de AF responderam 

por 23% do valor da produção agropecuária nacional, a qual se destina, majoritariamen-

te, ao mercado doméstico. 

A criação do PRONAF (Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Fa-

miliar), em 1996, constituiu um marco importante para este público – em que a agricultura 

familiar passou a ser melhor legitimada pelo Estado. Contudo, mesmo com a criação de 

políticas públicas voltadas especificamente ao desenvolvimento da agricultura familiar, 

seu universo não é homogêneo; ao contrário, é marcado por profundas diferenças sociais, 

culturais e econômicas. Grandes diferenças aparecem também no que se refere a incorpo-

ração de inovações aos sistemas produtivos, observando-se, dentre outros, três grandes 

problemas: 

i) Problemas com adoção de novas tecnologias; 

ii) Diferenças marcantes entre regiões e grupos de produtores quanto ao acesso às técnicas 

produtivas modernas e mais sustentáveis; 

iii) baixos índices de utilização das principais tecnologias, de uso de determinadas práticas 

e de insumos. 

Além do papel na produção de alimentos, é cada vez mais reconhecida a função 

central que os agricultores familiares desempenham na promoção de cadeias agroalimen-

tares mais sustentáveis, biodiversas e inclusivas, assim como guardiões dos recursos 

naturais (FAO & IFAD, 2019). Os sistemas agrícolas familiares que adotam práticas de in-

tensificação produtiva sustentável podem aumentar a tolerância das culturas a estresses 

abióticos, diversificar a produção, promover a segurança alimentar e nutricional, aumen-

tar a resiliência a choques externos, impedir a degradação ambiental e reduzir a emissão 

de gases de efeito estufa (GEE) (Angelotti & Giongo, 2019).
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Apesar da grande importância da agricultura familiar na produção de alimentos, 

esse segmento é o que enfrenta mais problemas de insegurança alimentar no meio rural 

(Rede PENSSAN, 2022). O levantamento realizado durante a pandemia da Covid 19 pela 

Rede PENSSAN indicou que 38% dos agricultores familiares enfrentavam as formas 

mais severas de insegurança alimentar (moderada ou grave). A situação era ainda mais 

preocupante nas regiões norte e nordeste onde, respectivamente, 54,6% e 43,6% dos agri-

cultores familiares enfrentavam insegurança alimentar moderada ou grave. Nas regiões 

sul e sudeste o problema aparecia em menor intensidade, embora ainda muito preocupan-

te, com 13,8% e 22,1% dos agricultores familiares, respectivamente, enfrentando inseguran-

ça alimentar moderada ou grave (Rede PENSSAN, 2022).

Os dados de insegurança alimentar na agricultura familiar sinalizam ainda uma 

característica marcante desse segmento. A agricultura familiar no Brasil é extremamen-

te heterogênea, apresentando uma grande variedade de formas de organização, distintas 

condições socioeconômicas e históricas, cultivando diferentes espécies, adotando diferen-

tes práticas agrícolas, acesso diferenciado a crédito e assistência técnica, além de ser de-

senvolvida em diferentes biomas, desde o Amazônico, passando pela Caatinga, Cerrado, 

Pantanal, Mata Atlântica, até o Pampa. 

Considerando essa grande heterogeneidade, é preciso avançar no conhecimento 

das diferentes realidades vivenciadas pelos agricultores familiares para desenho e imple-

mentação de ações direcionadas a públicos específicos, de modo a proporcionar melhores 

resultados na promoção da segurança alimentar, geração de renda e melhoria da qualida-

de de vida dessa população. Esse aprofundamento no conhecimento da realidade dos dife-

rentes subgrupos de agricultores familiares, assim como identificação de soluções para os 

problemas enfrentados pelos mesmos, demanda diferentes áreas do conhecimento e ações 

envolvendo equipes muiltidisciplinares.

Nesse cenário, os serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) tem pa-

pel central na superação da pobreza e insegurança alimentar no campo, especialmente no 

âmbito da agricultura familiar (Zambra et al., 2018). Proporcionar o acesso dos agricultores 

familiares à ATER de forma ampla, contínua e com qualidade é uma estratégia imprescin-

dível para o desenvolvimento sustentável desse segmento, com inclusão social, geração de 

renda, promoção da segurança alimentar e nutricional e melhoria da qualidade de vida. 

Dados do Censo mostram que os agricultores familiares que recebem assistência técnica 
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e extensão rural têm renda média consideravelmente superior aos que não contam com 

esse serviço (IBGE, 2017).

Do ponto de vista histórico, as primeiras ações institucionalizadas de ATER no Bra-

sil ocorreram, ainda que de maneira incipiente, no período imperial, no âmbito das escolas 

agrícolas imperiais. Contudo, o modelo que se consolidou no país é derivado da experiên-

cia americana e foi criado no final da década de 1940, possuindo como foco a disponibiliza-

ção de linhas de crédito rural associado à assistência técnica por meio das Associações de 

Crédito e Assistência Rural (ACARs) (Pereira & Castro, 2021). A partir dos anos 1960, houve 

grande expansão do crédito associado ao serviço de ATER, favorecendo a incorporação de 

muitas inovações aos sistemas produtivos, sendo decisivo para a grande transformação no 

meio rural, advinda da modernização da agricultura brasileira (Castro & Pereira, 2017). En-

tretanto, essa modernização não incluiu a totalidade dos agricultores brasileiros, deixando 

à margem desse processo milhões de estabelecimentos rurais, sobretudo os de agricultura 

familiar.

Atualmente, a ATER no Brasil é promovida por diferentes atores. O governo fede-

ral, coordena as políticas públicas em âmbito nacional e fomenta ações por meio de cha-

madas públicas, via a Agência Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (Anater). 

Adicionalmente às ações desenvolvidas na esfera federal, a prestação de serviço da Ater 

ocorre em nível municipal, por meio de técnicos vinculados às secretarias municipais de 

agricultura, meio ambiente e assistência social, além da atuação das instituições oficiais da 

ATER nos estados, vinculados à Associação Brasileira das Entidades Estaduais de Assis-

tência Técnica e Extensão Rural (Asbraer). Sistema S, cooperativas, empresas de assistên-

cia técnica privadas, ONGs, dentre outros, também são importantes atores na prestação de 

ATER em determinadas regiões. 

Os serviços oficiais de extensão rural nos estados contam com número extrema-

mente baixo de extensionistas, estimados, em 2017, em somente 12.766 extensionistas (AS-

BRAER, 2017). Outrossim, a despeito da importância da ATER para o desenvolvimento da 

Agricultura Familiar, grande parte desse público não tem acesso a esse serviço. Segundo 

dados do Censo Agropecuário de 2017, somente 18,2% dos agricultores familiares brasilei-

ros têm acesso aos serviços de ATER, sendo que o acesso a esse serviço varia consideravel-

mente de acordo com a região: 48,9% no Sul, 24,5% no Sudeste, 16,4% no Centro-oeste, 8,8% 

no Norte e 7,3% no Nordeste.
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Todos esses números, aliados à realidade de segurança alimentar e nutricional 

observada no campo, têm evidenciado que realizar o atendimento nos moldes da ATER 

tradicional, isto é, de maneira exclusivamente presencial, não tem se mostrado viável, 

seja pela distribuição geográfica ou pelo quantitativo de propriedades da agricultura 

familiar. Nesse sentido, no que tange ao acesso à serviços da ATER, vêm surgindo pau-

latinamente novas estratégias e iniciativas incorporando as tecnologias de informação 

e comunicação (TICs), objetivando aumentar a capilaridade deste serviço, melhorando a 

qualidade de vida das famílias rurais. 

O atendimento in loco, nos moldes tradicionais, é essencial, mas pode contar com 

o apoio e reforço de outras estratégias e ferramentas que favoreçam a ampliação do quan-

titativo de estabelecimentos agrícolas familiares atendidos de forma sustentável, eficaz e 

eficiente. No âmbito da ATER, o uso de ferramentas digitais certamente tem complemen-

tado e melhorado suas ações frente aos produtores, perpassando as barreiras geográficas, 

mesclando a assistência remota e a presencial. Segundo Zuin et al. (2022), esta nova rea-

lidade interacional no campo permite, além de todos os benefícios ligados à melhoria da 

produção e segurança alimentar, a redução do custo do serviço de ATER.

No entanto, é importante destacar que o uso das TICs nas ações de ATER no meio 

rural são complementares facilitadoras das ações presenciais, e não as substituem. O con-

tato pessoal entre o extensionista e os agricultores familiares é considerado importante 

em atividades que demandam vivências e construção de relações de confiança.

Quanto a seu impacto, o uso de TICs para o atendimento a produtores rurais apre-

senta resultados promissores em casos específicos, como na resolução de problemas de 

cadeias produtivas e perfis de produtores definidos, bem como na facilitação do processo 

de comercialização dos produtos, diminuindo a dependência de atravessadores. Contudo, 

para que a ATER remota, isto é, utilizando TICs, seja efetiva, é necessário considerar as 

capacidades e competências dos produtores rurais em relação ao uso das ferramentas di-

gitais, como o grau de alfabetização, a idade e a infraestrutura de conectividade, acesso a 

equipamentos, entre outros fatores. 

Além disso, há um outro importante elemento a ser considerado nesse cenário de 

ATER por meio de TICs no Brasil, que é o da baixa conectividade nas zonas rurais. Segun-

do pesquisas recentes, parte considerável da população rural brasileira ainda não possui 
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acesso à internet, sendo que a velocidade média de conexão é considerada baixa. Isso evi-

dencia a limitada infraestrutura de conectividade nas áreas rurais do Brasil, o que dificulta 

o acesso de muitos agricultores a informações e serviços essenciais para a modernização 

e competitividade das atividades agrícolas. Os dados apontam, ainda, para disparidades 

regionais, onde áreas remotas e de difícil acesso, como a região Amazônica e áreas rurais 

do Nordeste, apresentam maior carência de conectividade (Rocha Junior et al., 2021). 

Se por um lado esses dados evidenciam uma situação desafiadora da baixa conec-

tividade nas zonas rurais do Brasil, a prática em campo já mostra que o uso frequente 

de aplicativos de mensageria, redes sociais, Youtube, dentre outros, pelos extensionistas 

e agricultores é uma realidade em boa parte dos territórios brasileiros (Zuin et al., 2022).

Nesse sentido, é premente, estabelecer uma estratégia nacional que incorpore as 

TICs no sentido de facilitar, dar escala e melhorar a eficiência do trabalho dos extensio-

nistas, além de fomentar investimentos em infraestrutura digital e acesso à internet de 

qualidade para promover o desenvolvimento sustentável do setor agrícola. 

Pilares para uma nova Assistência à Agricultura Familiar (MAPA, 2020).

 Organização e compartilhamento de informações/conhecimentos sobre pesquisa 
e extensão nas áreas agrícolas.

 Modernização da Infraestrutura de Tecnologia de Informação (TI) das instituições 
públicas estaduais de Assistência Técnica e Extensão Rural.

 Compartilhamento e/ou desenvolvimento de sistemas/aplicativos que visem à 
melhoria da produtividade, da qualidade dos produtos agrícolas e à otimização de 
recursos.

 Capacitação dos extensionistas das Entidades de Assistência Técnica e Extensão 
Rural Públicas para utilizarem os recursos móveis de Tecnologia da Informação 
com fins de fortalecer as ações de Assistência Técnica e Extensão Rural.

 Criação de Centros de Informação e Gestão Tecnológica para Agricultura Familiar.

Por fim, cabe mencionar que diversas iniciativas de ATER remota e digital já vêm 

sendo realizadas por entidades públicas e privadas em nível federal, estadual e municipal 

no país, como é o caso programa Ater Digital – lançado em 2020 pelo Ministério da Agri-

cultura, Pecuária e Abastecimento. Essas iniciativas têm apoiado a construção de um novo 

paradigma de prestação do serviço de ATER, facilitando e melhorando a comunicação com 

as pessoas que vivem e trabalham em áreas rurais.

Segurança Alimentar e Nutricional



Como exemplo dessas ações, foi estabelecido um estudo piloto temático realizado 

no âmbito do programa Ater Digital – visando a validação e testes de metodologias re-

motas para prestação do serviço de ATER. Este trabalho foi feito em parceria com o FIDA 

(Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola), Embrapa Meio-Norte e a Startup Ma-

neje Bem, com objetivo de realizar um diagnóstico de características sociodemográficos; 

perfis produtivos; aspectos ligados a acesso à tecnologia, bem como a serviços de ATER 

junto a apicultores de cooperativas e associações do Piauí. A partir dessas informações tor-

na-se possível prestar um serviço de ATER altamente adaptado a realidade cada produtor. 

Resultados gerais do diagnóstico realizado no âmbito da Ater Digital.
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Diagnóstico dos aspectos produtivos dos apicultores no estudo piloto realizado pelo programa Ater Digital. 

Diagnóstico individualizado por produtor fornecido no programa Ater Digital no âmbito do estudo piloto.
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Caso a produção de alimentos de um país, região ou comunidade não seja sufi-

ciente para atender às necessidades de sua população, ou esse déficit será coberto pela 

importação de alimentos ou, necessariamente, haverá fome. No caso do Brasil, a produção 

nacional supera em 32% as necessidades da população (FAO, 2022c), com esse superávit 

crescendo ao longo do tempo. Nas últimas duas décadas, a produção per capita de alimen-

tos no Brasil cresceu acima de 2% ao ano (FAO, 2022b). 

Uma forma alternativa de ratificar esse superávit brasileiro na produção de ali-

mentos consiste em comparar o valor bruto da produção brasileira de alimentos, R$ 789 

bilhões em 2022 (Brasil, 2022a)1, com o custo de alimentar toda a população brasileira, de 

213 milhões (IBGE, 2022a), utilizando para isso o custo de uma cesta de alimentos capaz 

de atender as necessidades nutricionais de uma pessoa: R$ 664/mês2. Considerando que o  

preço ao consumidor é 2,5 vezes o preço pago ao produtor, chega-se à estimativa de que 

uma produção de R$ 679 bilhões seria suficiente para alimentar toda a população brasi-

leira. Um superávit, portanto, de 16%, quando estimado dessa forma. 

Pelo lado do poder aquisitivo, uma análise correspondente revela que uma família 

com a renda per capita brasileira é capaz de adquirir 11 cestas de alimentos capazes de 

atender suas necessidades nutricionais3 (IBGE, 2020a). Portanto, a família média brasilei-

ra precisa dedicar apenas 9% de seu orçamento para atender suas necessidades energé-

ticas. Esse resultado está em linha com a POF 2017-2018 que encontra que, em média no 

país, as despesas com alimentação representam apenas 12% do orçamento das famílias  

(IBGE, 2020a).

Infelizmente, no entanto, o inverso não é verdadeiro. A produção de alimentos de 

um país, região ou comunidade pode ser muito superior às necessidades da população e, 

mesmo assim, termos uma parcela significativa da população com suas necessidades nu-

tricionais não atendidas. De fato, a fome e a subnutrição não resultam necessariamente 

1Como nem toda a produção agropecuária é voltada para a alimentação humana, a estimativa utilizada no texto 
subtrai do valor da produção agropecuário todo o valor da produção de algodão e fumo e 80% do valor da produ-
ção de soja e milho.
2O valor dessa cesta é o valor médio para o Brasil da cesta que assegura o requerimento calórico mínimo, obtida 
de Barros et al. (2004), ajustada para a inflação pelo INPC e convertida em uma cesta que assegura uma dieta 
nutricionalmente adequada de uma pessoa, usando Banco Mundial (2020).
3Segundo nossas estimativas com base na POF 2017-18 a renda per capita brasileira era de R$ 1.809 por mês em 
valores de 15 de janeiro de 2018, que equivale a R$ 2.378 em meados de 2022 quando o custo da cesta básica capaz de 
atender adequadamente as necessidades energéticas (calóricas) de uma pessoa era de R$ 212 Barros et al. (2004), 
que equivale, portanto, a apenas 9% da renda per capita.
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de uma disponibilidade agregada insuficiente de alimentos, ela pode perfeitamente tam-

bém resultar da falta de acesso de algumas famílias aos alimentos disponíveis. 

No Brasil, conforme ressaltado, a produção de alimentos é crescente e muito acima 

das necessidades nutricionais de população, daí segue que a única possível razão para a 

fome e a subnutrição no Brasil é da falta de acesso de alguns aos alimentos disponíveis. 

Numa economia de mercado, níveis de renda suficientemente elevados assegu-

ram o acesso às necessidades nutricionais. Qual seria esse nível mínimo necessário de 

renda, depende dos preços dos alimentos e das demais despesas que as famílias preci-

sam necessariamente realizar. Na medida em que o preço dos alimentos varia geografi-

camente, a renda mínima que assegura o acesso às necessidades nutricionais também 

deve variar espacialmente. Segundo o DIEESE (2023a), comparando capitais, o custo de 

uma cesta básica de alimentos é 40% maior em São Paulo que em Aracaju. O fato que as 

necessidades não nutricionais variem entre famílias, leva a que a renda mínima necessá-

ria para satisfazer as necessidades nutricionais também deve variar entre famílias numa 

mesma localidade. 

Em suma, numa economia de mercado, poder aquisitivo e insegurança alimentar 

andam juntas. Uma renda suficientemente elevada certamente garante que as necessi-

dades nutricionais de uma família sejam satisfeitas. No entanto, uma renda familiar su-

ficientemente baixa, na ausência da interveniência de outras ações, não permitirá que as 

necessidades nutricionais de uma família sejam satisfeitas. Devido a variações espaciais 

nos preços e diferenças em necessidades entre famílias, não é possível definir um valor 

único para essa renda mínima universal. 

Em virtude da elevada desigualdade brasileira, uma significativa parcela das fa-

mílias simplesmente não tem o poder aquisitivo necessário para adquirir a cesta de ali-

mentos que necessita para atender suas necessidades nutricionais. Em parte, programas 

voltados à transferência de renda, como o Programa Bolsa Família e o Benefício de Presta-

ção Continuada, aliviam essa insuficiência de poder aquisitivo, permitindo que muitas fa-

mílias passem a contar com os recursos que necessitam para atender às suas necessidades 

nutricionais. Mas, mesmo após a inclusão de todas as transferências públicas e privadas, 

encontramos famílias com renda per capita nitidamente insuficiente para garantir, por si 

só, suas necessidades nutricionais. 
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Embora não exista uma renda mínima universal capaz de assegurar a satisfação 

das necessidades nutricionais de qualquer família em qualquer localidade, tentativas têm 

sido realizadas para estimar um valor médio de referência para esse mínimo. Conforme 

ilustram Barros et al. (2004), o custo de uma cesta de alimentos que satisfaz os reque-

rimentos energéticos custaria R$ 212. Como entre os 5% mais pobres as despesas com 

alimentação ficam próximas à metade da renda familiar per capita (POF 2017-2018) (IBGE, 

2020a), a renda familiar per capita precisaria alcançar R$ 424 para que uma família típica 

tenha o poder aquisitivo necessário para satisfazer suas necessidades nutricionais.

Segundo a Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) de 2017-20184, 10% da popu-

lação brasileira vivia em famílias com uma renda per capita inferior a esse patamar. Mais 

especificamente, a renda per capita desse grupo era de R$ 279 por mês, levando a que fosse 

necessário transferir em média R$ 145 per capita por mês a cada uma dessas famílias para 

que alcançassem o mínimo de R$ 424. Daí segue que o valor agregado da insuficiência de 

renda dessas famílias, que equivale as transferências adicionais necessárias para assegu-

rar a todos uma renda per capita mínima de R$ 424, seria da ordem de R$ 37 bilhões por 

ano (IBGE, 2020a). 

Essa estimativa de que, em 2018, 10% da população brasileira vivia em famílias com 

uma renda per capita inferior ao que seria necessário para satisfazer suas necessidades 

nutricionais é consistente com a estimativa da POF 2017-18, de que 14% da população bra-

sileira convivia com insegurança alimentar moderada ou grave (IBGE, 2020a). Insegurança 

alimentar é uma percepção das famílias medida com base na Escala Brasileira de Insegu-

rança Alimentar (EBIA), instrumento consagrado, que inclusive permite ampla compara-

bilidade internacional. Vale ressaltar que a insegurança alimentar mede não apenas se a 

família, no momento, não conta com os recursos necessários para adquirir os alimentos 

que precisa, mas, também, se em algum momento no passado recente (futuro próximo) 

teve (tem) a impressão de que não tinha (terá) os recursos necessários para atender suas 

necessidades nutricionais. Por esse motivo e na medida em que a renda familiar é volátil, 

é esperado que a prevalência de insegurança alimentar supere a porcentagem de famílias 

momentaneamente com renda insuficiente. 

4Vale ressaltar que a POF 2017-2018 é a pesquisa nacional com as melhores estimativas para a renda familiar, in-
cluindo na renda tanto os recebimentos monetários como componentes não monetários como o valor do aluguel 
imputado para quem mora em habitação própria e a produção para autoconsumo e o recebimento de doações de 
alimentos e outros bens.
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Durante o período pandêmico, a renda per capita das famílias mais pobres decli-

nou ao memo tempo em que o preço dos alimentos crescia de forma mais acelerada que a 

média. Em 2021 a renda dos 10% mais pobres era 12% inferior ao que recebiam em 2019 e o 

preço dos alimentos cresceu 16 pontos percentuais acima da inflação (IBGE, 2022b; IBGE, 

2023b). 

Em virtude dessa combinação de fatores, o poder aquisitivo das famílias despen-

cou, levando a uma maior incidência da fome e da insegurança alimentar. De fato, segundo 

a FAO em 2021, 29% da população brasileira encontrava-se em situação de insegurança ali-

mentar moderada ou grave (FAO, 2022c). Mais recentemente a II VIGISAN, em 2022, esti-

mou que 31% da população brasileira encontrava-se nessa situação (Rede PENSSAN, 2022), 

o que contrasta com o superávit de produção de cerca de 30%.

A distribuição de poder aquisitivo extremamente desigual no Brasil leva ao parado-

xo de um superávit na produção de alimentos próximo a 30%, com cerca de 30% da 

população vivendo em situação de insegurança alimentar moderada ou grave.

Vale ressaltar que, no passado recente, o Brasil já havia conseguido alcançar uma 

porcentagem da população em situação de insegurança alimentar moderada ou grave 

abaixo de 10%. Isso ocorreu em 2013 (estimativa com base na PNAD-2013) quando o grau de 

desigualdade brasileira estava próximo a seu valor histórico mínimo, alcançado em 2014-15 

(IBGE, 2016). 

O superavit na produção de alimentos no Brasil, embora não assegure segurança 

alimentar a todos, pode ter uma utilidade indireta no combate à fome e insegurança ali-

mentar via uma redução no preço dos alimentos. De fato, segundo estimativas do Banco 

Mundial (2020), no contexto mundial, o alimento é mais barato no Brasil. De fato, o custo 

de uma dieta saudável no Brasil fica abaixo do correspondente custo em 74% dos países; 

sendo 13% menor que a média mundial e 21% menor que a média para a América Latina e 

Caribe (Banco Mundial, 2020). 
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Dessa forma, deveríamos esperar que o grau de insegurança alimentar no Brasil 

deveria ser inferior à média dos países com o mesmo grau de pobreza, enquanto insuficiên-

cia de renda. E, de fato, frente à experiência internacional, o grau de subnutrição brasileiro, 

medido pela porcentagem de pessoas que consomem calorias insuficientes para uma vida 

ativa e saudável, é 5 pontos percentuais inferior ao que se deveria esperar dado o grau de 

insuficiência de renda da população brasileira (FAO, 2022a; Banco Mundial, 2021). 
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Na medida em que existe ampla disponibilidade de alimentos no país, a subnu-

trição poderia ser superada por um programa de transferência de renda, devidamente 

focalizado e com transferências de magnitude suficientemente generosas. Como vimos, 

se adotarmos R$ 424 por mês como a renda per capita mínima necessária para assegurar 

acesso a uma dieta adequada, o valor agregado das transferências necessárias seria da 

ordem de R$ 37 bilhões por ano. 

Essa necessidade de recursos pode parecer pequena em relação ao PIB nacional 

(0,4%), ou em relação ao total das receitas públicas (1,3%) (Brasil, 2023c; IBGE, 2023c) e, mes-

mo em relação aos R$ 175 bilhões previstos para o Programa Bolsa Família para 2023 (Brasil, 

2022b). No entanto, deve-se ressaltar que essa estimativa foi obtida após a incorporação de 

todas as transferências públicas e privadas, monetárias e em espécie (incluindo a doação 

de cestas básicas), recebidas pela família e, portanto, representa apenas o valor adicional 

necessário, e não o valor total das transferências públicas. Vale ressaltar que essa estima-

tiva foi realizada com base na POF 2017-2018 e, portanto, anterior ao grande aumento nos 

recursos alocados ao Programa Bolsa Família. Caso esses recursos adicionais sejam apli-

cados de forma bem focalizada, certamente seria financeiramente possível assegurar que 

nenhuma família brasileira precisaria viver com renda (monetária e não monetária) per 

capita inferior a R$ 424 (duas vezes o que seria necessário para assegurar suas necessida-

des alimentares), embora a linha de pobreza adotada pelo novo programa seja de apenas 

R$ 218 por pessoa por mês. 

Existem, no entanto dois desafios a garantia a todas as famílias brasileiras do po-

der aquisitivo necessário para alcançarem sua devida segurança alimentar. Por um lado, 

os recursos disponíveis seriam certamente suficientes caso fosse possível alcançarmos fo-

calização perfeita. Isto é, pressupõe sermos capazes de identificar exatamente todos aque-

les com poder aquisitivo abaixo da renda mínima e, também, todos aqueles com poder 

aquisitivo acima da renda mínima. Além disso, requer que sejamos capazes de determinar 

com precisão o déficit de renda de cada uma das famílias com poder aquisitivo abaixo da 

renda mínima. Estimativas com base na experiência com o Bolsa Família apontam que cer-

ca de metade das transferências acabam beneficiando famílias fora do perfil do programa 

(IBGE, 2022b). 

Por outro lado, deve-se ressaltar que a renda mínima considerada é uma média. 

Muitas famílias têm outras necessidades relacionadas à saúde, habitação, entre outras, 
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que levam a que a renda que necessitam para atender suas necessidades nutricionais seja 

muito superior à média estabelecida como mínimo. Segundo a POF 2017-18, bem mais da 

metade das pessoas em famílias com insegurança alimentar grave encontram-se entre 

aqueles com renda per capita superior a R$ 424 por mês (IBGE, 2020a)5. Em outras pala-

vras, devido à heterogeneidade entre famílias com relação a outras necessidades básicas, a 

renda per capita, mesmo quando perfeitamente registrada pode não representar um bom 

indicador da capacidade da família atender suas necessidades nutricionais. Muitas famí-

lias com renda acima do considerado mínimo para uma família típica sofrem com alguma 

forma de insegurança alimentar grave. 

Assim, para que transferências de renda focalizadas sejam capazes de erradicar a 

subnutrição, elas terão que utilizar uma linha de corte muito acima do mínimo necessário 

obtido, supondo-se que metade da renda pode ser alocada à alimentação. Vale ressaltar 

que ajustes na renda mínima levam a que o volume de recursos necessários cresça de for-

ma muito mais do que proporcional. Por exemplo, caso o objetivo seja elevar a renda per 

capita mínima em 50%, a população atendida irá dobrar e o valor a ser transferido a cada 

família deverá crescer em mais do que 60%, levando a que o valor agregado das transfe-

rências triplique. 

Fica evidente, portanto, que se, por um lado, a garantia de uma renda mínima é ins-

trumento indispensável e eficaz no combate à fome e à insegurança alimentar. Por outro 

lado, fica também evidente que a solução para insegurança alimentar daqueles com renda 

acima do mínimo requer estratégias alternativas. 

O fato que muitos conseguem satisfazer suas necessidades nutricionais mesmo 

contando com níveis de renda bem inferiores ao que seria considerado o mínimo necessá-

rio aponta para a existência de estratégias alternativas em operação. De fato, mesmo entre 

os 5% mais pobres (entendido como aqueles com menor renda per capita) mais da metade 

declaram não enfrentar nem mesmo insegurança alimentar moderada (IBGE, 2020a). Esse 

resultado, talvez esteja indicando que redes comunitárias de proteção social estão sendo 

5Esse resultado é preocupante, ele revela que, mesmo quando medidos com base numa pesquisa de alta qualidade 
como a POF 2017-18, existe pouca relação entre o poder aquisitivo da família e sua percepção de insegurança ali-
mentar. Dentre as explicações possíveis, destacam-se: por um lado, a alta volatilidade da renda das famílias mais 
pobres, mesmo quando os componentes monetários e não monetários são incluídos; por outro lado, considerável 
ruido na mensuração da insegurança nutricional, em particular devido a subjetividade das respostas. 
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eficazes em complementar às transferências de renda governamentais. Estas redes lo-

cais têm como grande vantagem, em relação às redes governamentais, uma maior capaci-

dade de identificar as famílias em risco de subnutrição e insegurança alimentar, indepen-

dentemente de seu nível típico de renda.

Assim, uma estratégia eficaz no combate a insegurança alimentar deve combinar 

alguma expansão nas transferências públicas focalizadas de renda, com redes locais de 

solidariedade (a serem apoiadas com recursos públicos), capazes de atender aqueles que 

mesmo tipicamente auferindo renda acima do mínimo, permanecem com suas necessida-

des nutricionais insatisfeitas. Para todos, mas em particular para esses que combinam in-

segurança alimentar com renda acima do que em princípio seria o mínimo necessário, se-

ria importante contar com programas de educação alimentar que promovam uma melhor 

utilização das despesas com alimentos pelas famílias. Assim, qualquer política pública vol-

tada à erradicação da insegurança alimentar deve também promover ações governamen-

tais que fortaleçam as ações comunitárias e a educação alimentar. Esse fortalecimento 

das ações comunitárias, no entanto, não pode ser entendido como uma ausência do Estado, 

nem que leve a que os beneficiários deixem de perceber a alimentação como um direito 

social inalienável universal e uma obrigação do Estado.

Uma estratégia eficaz no combate a insegurança alimentar deve ser a de combinar 

programas sociais governamentais, com expansão nas transferências públicas foca-

lizadas de renda, com o papel cada vez mais relevante de redes locais de solidarieda-

de, que também devem ser apoiadas com recursos públicos.
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Na medida em que existe ampla 
disponibilidade de alimentos no país, a 
subnutrição poderia ser superada por 

um programa de transferência de renda, 
devidamente focalizado e com transferências 
de magnitude suficientemente generosas.
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Não deixa de ser um tanto constrangedor que, ainda em 2023, os cientistas se reú-

nam para discutir o papel da ciência no combate à fome. O mesmo homo sapiens que foi 

capaz de criar tecnologias que nem os mais alucinados escritores de ficção científica conse-

guiram imaginar, viabilizar soluções para resolver problemas cuja complexidade escapa à 

compreensão da maioria das pessoas, desenvolver o hábitat urbano, no qual em 2021 vivia 

56% população mundial (UN-Habitat, 2022), fracassou inteiramente em relação à supera-

ção de problemas básicos que acompanham a evolução humana desde os tempos mais re-

motos. Destacam-se a insegurança alimentar e a fome, a pobreza, a desigualdade extrema, 

as guerras entre nações, as intolerâncias de todo tipo, os conflitos civis e religiosos, para 

mencionar apenas alguns que continuam mobilizando esforços da comunidade interna-

cional, de governos nacionais e da sociedade civil na maioria dos países. 

A ciência parece ter sido mais eficaz para enfrentar problemas cujas soluções 

passam, fundamentalmente, pelo desenvolvimento tecnológico, e menos quando o de-

safio envolve, além da tecnologia, dimensões sociais, econômicas, culturais, políticas e 

institucionais. É o caso da fome, um problema que envolve múltiplos determinantes, em 

todas as esferas, com consequências gravíssimas para os indivíduos, as comunidades e os 

países. Como aceitar que em torno de 828 milhões de pessoas estivessem passando fome no 

mundo em 2021? Estamos falando de fome, definida pela Organização das Nações Unidas 

para a Alimentação e a Agricultura como a dor ou desconforto que decorre do consumo 

insuficiente de nutrientes responsáveis pelo fornecimento de energia ao corpo humano, e 

não da situação de insegurança alimentar que antecede a fome. Além da parcela da popu-

lação que sofre com a fome, em 2021 outras cerca de 2,3 bilhões de pessoas no mundo, 29% 

da população global, estavam em insegurança alimentar moderada ou grave. A estimativa 

apresentada no relatório é que 45 milhões de crianças menores de cinco anos sofriam de-

finhamento, a forma mais mortal de desnutrição, que aumenta o risco de morte das crian-

ças em até 12 vezes. Além disso, 149 milhões de crianças com menos de cinco anos tiveram 

crescimento e desenvolvimento atrofiado devido à falta crônica de nutrientes essenciais 

em suas dietas.

Nada mais justo do que lembrar, sobre esse tema, um grande cientista brasileiro, 

Josué de Castro, que em sua A Geografia da Fome, publicada em 1946, indicava que dentre 

os erros da civilização, talvez o mais grave fosse deixar milhões de pessoas morrendo de 

fome, “não só a fome total, a verdadeira inanição que os povos de língua inglesa chamam 

de starvation, fenômeno, em geral, limitado a áreas de extrema miséria e a contingências 
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excepcionais, como o fenômeno muito mais frequente e grave, em suas consequências nu-

méricas, da fome parcial, da chamada fome oculta, na qual, pela falta permanente de deter-

minados elementos nutritivos, em seus regimes habituais, grupos inteiros de populações 

se deixam morrer lentamente de fome, apesar de comerem todos os dias (Castro, 1984). 

A despeito de Josué de Castro já vincular a tragédia da fome ao subdesenvolvimen-

to, às desigualdades e à pobreza, a fome foi ainda por muitas décadas tratada como um 

desafio malthusiano, o que levou à concentração de esforços para aumentar a capacida-

de de produção de alimentos. E nesse campo é possível apontar resultados importantes e 

destacar a contribuição da ciência. A produção de alimentos cresceu mais rapidamente 

do que o crescimento populacional, aumentando a disponibilidade global per capita de 

alimentos. Em 1960 a produção global de alimentos foi de 2300 calorias per capita, distri-

buídos de forma muito desigual entre os países; em 1990 superou 2700 calorias per capita, 

em 2015 alcançou 2940 e em 2020 deve ter superado a marca de 3000 calorias (FAO, 2022a). 

É importante destacar que as fontes desse crescimento foram aos poucos se deslocando 

do aumento de terra utilizada para o aumento da produtividade associada à introdução de 

novos recursos à produção, resultado de investimentos em P&D que vêm há décadas sus-

tentando um substantivo processo de inovação na agricultura baseado na ampliação das 

fronteiras do conhecimento, na ciência e suas aplicações (Fuglie, 2018). Merece destaque a 

agricultura brasileira, cuja produção cresceu cerca de 90% entre 1995 e 2020, impulsio-

nada por inovações tecnológicas introduzidas que resultaram em aumento da produtivi-

dade total de fatores. Nesse mesmo período a incorporação de novas terras cresceu 32% 

(FAO, 2023).

Embora o mundo tenha reduzido consideravelmente a pobreza, de 36% em 1990 

para 10% em 2015, em 2020 mais de 3 bilhões de pessoas não podiam pagar uma dieta sau-

dável, 112 milhões a mais que em 2019, refletindo a elevação dos preços dos alimentos decor-

rentes dos impactos econômicos da pandemia de Covid-19 e, mais recente, da guerra entre 

Rússia e Ucrânia. 

Ainda que a disponibilidade de alimentos seja suficiente para alimentar a popu-

lação do mundo, essas são evidências importantes de que as pessoas não conseguem 

acesso a alimentos seguros, nutritivos e suficientes (Roser et al., 2019; Chilkoti, 2022; FAO, 

2022a). Independentemente da explicação, o fato constrangedor é que a fome e insegu-

rança alimentar persistem, atingindo bilhões de pessoas. Poder-se-ia argumentar que a 
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ciência está fazendo sua parte, contribuindo para aumentar a produção, mas estaríamos 

limitando o âmbito e o alcance da ciência e ignorando que seu papel vai muito além da 

geração de tecnologia. A resiliência da insegurança alimentar e da fome como fenômenos 

globais, que hoje se manifestam inclusive em muitos países ricos e com nível elevado de 

desenvolvimento, indica que a ciência tem falhado em compreender melhor o tema e em 

oferecer soluções que se transformem em ações efetivas e eficazes para reduzir e superar a 

tragédia. Um colega, cientista de grande destaque, diz, em tom de brincadeira, que a “ciên-

cia é infalível, quem falha são os cientistas.” O fato é que temos falhado, e precisamos 

reunir esforços para contribuir para enfrentar a insegurança alimentar e a fome no mun-

do. Nesse contexto, alinhamos, a seguir, alguns pontos que talvez mereçam nossa reflexão 

sobre o papel da ciência neste campo.

 A produção de alimentos cresceu mais rapidamente do que o crescimento popu-
lacional, aumentando a disponibilidade global per capita de alimentos, embora 
haja grandes diferenças entre regiões na capacidade produtiva e na suscetibili-
dade a eventos climáticos desfavoráveis. 

 Verifica-se que a maior limitação reside no acesso aos alimentos por diversos 
segmentos da população. 

Abordagem holística da fome. A Ciência é compartimentada por áreas de conheci-

mento, matérias específicas, que se traduzem em especialidades cujos focos têm se afuni-

lado cada vez mais, dividindo-se em subespecialidades focadas em áreas cada vez especí-

ficas. A despeito do avanço da transdisciplinaridade na dinâmica das pesquisas aplicadas 

em muitas áreas da ciência, a especialização ainda prevalece, levando a visões limitadas 

de problemas multideterminados, com a sobrevalorização das áreas de conhecimento dos 

pesquisadores envolvidos. O reconhecimento de que a fome é um problema com múlti-

plas causas, que só pode ser de fato compreendido por uma abordagem mais holística, 

que contemple múltiplas perspectivas e aspectos, diferentes horizontes temporais, di-

ferentes âmbitos geográficos e até as visões e significados diferenciados dos atores en-

volvidos, não vem se materializando nas pesquisas científicas sobre o tema, que ainda são 

marcadas pela tradicional “departamentalização/especialização” que caracteriza as insti-

tuições científicas, em particular as universidades (Hughes, 1968; Fazenda, 2000; Lowe e 

Butryn, 2007). É, portanto, atual e relevante a iniciativa da Academia Brasileira de Ciências 

ao propor abordar o tema da fome, de uma forma multidisciplinar. Neste sentido, o comba-

te mais efetivo à fome começa com um aprofundamento do diagnóstico sobre o problema, 

que vá além do reconhecimento superficial de que a fome é um fenômeno com múltiplas 

Segurança Alimentar e Nutricional



causas, e desvende como elas operam em realidades que se diferenciam radicalmente, às 

vezes no interior de um mesmo país ou cidade, como ocorre no Brasil, marcado por fortes 

desigualdades regionais, ou nas cidades brasileiras, com bairros ricos, habitados por famí-

lias cujo principal problema de saúde está associado ao excesso de alimentos, vizinhos a 

comunidades pobres, marcadas por insegurança alimentar e, em muitos casos, pela fome.

Escala da abordagem e da intervenção: melhores diagnósticos são essenciais 

para o sucesso do tratamento. Um segundo ponto que gostaríamos de levantar resulta do 

anterior, que coloca a necessidade de compreender a insegurança alimentar e a fome onde 

se manifestam, junto a populações que a sofrem, o que implica em estudos em diferentes 

escalas geográficas e populacionais. A fome já foi analisada como resultado da falta de 

alimentos, diagnóstico superado pelas evidências de crescimento da produção/oferta. No 

contexto do reconhecimento da complexidade e multicausalidade, a ênfase deslocou-se 

da oferta para o acesso aos alimentos. E esse diagnóstico é bem sustentado por análises 

e dados agregados, que de fato comprovam, cientificamente, o extraordinário crescimento 

da produção de alimentos, resultado do aumento da produtividade, da contribuição da 

Ciência (Chilkoti, 2022). Esses diagnósticos são sempre acompanhados da ressalva de que 

as médias globais ocultam grandes variações entre os países e dentro dos países, mas nem 

sempre as ressalvas levam a ajustes nos diagnósticos. Continua prevalecendo a narrativa 

de que o problema não é de produção/oferta, mas de acesso. 

Será mesmo assim? Aqui talvez caiba a resposta clássica atribuída aos economistas: 

depende. E depende principalmente da escala e do arco temporal da análise. Para a maioria 

dos países do mundo esse diagnóstico é falso, a produção de alimentos não cresceu mais do 

que a população, e o problema de oferta pode ser o mais grave determinante da insegurança 

alimentar; em outros, a restrição da oferta está associada a eventos climáticos, com secas e 

ou enchentes que provocam severas rupturas da capacidade produtiva (FAO, 2022a). Nesses 

casos o problema de acesso pode ter suas raízes na esfera da produção e da oferta. 

Queremos chamar para a necessidade de superar diagnósticos generalizantes, 

que podem ter sua validade para alguns países e períodos, mas não são adequados para 

outros. O problema é que os diagnósticos gerais tendem a exercer uma influência ex-

cessiva sobre as estratégias adotadas por organizações internacionais e países, levando 

a políticas e ações que não produzem o impacto esperado. Essa é uma intervenção que 

não deveria admitir falhas, já que está lidando com um problema –a fome— que reduz a 
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própria humanidade do ser humano. A ciência tem um papel importante para reduzir os 

erros e elevar a eficácia das intervenções de combate à insegurança alimentar e fome.

Superar as guerras de narrativas que não contribuem para o enfrentamento do 

problema. Não estamos entre aqueles que se iludem com a neutralidade da ciência; nem 

pensamos que a ciência seja portadora da verdade, ou tenha a palavra final sobre o certo 

e o errado em matérias cuja validação passam por apreciação e valores sobre os quais a 

ciência tem muito pouco, ou nada, a dizer (de Oliveira, 2008). Mas pensamos que a ciên-

cia tem um papel relevante em questionar narrativas correntes, às vezes dominantes, 

que produzem diagnósticos e políticas equivocadas, que não contribuem para resolver o 

problema. Não se trata de questão fácil, uma vez que as narrativas são resultado do traba-

lho dos cientistas, muitas foram válidas no passado ou para algumas situações específicas, 

mas que não o são para o presente e muito menos para o conjunto da população/situação. 

Ademais, muitas narrativas que podem ter deixado de ser verdadeiras, continuam sendo 

amplamente propagadas, com contribuição direta ou conivência de colegas cientistas. São 

ensinadas nas universidades, como se verdade fossem, resistentes ao tempo e às transfor-

mações que marcam a organização e vida da sociedade. 

A delicadeza do ponto é que, embora os colegas se manifestem em trabalhos cien-

tíficos de autoria individual ou coletiva, as narrativas, independentemente da vigência 

da validade, são difundidas como “científicas”, como manifestação da ciência aos olhos 

do leigo. Um exemplo emblemático da “guerra de narrativas” é o papel da agricultura 

familiar na produção de alimentos. No final da década de 1990, Carlos Guanziroli e Silvia 

Elizabeth Cardim coordenaram uma pesquisa, sob patrocínio da FAO, sobre a agricultu-

ra familiar brasileira (Guanziroli & Cardim, 2000). Esse estudo pioneiro, realizado com 

base no Censo Agropecuário de 1995/96 indicou que os agricultores familiares desem-

penhavam um papel muito mais relevante do que vinha sendo atribuído aos “pequenos 

produtores”, como eram até então tratados no âmbito das políticas públicas e trabalhos 

acadêmicos. Em alguns produtos, particularmente nos itens básicos da cesta de consu-

mo alimentar do brasileiro, a participação da agricultura familiar no total da produção 

–mensurada pelo Valor Bruto de Produção (VBC), e não pela produção física— revelou-se 

bastante elevada: mandioca, 84%; feijão, 67%; suínos, 58%; banana, 57%; pecuária de leite, 

52%; milho, 49%; uva, 47%; aves e ovos, 39%; arroz e soja, 31%; laranja, 27%, e pecuária de 

corte, 23%. Uma participação elevada e surpreendente, a ponto de os autores, entusias-

mados com o resultado, intitularem o trabalho como “Novo retrato da agricultura fami-
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liar: o Brasil redescoberto”. Estavam mesmo descobrindo um Brasil que estava escondido 

pelas análises dominantes do latifúndio-minifúndio ou da modernização conservadora, 

que ofuscavam o papel desse ator, representado por nada menos que 4.139.369 milhões 

de estabelecimentos-famílias, 85,2% do total registrado pelo Censo Agropecuário 

de 1995/96. 

Essa descoberta, apropriada politicamente no contexto de disputas legítimas de 

grupos sociais, deu origem à narrativa de que a agricultura familiar respondia por 70% da 

produção de alimentos no Brasil, contribuindo para uma segunda narrativa, que opõe a 

agricultura familiar ao agronegócio, a primeira produtora de alimentos que garante a se-

gurança alimentar do brasileiro e o segundo voltado para produção de commodities para 

atender o mercado externo. De tão dominante torna-se até difícil para um professor con-

testá-la, ainda que apresente evidências.

Em 2014, Rodolfo Hoffmann, um dos mais conceituados estatísticos brasileiros, es-

creveu uma nota técnica para responder a uma pergunta simples: “A agricultura brasileira 

produz 70% dos alimentos consumidos no Brasil?” A resposta foi taxativa: “o valor mone-

tário de toda a produção de agricultura familiar corresponde a menos de 25% do total 

das despesas das famílias brasileiras com alimentos”. A nota técnica detalha todo o pro-

cedimento metodológico adotado para chegar à resposta, desde a participação da produ-

ção da agricultura familiar no total produzido, com base no Censo Agropecuário de 2006, 

até a utilização da Pesquisa de Orçamento Familiar (POF), para 2008-2009. Termina a nota 

técnica com uma declaração pessoal:

“Como neto de imigrantes alemães que criaram seus filhos no Brasil com base na 

agricultura familiar, nada mais distante das intenções de quem escreve do que 

reduzir a importância que o leitor atribui à agricultura familiar. Mas a afirmativa 

de que ‘a agricultura familiar produz 70% dos alimentos consumidos no Brasil’ não 

tem base e, pior, não tem sentido. O reconhecimento da importância da agricultura 

familiar no Brasil não precisa de dados fictícios.” (Hoffmann, 2014)

Hoffmann tem razão, a importância da agricultura familiar não precisa de dados 

para afirmar a sua importância uma vez que, conforme revela o Censo Agropecuário de 

2017 (IBGE, 2017), sua participação na Valor da Produção de vários itens que integram a 

cesta de consumo dos brasileiros continuava expressiva: mandioca (70%), abacaxi (67%), 
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cebola (58%), abóbora (58%), melancia (48%), feijão preto (42%), alho (21%), trigo (18%), melão 

(15%), milho (12%), batata-inglesa (12%) e arroz (11%).

Não conhecemos nenhum trabalho científico que tenha questionado a Nota Técni-

ca, mas conhecemos vários que a ignoraram completamente. A afirmação continua sendo 

veiculada em websites oficiais de instituições públicas, movimentos sociais e, pior de tudo, 

em artigos científicos publicados em boas revistas científicas. O problema é que essa nar-

rativa, falsa, não contribui nem para fortalecer o papel da agricultura familiar como produ-

tora de alimentos, e muito menos para combater a fome e garantir a segurança alimentar 

do Brasil. Seja qual for o objetivo pretendido para manter a narrativa, é conveniente partir 

de diagnósticos corretos, que têm mais chance de se traduzir em políticas públicas mais 

eficazes e em melhores resultados. 

O papel da ciência, neste campo, é crucial para debater e esclarecer temas espinho-

sos, difíceis justamente porque envolvem valores que vão além da possibilidade de avalia-

ção científica, envolvem projetos políticos legítimos, visões de futuro e até desejos, e tentar 

pelo menos ordenar a discussão, com base em evidências possíveis, que possam levar a 

conclusões simples como a do Professor Hoffmann. Defender uma tese, uma visão de futu-

ro ou um desejo não requer dados fictícios, distorcer a realidade e muito menos encobri-la 

com afirmações sem fundamento. 

Em se tratando da insegurança alimentar e da fome, seria muito conveniente rea-

brir alguns debates, como o papel efetivo do agronegócio brasileiro, sem a mistificação do 

“Agro é Pop” nem tampouco a criminalização do “Agro do Mal”, destruidor do meio ambien-

te, exportador de commodities, concentrador de renda e responsável pela pobreza rural; 

ou o papel da moderna biotecnologia na expansão da produção agropecuária no Brasil, 

que pode ter tido impactos relevantes tanto para o abastecimento alimentar do brasileiro, 

como negativos sobre o meio ambiente. O papel do cientista e da ciência é fazer perguntas 

relevantes, e procurar respondê-la com a objetividade possível, e não contribuir para 

propagar narrativas que refletem mais o desejo do cientista em relação à realidade do 

que a própria realidade. 

Papel das políticas públicas de segurança alimentar e combate à fome. A análise da 

evolução da fome no mundo nas duas décadas do século XXI revela uma causa inquietante, 

que tem afetado centenas de milhões de pessoas: a instabilidade política, os conflitos civis 
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e as guerras, que impactam a produção e distribuição de alimentos e têm provocado movi-

mentos migratórios internacionais em escala improcedente (Chilkoti, 2022; FAO, 2022a). 

Não são necessárias guerras nem conflitos civis para afetar a segurança alimentar 

das famílias de renda mais baixa, que vivem em situação de segurança alimentar ‘insegura’, 

suscetíveis até mesmo a pequenas alterações no contexto em que vivem. São suficientes 

as crises econômicas, que jogam milhões de famílias no desemprego, desocupação e ou 

subocupação, produzem situações de insegurança alimentar e fome que não podem ser 

negligenciadas, tomadas como conjunturais. O Brasil é um bom exemplo: saiu do Mapa 

da Fome em 2014, mas não demorou a voltar, como revelado pela Rede PENSSAN (2022). De 

fato, os dados das pesquisas de segurança alimentar do IBGE e os estudos da Rede PENS-

SAN mostram acentuado aumento na insegurança alimentar entre 2013 e 2017-2018 e 2020, 

como reflexo da crise da economia brasileira a partir de 2014, que elevou a taxa de desem-

prego de 6,3% no último trimestre de 2013 para 13,9% no 1º trimestre de 2017. 

Eventos como a pandemia da COVID-19, que paralisou parcela significativa da ati-

vidade econômica, no Brasil e no mundo, provocou impactos ainda mais severos e dramá-

ticos sobre as condições de vida da população e jogou milhões de família na insegurança 

alimentar e na fome. No auge da pandemia a taxa de desemprego no Brasil cresceu para 

14,9%, representando mais de 13 milhões de pessoas desempregadas. Agregando os desa-

lentados e os subocupados, chega-se a um contingente de quase 30 milhões de pessoas que 

tiveram sua capacidade para acessar alimentos, pelos meios regulares, reduzida ou inteira-

mente comprometida (DIEESE, 2023b). 

 As crises econômicas, que jogam milhões de famílias no desemprego, desocu-
pação e ou subocupação, levam a situações de fome e políticas de combate à 
pobreza, com foco na renda, são fundamentais.

 Contudo, é necessário estabelecer políticas de intervenção imediata, porque a 
fome não espera para provocar dor e danos irreversíveis, em especial em crian-
ças, idosos e vulneráveis.

 Metodologias científicas seguras podem contribuir com o monitoramento de 
situações de risco, apontando a necessidade e a modalidade de intervenção.

Conflitos, crises, eventos como a pandemia, eventos climáticos e tragédias natu-

rais reforçam a importância das políticas públicas e da ação das organizações interna-

cionais para enfrentar situações deste tipo, que desorganizam a economia em geral, a 

produção e o acesso aos alimentos, gerando insegurança alimentar e fome. As evidências 
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indicam que não se trata de desenhar políticas de combate à pobreza, com foco na renda, 

importantíssimas, mas insuficientes para lidar com situações de insegurança alimentar 

e fome provocadas pela eventos disruptivos e ou crises econômicas. É preciso políticas 

com capacidade de intervenção imediata porque a fome não espera para provocar dor, 

desconforto e muito menos para causar danos irreversíveis, em especial em crianças, 

idosos e vulneráveis. 

A situação da fome no mundo, em 2023, deixa claro que os esforços, estratégias e as 

políticas para acabar com a fome não foram tão bem-sucedidos. O reconhecimento de que 

a insegurança alimentar e a fome são determinadas por muitos fatores, de naturezas dis-

tintas, da pobreza, desigualdade social às guerras, crises econômicas até a ineficiência dos 

sistemas agroalimentares, o manejo inadequado dos recursos naturais, mudanças climáti-

cas e o agravamento de fenômenos naturais, como inundações e secas severas, confirma a 

necessidade de rever as estratégias e das políticas de promoção da segurança alimentar e 

de combate à fome, desde a questão dos estoques de alimentos com o objetivo de garantir 

a segurança alimentar até o das políticas públicas de transferência de renda.

A ciência tem um papel importantíssimo nesta área, seja contribuindo para a 

concepção dessas políticas, seja para o monitoramento de situações de risco, com base 

em metodologias seguras, efetivas e acessíveis, que apontarão a necessidade e a modali-

dade de intervenção.

A sustentabilidade do padrão de consumo alimentar e da produção de alimentos 

para eliminar a fome. Uma pergunta relevante, que tem sido feita mundo afora é se é pos-

sível e desejável alimentar o mundo com base no padrão de consumo e nos sistemas ali-

mentares que se consolidaram nos países de renda elevada, e que tendem a ser copiados-

-globalizados à medida que os países crescem e se desenvolvem (por exemplo, plataforma 

EAT, 2023). A despeito das diferenças culturais que caracterizam a alimentação, é inegável 

que a redução da pobreza/elevação do nível de renda é acompanhada por mudanças de 

hábitos de consumo que tendem a reproduzir padrões alimentares associados aos grupos 

de renda mais elevada, particularmente o consumo de proteínas de origem animal e os ali-

mentos industrializados e ultraprocessados. A ciência tem um papel importante para res-

ponder essa pergunta, levando em conta que os alimentos têm importante papel cultural e 

simbólico para pessoas, comunidades, grupos étnicos e nações, e a importância econômica 

da cadeia de produção de alimentos para os diferentes regiões e países. 
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As evidências disponíveis não deixam margem para dúvidas: a humanidade se ali-

menta mal. Além e ao lado da fome, muitos países enfrentam o problema duplo, da má 

nutrição, que se refere a deficiências ou excessos na ingestão de nutrientes, desequilíbrio 

de nutrientes essenciais ou utilização prejudicada de nutrientes. A dupla carga da má 

nutrição consiste tanto em desnutrição quanto em sobrepeso e obesidade, bem como em 

doenças não transmissíveis relacionadas à alimentação. A obesidade está aumentando em 

todas as regiões do globo, passando de 12% para 13% entre 2012 e 2016, o último ano para o 

qual há dados disponíveis (Roser et al., 2019; FAO, 2022a; WHO, 2022).

As dietas em todo o mundo estão longe de ser saudáveis e não melhoraram nos 

últimos 30 anos. A ingestão de frutas e vegetais ainda está cerca de 50% abaixo do consi-

derado saudável e a ingestão de leguminosas e nozes está mais de dois terços abaixo das 

duas porções recomendadas por dia. Por outro lado, o consumo de carnes vermelhas e 

processadas chegou a quase cinco vezes o máximo recomendável de uma porção por sema-

na, enquanto o consumo de bebidas açucaradas, que não são recomendadas em nenhuma 

quantidade, continua aumentando (GNR, 2022; WHO, 2022).

Apesar de alguma variação entre as regiões, nenhuma região do planeta atende às 

recomendações para dietas saudáveis. Os países de baixa renda continuam a ter a menor 

ingestão de alimentos essenciais para a saúde, como frutas e vegetais, e os mais altos níveis 

de baixo peso, enquanto os países de alta renda têm a maior ingestão de alimentos com 

alto impacto na saúde e no meio ambiente, incluindo carne vermelha, carne processada e 

laticínios, e os níveis mais altos de sobrepeso e obesidade. No Brasil, cerca de 2% das crian-

ças com menos de cinco anos de idade têm déficit de peso, enquanto 8% têm sobrepeso. No 

quadro da má nutrição produzida pela insegurança alimentar, os grupos mais vulneráveis 

não têm acesso ao mínimo de três refeições diárias, enquanto os grupos que ainda têm 

acesso aos alimentos consomem ultraprocessados e açucarados. Entre 2008 e 2017 o con-

sumo de alimentos ultraprocessados cresceu, em média, 5,5% ao ano (Louzada et al., 2023); 

mais preocupante é a informação de que mais de 80% das pessoas na faixa etária de 2 a 19 

anos consome produtos ultraprocessados. 

A outra dimensão da pergunta se refere à compatibilidade entre o padrão de pro-

dução e sistema produtivo e a sustentabilidade ambiental, notadamente as mudanças cli-

máticas. É possível, por exemplo, expandir a produção de carnes para atender ao cresci-

mento da demanda projetado a partir dos padrões atuais e, ao mesmo tempo, respeitar as 
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restrições colocadas pelo imperativo de conter as emissões de gases que ameaçam o plane-

ta? Essa mesma pergunta poderia ser feita para outros produtos de destaque na produção 

de alimentos e dos produtos que integram as dietas dominantes, como a soja e milho. 

Um dos papéis da ciência é seguir contribuindo para a geração de inovações que 

contribuam para elevar a produtividade total dos fatores utilizados na produção de ali-

mentos e, ao mesmo tempo, reduzir e eliminar os impactos ambientais negativos. Mas essa 

contribuição talvez não seja suficiente. O estudo da Lancet Commission indica a necessi-

dade de uma grande transformação alimentar (“The 21st century great food transforma-

tion”), dando origem a um sistema agroalimentar com capacidade para produzir alimen-

tos saudáveis, em quantidade suficiente para eliminar a fome e equilibrar as dimensões 

da saúde humana, animal e ambiental (Lucas & Horton, 2019). Eventuais mudanças nos 

sistemas produtivos têm custos e benefícios, desigualmente distribuídos. Um país como 

o Brasil, altamente competitivo e preparado para produzir alimentos, fibras e bioenergia 

e atender parte crescente da demanda mundial, seria fortemente atingido por mudanças 

nas dietas que reduzissem de forma significativa o consumo de carnes, por exemplo. É um 

debate que precisa ser feito, envolvendo mais do que um grupo de cientistas e especialistas 

convocados por uma instituição. A ciência e os cientistas precisam produzir mais conhe-

cimento sobre essa matéria, mas precisam também sair dos laboratórios e salas de aulas, 

ocupar o palco e liderar os debates com a sociedade, como cientistas militantes de uma 

causa maior – eliminar a fome e preservar o planeta. 

Considerações Finais
A reflexão do tema da insegurança alimentar e da fome transcende os limites da 

ciência e é permeada de polêmicas associadas ao posicionamento político dos interlocu-

tores, visão de mundo e crenças, envolvendo evidências sólidas e falsas, em contextos nos 

quais tem sido cada vez mais difícil separar umas das outras. A pandemia da Covid-19 re-

velou tanto a importância da ciência, como a dificuldade de comunicação dos cientistas 

com a sociedade, assim como as dificuldades para o cidadão comum separar a boa da má 

ciência, o médico sério, que honra o juramento de Hipócrates, do charlatão, o cientista ver-

dadeiro daquele que não hesitou em se alinhar ao obscurantismo para gozar um minuto 

de glória. Infelizmente a ciência não tem uma metodologia científica para enfrentar esse 

tipo de situação, e a única receita é preservar o espaço para o debate, na expectativa de 

que neste caso não se aplique a Lei de Gresham, segundo a qual a má moeda expulsa a boa 
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do mercado, e que a falsa ciência seja rapidamente desbancada pela verdadeira, e os maus 

cientistas desmoralizados pelos verdadeiros. 

Fica evidente que a fome é multideterminada, e que é preciso aprofundar os diag-

nósticos, em escalas compatíveis com a formulação de políticas que sejam mais efetivas 

e eficazes. Parece ser que tanto a fome quanto os problemas de saúde são relacionados à 

ineficiência do sistema alimentar. Há falhas em todo o processo de produção e de consumo 

de alimentos, a começar pela utilização da terra. Entre a fazenda e a mesa o mundo perde 

cerca de um terço dos alimentos produzidos, enquanto são armazenados, transportados, 

processados, embalados, vendidos e preparados. No fim das contas, 1,3 bilhão de toneladas 

de alimentos são perdidas ou desperdiçadas a cada ano. Não é admissível resolver um pro-

blema e criar outro ao estimular a produção de mais comida para desperdiçá-la. Note-se 

que essa estimativa não inclui o excesso de consumo de alimentos, responsável pela epide-

mia da obesidade, cuja importância tem sido negligenciada. 

Não há dúvidas de que a produção mundial de alimentos avançou significativa-

mente, tendo como base inovações baseadas no desenvolvimento da ciência e tecnologia. 

Esse progresso não foi isento de efeitos colaterais negativos. Alguns talvez tenham sido 

necessários, outros talvez pudessem ter sido evitados por uma intervenção mais efetiva da 

ciência e dos cientistas nos assuntos da sociedade. As evidências sugerem a importância 

das políticas públicas para incentivar e viabilizar a produção sustentável de alimentos e 

o consumo de alimentos saudáveis e nutritivos, compondo dietas mais saudáveis, menos 

dispendiosas e mais acessíveis para todos. Não é por caso que o segundo Objetivo do De-

senvolvimento Sustentável proposto pela ONU é acabar com a fome, alcançar a segurança 

alimentar e a melhoria da nutrição e promover a agricultura sustentável. Afinal, garantir 

que todas as pessoas tenham acesso à alimentação de qualidade é imprescindível para a 

construção de um futuro mais justo e equilibrado para o planeta e seus habitantes, o que 

implica em agricultura ambientalmente sustentável. Esses são desafios que um país como 

o Brasil, tido como a ‘fonte estratégica de alimentos para a humanidade’ e a ‘potência am-

biental do planeta’, precisa levar a sério.

A volta do Brasil ao mapa da fome revela que o país ainda não foi capaz de en-

frentar com eficácia o problema da pobreza e da desigualdade, que agora precisam ser 

equacionados juntamente com os novos desafios colocados pelas mudanças climáticas e 

demandas da sociedade por igualdade, equidade, saúde, educação e segurança. 
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... um sistema agroalimentar com capacidade 
para produzir alimentos saudáveis, em 
quantidade suficiente para eliminar a fome e 

equilibrar as dimensões da saúde humana, animal 
e ambiental (Lucas & Horton, 2019)
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Introdução 
A biodiversidade amazônica é amplamente reconhecida em todo o mundo, as-

sim como sua sociobiodiversidade (Joly et al., 2019). Os povos indígenas permanecem na 

região há muitos séculos e contribuíram com a domesticação de plantas e animais da 

Amazônia, anterior à conquista europeia (Clement et al., 2015). A floresta antropogênica 

está associada a grandes agrupamentos humanos, conforme constatado pelas pesquisas 

recentes, através das análises da “terra preta de índio” (Furquim et al., 2023). Estima-se 

que havia 8 milhões de pessoas na Amazônia antes de 1492, e a domesticação incluía a 

paisagem e alimentos, além do cultivo agrícola (Posey, 1985; Clement et al., 2015; Levis et 

al., 2017).

Atualmente, impactos negativos direta e indiretamente relacionados à exploração 

dos recursos da Amazônia revelam-se nas áreas de garimpo, de exploração ilegal da madei-

ra e de pecuária predatória (Bebbington et al., 2018). O índice de conservação das matas já 

foi de 95%, até 1970, quando questões políticas levaram à devastação da floresta (Margulis, 

2003). Estima-se que muitas espécies e/ou variedade de plantas tenham sido dizimadas 

e definitivamente perdidas nesses processos (Neves, 2022). Diante deste cenário, torna-se 

fundamental a discussão sobre o encontro da antropologia com a bioeconomia, e este será 

o principal argumento deste texto.

Povos originários como fonte de aprendizados. Os povos originários têm garan-

tido para suas comunidades alimentos suficientes, seguros e nutritivos, necessários para 

uma vida saudável e ativa. Com interação sustentável dos recursos, alcançaram seguran-

ça alimentar ao longo da história e, hoje, proporcionam múltiplos aprendizados: conheci-

mento fenológicos das plantas e animais locais respeitando períodos reprodutivos; dieta 

equilibrada e rica em nutrientes, com diversidade de alimentos, incluindo frutas, vegetais, 

peixes e carnes; e acesso a plantas medicinais para tratar doenças e infecções (Neves, 2022).

O convívio dos povos originários com a natureza tão exuberante trouxe uma liga-

ção biocultural (Hill et al., 2019), transmitida oralmente entre gerações. Ao longo do tempo, 

eles manipularam diversos organismos da floresta, principalmente plantas, visando au-

mentar a produtividade em regiões específicas ou mesmo melhorar a palatabilidade ou 

qualidade alimentar, como é o caso da pupunha (Bactris gasipaes), da batata (Solanum 

tuberosum), da mandioca (Manihot esculenta), entre outros (Clement et al., 2015).
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As abelhas, em especial, fazem parte da sociobiodiversidade, não somente por pro-

duzirem o alimento açucarado muito apreciado, mas também porque o divino e as tradi-

ções sociais que regiam a sociedades eram frequentemente ligados a elas (Quezada-Euán 

et al., 2018). Além disso, eram apreciados os outros produtos de suas colônias: o cerume, 

que produzem nos ninhos, serve para impermeabilizar cestos, fixar ornamentos e, quan-

do queimado, expurgar maus espíritos; a própolis, resina coletada nas árvores, é utilizada 

como alimento e como recurso medicinal (Posey & Camargo, 1985; Quezada-Euán et al., 

2018; Hill et al., 2019).

A diversidade de comunidades dos povos originários na Amazônia é significativa e 

se distribui pelas diferentes microrregiões do bioma (Cunha et al., 2021). Cada microrregião 

com suas características e cada comunidade com suas culturas produziram uma profusão 

de bioprodutos. No entanto, devido a vários fatores limitantes, observa-se uma tendência 

de abandono dos bioprodutos, reduzindo assim a autonomia, a segurança e a autodeter-

minação alimentar dos povos originários (Santos, 2023). 

As monoculturas dirigidas à exportação e ao comércio de sementes e o consumo 

via cadeias internacionais de produtos industrializados e de supermercados são exemplos 

da forte tendência à redução da autodeterminação alimentar atualmente experimentada 

Abelhas sem ferrão para produção de mel. Foto: Ayrton Vollet Neto.

Segurança Alimentar e Nutricional

C
om

o 
a 

bi
oe

co
no

m
ia

 n
a 

A
m

az
ôn

ia
 p

od
e 

co
nt

ri
bu

ir…

141



C
om

o 
a 

bi
oe

co
no

m
ia

 n
a 

A
m

az
ôn

ia
 p

od
e 

co
nt

ri
bu

ir…

142

por grupos sociais amazônicos (Schor et al., 2015; Schor et al., 2021), já que se observa o con-

sumo de industrializados pouco diversificados substituindo a dieta tradicional, baseada 

em recursos locais. 

Sobre a alimentação dos Xavante da aldeia Etenhiritipá da terra indígena Pimentel 

Barbosa, no estado do Mato Grosso, Santos (2023) identificou que existe uma tendência ao 

abandono das atividades tradicionais de caça e coleta, visto o somatório de fatores ex-

ternos limitantes, como a demarcação de terras, o processo de sedentarização de um povo 

tradicionalmente com mobilidade espacial, o avanço da fronteira agrícola, a diminuição da 

fauna cinegética e de espécies silvestres para a coleta; o acesso a novas tecnologias e novos 

mercados; o desinteresse das gerações mais jovens etc. O cenário que se apresenta é de 

perigo crescente, pois existe adesão à comida industrializada, com o consequente aumento 

da dependência de recursos externos, reduzindo a autonomia do grupo e comprometendo 

sua segurança e soberania alimentar. Nesse sentido, tem-se mostrado fundamental pre-

servar todos os aspectos da cultura alimentar que se mantêm organizados e presentes 

Produção da farinha. Foto: Projeto Tipitix/Ana Lu Rocha.
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como garantia de que a situação de transição e readaptação ao novo contexto e realidade 

não se converta em uma situação de dependência de instituições e auxílios governamen-

tais, evitando um processo de aculturação (USP, 2023).

Assim, o acesso a alimentos não é suficiente para assegurar a qualidade nutricional 

e o reconhecimento do alimento como elemento identitário, vinculado ao espaço que se ha-

bita e às normas culturais às quais está submetido (Campos & Campos, 2007; Schor et al., 

2015). A soberania alimentar, relacionada à autodeterminação sobre a produção e o con-

sumo de alimentos, está vinculada à cultura e ao modo de vida de determinado grupo so-

cial, a partir do direito ao acesso aos recursos e aos meios para produção ou aquisição dos 

alimentos (Chonchol, 2005; Schor et al., 2015). Dessa forma, o foco na segurança alimentar 

torna-se insuficiente para a discussão sobre bioeconomia inclusiva na Amazônia.

Bioeconomia inclusiva na Amazônia. Para construir uma proposta de bioecono-

mia inclusiva, é fundamental observar quais cadeias produtivas são efetivamente rele-

vantes para a alimentação dos diferentes grupos sociais, quais alimentos são tradicional-

mente manejados e consumidos, a fim de estimular o seu fortalecimento. Sobre o potencial 

a ser explorado em uma bioeconomia com objetivos sociais na Amazônia, cabe lembrar, 

com ênfase, que a região é rica em recursos naturais, incluindo plantas, animais e micror-

ganismos, que podem ser utilizados na produção de alimentos, remédios, cosméticos etc.

A discussão do conceito de bioeconomia na Amazônia está relacionada ao respeito 

e à manutenção das interações entre sociedades amazônicas e natureza e à conservação 

ambiental, impulsionada pela emergência na conservação do equilíbrio biótico e climático 

do planeta, considerando restrições ecológicas como prioritárias quando comparadas ao 

crescimento econômico. Atualmente, os critérios determinantes para uma bioeconomia in-

clusiva na Amazônia podem ser agrupados nos seguintes conjuntos de fatores:

i) Conservar e proteger os recursos naturais da Amazônia, fundamentais para uma bioe-

conomia inclusiva e sustentável. Os recursos naturais da Amazônia são constituídos por 

um processo geoevolutivo que contribuiu para o desenho geológico diversificado da região 

e inclui condições ambientais extremas, mas também agrega uma diversidade biológica 

sem paralelos no planeta. Esta diversidade proporciona as bases para a bioeconomia inclu-

siva e sustentável.
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ii) Respeitar as comunidades locais. As comunidades tradicionais da Amazônia possuem 

um conhecimento profundo sobre a região e seus recursos naturais, sendo essencial o 

respeito e o seu envolvimento na construção de uma economia inclusiva e sustentável. 

O conhecimento dos povos originários deverá ser reconhecido, somado ao conhecimento 

contemporâneo e valorizado na repartição de benefícios.

iii) Adotar tecnologias adequadas para a promoção de uma bioeconomia que utilize de for-

ma eficiente os recursos biológicos da Amazônia, sem causar danos ao meio ambiente ou 

à saúde das pessoas. As tecnologias para a solução dos principais gargalos das cadeias de 

valor relacionadas à produção de alimentos, a partir da biodiversidade amazônica, carecem 

de avanços significativos. A importação das tecnologias não produziu o sucesso inicialmente 

previsto; isto é, as tecnologias adequadas precisam ser desenvolvidas de forma específica. 

iv) Preservar a diversidade cultural. Na Amazônia há uma variedade de grupos étnicos, 

com suas próprias línguas, costumes, crenças e práticas culturais. Além dos povos originá-

rios, a região também abriga populações não indígenas, como ribeirinhos, quilombolas, se-

ringueiros, pescadores e extrativistas de produtos florestais não madeireiros, entre outros, 

que possuem suas próprias tradições e formas de vida.

Ações determinantes para uma bioeconomia inclusiva na Amazônia

Conservar e proteger os recursos naturais da Amazônia. Processos geoevolutivos 
únicos resultaram em riqueza de recursos naturais que proporcionam as bases para a 
bioeconomia inclusiva e sustentável na Amazônia.

Respeitar as comunidades locais. As comunidades tradicionais da Amazônia, incluin-
do populações indígenas e não-indígenas, como ribeirinhos, quilombolas, seringueiros, 
pescadores e extrativistas de produtos florestais, possuem um profundo conhecimen-
to da região e dos recursos naturais que deve ser respeitado, reconhecido e utilizado 
em parceria para a construção do conhecimento contemporâneo.

Adotar tecnologias adequadas. Tecnologias apropriadas para a solução dos principais 
gargalos das cadeias de valor relacionadas à produção de alimentos, a partir da biodi-
versidade amazônica, devem ser desenvolvidas, conciliando tradição e inovação.

Potencial da Bioeconomia na Amazônia. O desenvolvimento das cadeias de valor 

da Amazônia requer medidas que aumentem seu potencial e valorizem a cultura local e 

o bem-estar das populações. A pesca, por exemplo, relevante para a segurança alimentar, 

para economias locais e regionais, é prejudicada pela falta de assistência técnica, crédito 
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e infraestrutura, como logística e acesso à energia e instalações de armazenamento 

e processamento, o que leva a perdas significativas de renda para os pescadores 

(Abramovay, 2022). 

Para a realização da pesca artesanal, os acordos de pesca comunitária são cruciais 

na gestão compartilhada dos lagos. Nesse sentido, a utilização de metodologias participa-

tivas, como a ciência cidadã, pode propiciar condições para a viabilidade desses acordos, 

tornando-os mais efetivos ao incorporar o conhecimento da população local. Desta forma, 

as cadeias locais preexistentes são fortalecidas, ao se adotarem inovações baseadas no 

conhecimento da natureza, que é fruto da interação entre as populações locais, que vivem 

e usam os recursos florestais, e os diferentes atores envolvidos no processo. 

Desta forma, se pretendemos desenvolver cadeias de valor sustentáveis na região, a 

bioeconomia pode ajudar a promovê-las por meio do processamento e comercialização de 

produtos, da garantia da sustentabilidade ambiental e da equidade social. Tal postura po-

derá contribuir com o aumento da renda das comunidades locais e da melhoria nutricional.

No caso do Pará, a avaliação econômica dos polinizadores para os produtos da flo-

resta amazônica foi estimada em um terço da produção agrícola do estado (Borges et al., 

2020). As grandes ameaças para a manutenção dos polinizadores e das plantas que lhes 

servem de alimento são a modificação do uso da terra e a mudança climática, ambas em 

andamento (Galetto et al., 2022). Análises recentes usando as premissas do Painel Inter-

governamental de Mudanças Climáticas (IPCC) nos indicam que as alterações previstas 

impactarão muito a produção de alimentos e demais benefícios da natureza para os povos 

(IPCC, 2022). 

Nas florestas tropicais, a polinização é necessária para manter ou implementar a 

diversidade em cerca de 90% das plantas com flores (Ollerton et al., 2011) e impacta a ca-

deia alimentar na Amazônia (Paz et al., 2021), onde há muitas plantas comestíveis: entre 

as 161 espécies avaliadas, 54% dependiam das abelhas e 14% de besouros. Os polinizadores 

são essenciais para a produção de açaí (Euterpe oleracea), castanha-do-brasil (Bertholletia 

excelsa), cacau (Theobroma cacao), babaçu (Attalea speciosa), guaraná (Paullinia cupana), 

cupuaçu (Theobroma grandiflorum), bacuri (Platonia insignis), buriti (Mauritia flexuosa), 

andiroba (Carapa guianensis), copaíba (Copaifera langsdorffii), entre outros. O serviço am-

biental da polinização torna os frutos mais perfeitos, de maior tamanho, com maior vida 
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de prateleira e maior valor nutritivo. Por isso, a polinização biótica é muito importante 

para o bem-estar humano (Potts et al., 2016). 

As duas vertentes principais da bioeconomia no presente contexto, produção e ex-

trativismo, têm importante papel na inclusão social e na redução da fome. Na própria 

Amazônia, no que se refere às populações originárias, a interação com a floresta e com os 

rios proporciona a quantidade de calorias necessárias para um padrão saudável que só 

passa a gerar preocupações a partir do momento em que os efeitos das ações antrópicas 

sobressaem. Entre as ações antrópicas atuais na Amazônia salientamos o desmatamento, 

a mineração e as mudanças climáticas (Meirelles, 2014; Meirelles, 2020). A questão do ga-

rimpo, principalmente de ouro, com uso de mercúrio, tem tido um impacto sem preceden-

tes sobre as populações interioranas (Vasconcellos et al., 2022). Essas ações e seus respecti-

vos efeitos impactam na disponibilidade e na qualidade dos alimentos, o que tecnologias 

sustentáveis podem ajudar a reduzir. 

É preciso destacar, também, o vasto conjunto de informações que vem sendo incor-

porado no genoma dos organismos ao longo dos milhões de anos de formação do bioma. 

Essas informações podem contribuir de forma significativa para a redução da fome, como 

é o caso das adaptações de peixes às condições extremas do meio ambiente, como hipóxia, 

pHs ácidos e temperaturas altas (Val & Almeida-Val, 1995).

A Amazônia também possui um grande potencial para a produção de energia re-

novável, como a energia solar, eólica, hidrelétrica e energia de biomassa, como o aprovei-

tamento do caroço de açaí, que podem ser utilizadas para o desenvolvimento de atividades 

econômicas sustentáveis na região. Estas são medidas que visam o aumento da renda e a 

disponibilidade de alimentos das comunidades locais, porém não esgotam as possibilidades.

Contribuição da Ciência, Tecnologia & Inovação. A ciência, a tecnologia e a inova-

ção podem contribuir para o desenvolvimento de processos sustentáveis, como a utiliza-

ção dos recursos biológicos da Amazônia. Isto se dará na produção de alimentos, biopro-

dutos, biocombustíveis e materiais de construção a partir de recursos naturais renováveis. 

Pesquisa e inovação permitem o desenvolvimento de novos produtos e processos, além 

de contribuírem para a conectividade da biodiversidade e dos ecossistemas da região. Per-

mitem, ainda, uma oferta maior de alimentos regionais, bem como a melhoria dos proces-

sos de inclusão social e geração de renda. Assim, informações robustas produzidas pela 
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ciência que embasam tecnologias sustentáveis são de vital importância para a melhoria 

da qualidade de vida e aumento da geração de renda dos povos interioranos da Amazônia, 

além de contribuir de forma significativa para a redução da fome no mundo. 

Cuidados com o uso do solo, com a conservação da floresta e com a cultura regional 

são vitais para os novos desafios que devem ser enfrentados, com destaque especial para 

as mudanças do clima. É preciso, com certa urgência, o emprego das técnicas mais mo-

dernas da biologia, da agronomia e da engenharia florestal para a seleção de organismos 

que permitam a produção assistida e controlada em ambientes cada vez mais quentes e 

secos. Muitas espécies de peixes da Amazônia, por exemplo, já experimentam seus limi-

tes térmicos superiores, o que pode resultar na reorganização das comunidades ícticas, 

ou mesmo no desaparecimento de algumas espécies de importância comercial, impondo 

constrangimentos também às populações humanas da Amazônia. Portanto, a informação 

que a ciência produz é, nesse caso, vital.

A capacitação técnica, igualmente, poderá contribuir para o fortalecimento das 

comunidades locais, por meio de treinamentos e programas voltados para o manejo sus-

tentável dos recursos naturais da Amazônia. São necessários o monitoramento e o con-

trole ambiental por meio de tecnologias de sensoriamento remoto, acompanhamento da 

qualidade do ar e da água, entre outras providências. Outra prática requerida é o fomento 

à economia circular.

Políticas públicas e prioridades de ação: recomendações. Beneficiários de todas 

as políticas públicas e de uma bioeconomia efetivamente inclusiva, os povos originários 

têm um papel decisivo a desempenhar na preservação da maior floresta tropical do pla-

neta. São eles os seus mais qualificados guardiões para mantê-la viva, condição-chave em 

toda a estratégia ambiental do Brasil diante do mundo civilizado. 

Deverá ser prioritário o estímulo e a valorização das redes agroalimentares regio-

nais, capazes de oferecer produtos diversificados inseridos em dinâmica sazonal, coerente 

com períodos reprodutivos e com manejo sustentável (Campos & Campos, 2007; Altieri, 2012). 

Torna-se, portanto, necessário “avançar para uma agricultura socialmente justa, economi-

camente viável e ambientalmente saudável” (Altieri, 2012). Dessa forma, produtos sociobioe-

conômicos amazônicos poderão nutrir pessoas e animais, conservando o meio ambiente e 

garantindo a segurança e a autodeterminação alimentar dos grupos sociais diversos.
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Incorpora-se à vasta bibliografia relacionada a esse tema o “Relatório da Universi-

dade de São Paulo sobre Políticas Públicas de Combate à Insegurança Alimentar e à Fome” 

(USP, 2023), coordenado por Silvia Helena Galvão de Miranda e Marcelo Cândido da Sil-

va. Entre as consistentes e várias recomendações formuladas no documento acadêmico, 

destacam-se, por afinidade com o teor deste artigo, as três prioridades para promover a 

segurança alimentar:

i) Incentivar a valorização de práticas agrícolas das comunidades tradicionais no mane-

jo da biodiversidade, garantindo, assim, maior visibilidade às experiências em curso, de 

forma a replicar aquelas mais bem-sucedidas. Estes nichos de produção vêm sendo consi-

derados por importantes órgãos internacionais especializados como decisivos para a segu-

rança alimentar no século XXI.

ii) Educar para uma cidadania completa, disseminando maior conscientização popular do 

seu direito de acesso à segurança alimentar e respectivas políticas públicas.

iii) Implementar nas universidades e institutos federais programas de extensão voltados 

para a formação profissional, com ênfase na capacitação de técnicos que orientem boas 

práticas na agricultura familiar.

Com referência à contaminação das águas em decorrência do garimpo (Cordani & 

Juliani, 2019; Andrade et al., 2022), recomenda-se: 

i) Assegurar o monitoramento da contaminação por mercúrio de peixes e outros produtos 

aquáticos, assim como a análise do risco humano de exposição ao metal pelo manuseio e 

consumo desses alimentos.

ii) Desenvolver projetos de pesquisa multidisciplinares sobre a cadeia alimentar com 

foco em saúde, incluindo médicos que abordem os efeitos da exposição crônica e aguda ao 

mercúrio, além de especialistas em saúde pública que analisem padrões de grandes popu-

lações e sociólogos e antropólogos que estudem os impactos duradouros decorrentes da 

prospecção e extração ilícitas de ouro.

iii) Formular cenários futuros livres de exposição ao mercúrio e apoiar medidas para me-

lhorar a sustentabilidade da pesca artesanal quanto à segurança alimentar. A curto pra-
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zo, melhorar a informação disponível como resultado das auditorias de qualidade do pes-

cado.

iv) Valer-se dos mecanismos previstos em organizações governamentais regionais, como 

a União de Nações Sul-Americanas (Unasul) e a Organização do Tratado de Cooperação 

Amazônica (OTCA), e organizações não governamentais, como a Rede Interamericana de 

Academias de Ciências (IANAS) e a InterAcademy Partnership (IAP), para participar desse 

esforço e expandir seu escopo.

Para viabilizar as prioridades e as recomendações, cabe às agências de fomento e 

financiamento, nacionais e internacionais, promover a construção de conhecimentos ro-

bustos sobre as questões mencionadas acima relativas à região amazônica e suas diversi-

dades. É preciso privilegiar uma construção que promova a fixação de pessoal qualificado 

e o desenvolvimento de competências locais. Para isso, torna-se necessário consolidar as 

instituições instaladas na região, assim como conceber novas instituições para fazer da 

ciência, da tecnologia e da inovação meios de promoção do bem-estar humano e da conser-

vação da natureza 

Para concluir, a conservação da biodiversidade é condição para que a bioeconomia 

cumpra as suas premissas conceituais na erradicação da pobreza extrema. As cadeias de 

valor derivadas do uso eficiente de recursos biológicos, com ações geradoras de alimen-

tos, energia, fármacos e frutos, além de remuneração justa às comunidades tradicionais, se 

constituem num dos fatores para a transição da Amazônia, em seu todo, ao rumo de mode-

lo econômico sustentável. Esperamos que o projeto da nova gestão do Meio Ambiente no 

Brasil corresponda às expectativas e possa abreviar a chegada de um novo tempo.
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Ações prioritárias

Para promover a segurança alimentar

 Incentivar a valorização de práticas agrícolas das comunidades tradicionais.

 Implementar programas de extensão voltados para a agricultura familiar.

 Proteger a biodiversidade local, que mantém os serviços ambientais.

 Educar para uma cidadania completa.

Para prevenir a contaminação das águas

 Assegurar o monitoramento da contaminação por mercúrio. 

 Desenvolver pesquisas multidisciplinares sobre a cadeia alimentar.

 Aprimorar a sustentabilidade da pesca artesanal.

 Valer-se dos mecanismos previstos em organizações regionais.

Para consolidar o sistema de C, T & I 

 Construção de conhecimentos.

 Fixação do pessoal qualificado.

 Consolidar as instituições instaladas na região e conceber novas instituições.

Segurança Alimentar e Nutricional



Em prol da segurança 
alimentar e climática, 
atuação sustentável 
no setor agrícola 
requer compartilhar 
conhecimento, tecnologia e 
inovação

Julio Javier Garros

Co-Presidente Global de Agronegócio da Bunge
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Segurança alimentar foi tema central tanto na Conferência das Nações Unidas so-

bre Mudanças Climáticas (COP 27), sediada pelo Egito em 2022 - quanto na última edição do 

Fórum Econômico Mundial - que ocorre anualmente em Davos. E não sem motivo. Segundo o 

relatório “A Situação da Segurança Alimentar e Nutricional no Mundo”, publicado pela ONU 

em 2022, são mais de 820 milhões de pessoas em situação de vulnerabilidade nutricional no 

mundo (FAO, 2022c). E há uma forte intersecção do tema da fome com a questão climática, já 

que o aquecimento global possui alto impacto sobre o sistema de produção agrícola global.

De acordo com o Sexto Relatório de Avaliação (AR6) do Painel Intergovernamen-

tal sobre Mudanças Climáticas (IPCC, 2023), órgão também ligado à ONU, os custos para 

adaptação e danos residuais para as principais culturas agrícolas girarão em torno de 

U$S 63 bilhões caso o mundo se mantenha dentro do objetivo do Acordo de Paris, de li-

mitar o aquecimento global a 1,5 oC neste século. Com o aquecimento subindo a até 3 oC, 

os custos chegariam a até U$S 128 bilhões. Além disso, a população exposta a estresses 

hídrico, térmico e a desertificação iria de 95 milhões a 1,29 bilhão de pessoas. 

Considerando que agricultura, silvicultura e outros tipos de uso da terra corres-

pondem a 23% das emissões humanas de gases de efeito estufa (IPCC, 2019), temos um 

desafio importante de conciliar um sistema agrícola produtivo que continue atendendo 

à crescente demanda mundial por alimentos - prevista para aumentar em 50% em com-

paração a níveis atuais até 2050 (WRI, 2019) – e, ao mesmo tempo, se desenvolva de forma 

sustentável. Nesse contexto, é necessário, fundamental - diria até mesmo mandatório - 

compartilhar conhecimento, ciência, ferramentas, tecnologias e boas práticas para atingir 

objetivos também compartilhados em benefício do futuro da humanidade. 

Eventos como a COP 27 fomentam essa partilha ao promover debates públicos, am-

plamente difundidos e que unem atores sociais originários de diferentes partes do mundo 

e que, portanto, agregam a necessária diversidade de realidades e pontos de vista na busca 

por soluções locais que gerem impacto positivo em escala global. Mas é preciso ir além e 

promover essa partilha entre academia, empresas e o terceiro setor. 

Vale notar, assim, o esforço de 13 das maiores comerciantes e processadoras agrí-

colas do mundo, incluindo a Bunge que, durante a COP 27, apresentaram um roteiro para 

que essas empresas interrompam o desmatamento vinculado a commodities de forma a 

contribuir com a jornada para limitar o aquecimento global a 1,5 oC. 
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Tendo em vista que o desmatamento é fator relevante para as emissões de gases de 

efeito estufa, a ação setorial coordenada dessas companhias, que está sendo facilitada pela 

Tropical Forest Alliance e pelo WBCSD (WBCSD, Conselho Empresarial Mundial para o 

Desenvolvimento Sustentável) (TFA, 2022) demonstra que o setor chegou ao entendimento 

que temos na Bunge há muitos anos: impactos positivos em escala e permanentes só são 

alcançados de forma coletiva. 

Um dos inúmeros pontos importantes desse roteiro setorial é o compromisso das 

empresas em atuar na transição para um uso sustentável da terra e na gestão da produ-

ção de commodities, a partir do investimento em iniciativas para adoção das melhores 

práticas agrícolas e de apoio à subsistência de agricultores, bem como contabilizar as 

emissões relacionadas ao uso da terra em seus inventários de emissões,

Neste aspecto, é preciso entender e considerar a dimensão social e econômica das 

transformações rumo à agricultura do futuro do ponto de vista do empreendedor rural. 

Os necessários investimentos em pesquisa, tecnologia e inovação devem ser considera-

dos, assim como as alterações no uso da terra com o crescente compromisso de preservar 

florestas e biomas nativos. A produção agrícola deve ser cada vez mais percebida como 

uma indústria altamente sustentável, tecnológica e digital, sendo remunerada como tal. 

Estudos recentes (WRI, 2023) demonstram que a probabilidade de os produtores adotarem 

práticas sustentáveis aumenta na medida em que também cresce o retorno econômico. 

Além disso, a agricultura também tem potencial para contribuir com a transição 

energética, à medida que a indústria investe em inovação para a produção de biocombus-

tíveis - alternativa para combustíveis fósseis, que são a principal causa da mudança climá-

tica (IPCC, 2023). 

Vale notar que ambos os eventos, a COP 27 e o Fórum Econômico Mundial, eviden-

ciaram a necessidade de evoluir do campo das intenções para de fato planejar e agir. São 

urgentes as iniciativas concretas para mitigar as emissões, para adaptar o sistema produ-

tivo às mudanças climáticas e para que os países unam forças e conhecimento em prol 

destes objetivos em comum. 

Não por acaso, as mudanças climáticas estão cada vez mais presentes nas estraté-

gias das corporações, conforme aponta o estudo CxO Sustainability Report 2023 realiza-
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do pela consultoria Deloitte com mais de 2 mil executivos de alto escalão (Deloitte, 2023). 

Conduzido em 24 países, incluindo o Brasil, a pesquisa revela que a questão está entre as 

prioridades das organizações e figura entre os três principais desafios das companhias. 

Dentre os entrevistados, mais de 60% afirmam que o tema “terá um impacto alto 

ou muito alto na estratégia de sua organização e de operações nos próximos três anos” 

(Deloitte, 2023) e 75% confirmam que a empresa para a qual trabalham aumentou os inves-

timentos em sustentabilidade - no Brasil esse percentual atinge 85%. A pesquisa também 

constatou que a vasta maioria dos participantes indica que empresas foram, de alguma 

forma, impactadas pelas mudanças climáticas, sendo que 82% afirmam ter sido pessoal-

mente impactados por elas. Números que comprovam a urgência em agir de forma plane-

jada, estruturada e compartilhada. 

O fato de todos esses movimentos e desta mentalidade estarem alinhados com o 

propósito da Bunge - que é conectar agricultores e consumidores de maneira sustentável 

e em prol da segurança alimentar - nos dá confiança de que estamos no caminho certo, ao 

mesmo tempo em que evidencia a nossa responsabilidade em liderar, fomentar, engajar e 

influenciar a cadeia para uma atuação de alto padrão socioambiental. 

Nossa participação no roteiro setorial apresentado durante a COP 27, reforça que 

não vamos conseguir resultados satisfatórios agindo isoladamente. É preciso trabalhar 

conjuntamente, de forma cada vez mais próxima de produtores, parceiros, governos e 

clientes, atuando como aliado estratégico para apoiá-los a cumprir seus compromissos de 

sustentabilidade. 

Como uma companhia com mais de 200 anos de história, desejamos perpetuar o 

nosso legado, o que só será possível por meio de um compromisso claro com a sustenta-

bilidade, do enfrentamento das mudanças climáticas e de uma atuação para minimizar o 

impacto do negócio no planeta. Em paralelo, precisamos seguir atendendo às necessidades 

dos consumidores e das comunidades, garantindo segurança alimentar e nutricional para 

uma população crescente. 

Diante deste cenário desafiador, todas as decisões da Bunge são norteadas pelas 

diretrizes de ESG (Environmental, Social, and Governance) da companhia, objetivando via-

bilizar o crescimento da originação de grãos, nosso core business, de maneira sustentável 
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dos pontos de vista social e ambiental. Para isso, temos desenvolvido negócios, inovações, 

projetos, programas e parcerias em prol da preservação do meio ambiente ao mesmo tem-

po em que aumentamos a produtividade. É determinante produzir mais utilizando menos 

recursos naturais. 

Frente a esse quadro, é importante lembrar que a Bunge foi a primeira companhia 

do setor a ter o compromisso de eliminar o desmatamento em toda a cadeia de valor em 

2025, além de manter rígidos protocolos socioambientais que são seguidos não só dentro 

da companhia, mas, também, por seus parceiros. Contudo, sabemos que não basta “subir a 

régua” e impor uma conduta. Entendemos que temos o papel de engajar e instrumentalizar 

a cadeia, oferecendo ferramentas, meios e conhecimento para que todos atinjam o mais 

alto padrão em práticas ESG.

Foi dessa visão que surgiu, por exemplo, o Programa Parceria Sustentável. Ideali-

zada pela Bunge e lançada em 2021, a iniciativa foi uma resposta ao desafio de aumentar a 

rastreabilidade indireta – considerando que já tínhamos atingido 100% de rastreabilidade 

da soja na nossa cadeia direta de fornecimento em regiões com risco de desmatamento na 

América do Sul. Pioneiro no setor, o programa apoia as revendas de grãos na adoção de sis-

temas de verificação socioambiental, rastreabilidade e monitoramento por meio do com-

partilhamento de conhecimento, metodologias e ferramentas, para que possam avançar 

na rastreabilidade de seus fornecedores e, consequentemente, comercializar um produto 

de origem comprovadamente sustentável. 

A estratégia mostrou-se acertada, já que teve forte aderência das revendas e re-

sultados altamente promissores: no início de 2023 anunciamos a rastreabilidade de 80% 

da soja adquirida indiretamente em áreas de risco de desmatamento no Cerrado. Além 

do Programa Parceria Sustentável consolidar-se como um importante instrumento rumo 

à meta da companhia de alcançar cadeias livres de desmatamento, a iniciativa demons-

trou, ainda, ser uma importante contribuição para elevar os padrões de sustentabilidade 

e transparência da cadeia indireta de soja no Brasil, influenciando o setor como um todo e 

promovendo importantes transformações sistêmicas. 

A abordagem da Bunge em relação à questão climática é ampla e inclui desde a ado-

ção de Metas Baseadas na Ciência (Science Based Targets initiatives, SBTi) para mensurar e 

reduzir as emissões de GEE (gases de efeito estufa), a aquisição de participação em negócios 
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estratégicos na cadeia de valor, como revendas de grãos, e o desenvolvimento de novos negó-

cios, como a Orígeo, uma joint-venture com a UPL, que é um importante veículo para apoiar 

produtores parceiros rumo à agricultura do futuro ao promover capacitação técnica para 

adoção das melhores práticas agrícolas e oferta de soluções, ferramentas, tecnologia, meto-

dologia e insumos para uma produção cada vez mais sustentável aliada à produtividade e 

rentabilidade do negócio. Essas escolhas foram feitas visando, sempre, o aprimoramento dos 

padrões ESG tanto da porteira para dentro quanto da porteira para fora. 

Entendemos que a economia do futuro é de baixo carbono e a agricultura tam-

bém deve trilhar este mesmo caminho. Do ponto de vista da produção de alimentos, a 

melhor alternativa para chegarmos lá são as práticas regenerativas. Neste sentido, e a 

fim de incrementar a nossa influência positiva na cadeia, a Bunge promove o engajamento 

dos produtores na aplicação e no aprimoramento da agricultura de baixo carbono, cola-

borando para concretizar a potência agroambiental que é o Brasil, gerando valor para as 

comunidades locais, para a sociedade e, também, para a companhia. 

Participamos, ainda, do “Projeto Soja Baixo Carbono”, da Empresa Brasileira de 

Pesquisa Agropecuária (Embrapa). que trabalha para criar um protocolo de certificação, 

voluntário e conduzido por terceira parte acreditada, com critérios e diretrizes que para-

metrizam a mitigação das emissões de gases de efeito estufa na soja, embasados na ciên-

cia. Tal iniciativa criará possibilidades para que diferentes modelos de negócios sejam 

estabelecidos com a finalidade de diferenciar e agregar valor à soja produzida com o uso 

integrado de práticas e tecnologias sustentáveis que reduzam o potencial de aquecimen-

to global. 

Com uma visão que vai muito além da tríade certificar, rastrear e monitorar – 

fundamentais para eliminarmos o desmatamento e descarbonizar a nossa cadeia de va-

lor – implementamos uma abordagem holística, propositiva, cooperativa e agregadora 

para concretizar o propósito de conectar agricultores, clientes e consumidores de ma-

neira sustentável - e em prol da segurança alimentar. Essa linha de atuação demonstra 

que a Bunge inseriu a visão climática no centro das decisões do negócio, desde a forma 

como opera, passando pelos investimentos que escolhe, até as ações voltadas para o en-

gajamento de toda a cadeia de valor nesta frente. Acreditamos que empresas que dese-

jam prosperar e contribuir para um mundo com segurança alimentar e climática devem 

seguir esta trajetória. 

Segurança Alimentar e Nutricional



 Há uma forte intersecção do tema da fome com a questão climática, já que o 
aquecimento global possui alto impacto sobre o sistema de produção agrícola 
global.

 Soluções concretas e de longo prazo só podem ser encontradas com a participa-
ção da academia, empresas e o terceiro setor.

 Iniciativas empresariais do setor agropecuário já estão em curso no mundo e no 
Brasil, abordando projetos de apoio a agricultores e de contabilização de emissões 
de gases de efeito estufa relacionadas ao uso da terra e práticas agropecuárias.
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Entendemos que a economia do futuro é 
de baixo carbono e a agricultura também 
deve trilhar este mesmo caminho. Do ponto 

de vista da produção de alimentos, a melhor 
alternativa para chegarmos lá são as práticas 
regenerativas.



Corresponsabilização, 
agricultura regenerativa 
e inclusão produtiva:  
Uma tríade fundamental 
para a garantia da 
segurança alimentar 
no Brasil

Cláudia Buzzette de Calais

Fundação Bunge
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Números são pessoas. Em qualquer reflexão que se faça sobre o combate à fome 

no Brasil e no mundo de hoje – ou sobre o papel que governos, sociedade civil, a ciência 

ou os setores da economia, como o agronegócio, devem cumprir para atingir tal objetivo 

–, é sempre imperativo lembrar que os números de que tratamos representam pessoas. 

Milhões de pessoas.

Afirmar que 11,7% da população mundial enfrenta insegurança alimentar seve-

ra, como fizeram as Nações Unidas em julho de 2022, é dizer que cerca de 924 milhões 

de pessoas passam fome todos os dias. Igualmente, apontar que o mesmo problema se 

abate hoje sobre 15,5% dos domicílios no Brasil, como faz a Rede Brasileira de Pesquisa 

em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (Rede PENSSAN, 2022), é falar que 

33,1 milhões de brasileiros vivem, literalmente, sem ter o que comer. E, se ampliarmos o 

olhar e considerarmos todos os níveis de insegurança alimentar, desde o mais leve – que, 

ainda assim, significa “incerteza quanto ao acesso a alimentos em futuro próximo e/ou 

quando a qualidade da alimentação já está comprometida” –, precisamos reconhecer que 

mais da metade do país, cerca de 125 milhões de pessoas, tem ameaçada a sua capacidade 

de atender a uma das necessidades mais básicas e um dos direitos mais fundamentais de 

todo ser humano. Na outra ponta acompanhamos a produção de alimentos bater recor-

des mundiais a cada ano. 

Reafirmar o humano por trás dos números não serve apenas para ressaltar a ur-

gência do tema, como fazia a célebre exortação do sociólogo Herbert de Souza, de que 

“quem tem fome tem pressa”. Serve também para nos lembrar de que, como tudo o que 

envolve pessoas, o combate à fome não é mera questão de cálculo, ou de apenas equa-

cionar produção e demanda por alimentos, nem tão pouco se resolve com soluções  

simples.

A insegurança alimentar, como sabemos, sempre foi um problema no qual se enre-

dam diversos fatores socioeconômicos, políticos, ambientais e culturais. Hoje, talvez mais 

do que nunca. Quando falamos de fome, falamos de uma questão que reflete as desigual-

dades regionais, raciais e de gênero que assolam o nosso país. Dados do levantamento de 

2021 do grupo Food For Justice apontam que a insegurança alimentar é mais prevalente em 

domicílios com um único adulto responsável (66,3%), e ainda mais acentuada quando este 

responsável é uma mulher (73,8%), ou de pele parda (67,8%) e preta (66,8%) (Motta, 2021). 

A pesquisa também identificou taxas maiores de fome nas áreas rurais, nas quais mais 
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de 75% da população enfrenta algum grau de insegurança alimentar, do que nas urbanas 

(55,7%).

Enquanto mudanças climáticas ameaçam a viabilidade produtiva de regiões do 

planeta e conflitos bélicos paralisam ou comprometem seriamente as cadeias de insumo, 

afetando a produção mundial de alimentos; em países majoritariamente agrícolas, como o 

Brasil, o olhar integrado do campo é urgente. Se não houver políticas de incentivo que ga-

rantam a produção de itens da alimentação básica oriundos em grande parte de peque-

nos produtores, assim como difusão de conhecimento e novas tecnologias a esses agri-

cultores, a produção e acesso aos alimentos estarão cada vez mais comprometidos. Isso 

para não falar nos enormes e inaceitáveis índices de desperdício derivados de problemas 

de manuseio, armazenamento, transporte e comercialização, que, só no Brasil, represen-

tam cerca de 27 milhões de toneladas de alimentos perdidos, a cada ano, no percurso que 

vai do campo à mesa do consumidor (Mercado e Consumo, 2023). 

Desafios multicausais como esse exigem, portanto, soluções que venham de varia-

dos campos do conhecimento e setores da sociedade. Não à toa, a sigla ESG (Environmental, 

Social, and Governance) tem ganhado cada vez mais importância nas empresas, refletindo, 

inclusive, em suas estratégias de negócios para os próximos anos. Combater as mudanças 

climáticas, agir com responsabilidade social e ter atenção à governança corporativa das 

companhias é crucial para que possamos agir pela redução das desigualdades sociais e 

econômicas abissais na sociedade contemporânea, impactando, por consequência, na in-

segurança alimentar. 

No que concerne às ciências agrárias e à indústria do agronegócio, especificamen-

te, já sabemos, há bastante tempo, que o papel do setor produtivo nem de longe se resume 

a apenas produzir mais. Dada a sua importância, o agronegócio tem o potencial de indu-

zir transformações profundas no mundo por meio de ações que semeiem novas ideias na 

sociedade. Algo que a Fundação Bunge faz no Brasil há quase sete décadas. Criada em 1955 

como braço social das empresas Bunge no Brasil, a Fundação Bunge sempre atuou pautada 

na crença de que o conhecimento tem força transformadora e que as pessoas são os veto-

res, os agentes da transformação, desse conhecimento. A partir dessa crença, atravessou 

mais de meio século promovendo projetos de incentivo à ciência, à disseminação de sabe-

res e às práticas sustentáveis. Atualmente a Fundação Bunge também passa por um mo-

vimento de atuar de maneira mais alinhada às cadeias de negócio da Bunge, priorizando 
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projetos que, no universo do agro, tenham como pilares a inclusão produtiva e o fomento 

da economia de baixo carbono, por meio de conceitos e práticas de agricultura regene-

rativa. Dois pontos que, não por acaso, têm uma forte relação com o combate à fome e a 

promoção da segurança alimentar.

 O combate à insegurança alimentar é um desafio que necessita de ações basea-
das na ciência e integradas entre empresas, governos e Terceiro Setor, com um 
olhar atento às demandas sociais.

 O agronegócio tem o potencial de induzir transformações profundas no mundo 
por meio de ações que semeiem novas ideias na sociedade. 

 Este artigo apresenta, por meio de um case de atuação da Fundação Bunge, como 
é possível a atuação em conjunto para o enfrentamento desse desafio global tra-
zendo uma perspectiva de ações complementares entre o agronegócio e a agri-
cultura familiar. 

No âmbito da inclusão produtiva, é preciso lembrar que, enquanto as grandes em-

presas do agronegócio abastecem o mundo de commodities, ração animal e biocombustí-

vel, os pequenos produtores são, efetivamente, os responsáveis pela produção da maior 

parte dos alimentos que chegam à mesa do consumidor, do café da manhã ao jantar. Em 

2019 a FAO lançou o programa “Década da Agricultura Familiar — 2019-2028”. Isso ocorreu 

dada à relevância de que cerca de 80% de todo o alimento do mundo, em termos de va-

lor, vêm de propriedades familiares; no Brasil, as propriedades familiares representavam 

quase 80% do total de estabelecimentos rurais (Summit Agro, 2021), mas, mesmo com uma 

participação expressiva na produção, elas têm dificuldades para seguir plantando. Difi-

culdades essas que tornam impossível aos produtores viverem de sua produção, levando 

muitos deles a arrendar suas terras para proprietários maiores.

No entanto, diferentemente do que pode parecer, o agronegócio e as pequenas 

propriedades rurais, que vivem da agricultura familiar, não são antagônicos. Pelo contrá-

rio. Resultados preliminares de iniciativas da Fundação Bunge, como o desenvolvimento 

de ações de inclusão social, capacitação profissional, incentivo aos circuitos econômicos 

regionais e fomento de técnicas de plantio sustentáveis, mostram que esses dois atores 

podem ter atuações complementares, com benefício mútuo. Em um dos projetos da Fun-

dação em Canarana (MT), por exemplo, a associação das culturas agrícolas de soja, algodão 

e milho, entre outras, com a produção familiar de mel trouxe importantes resultados. A 

parceria, que buscou gerar empregabilidade e renda para pequenos produtores da região, 

permitiu não apenas a qualificação da mão de obra, como também a comercialização do 

mel e o pagamento de um serviço ambiental cada vez mais valioso para os grandes pro-

Segurança Alimentar e Nutricional



dutores: a polinização das abelhas que, segundo a Embrapa, aumenta a produtividade de 

lavouras de soja em até 12%, além de reduzir a necessidade de aplicação de químicos, por se 

tratar de um bioinsumo. 

Mulheres e jovens de pequenas propriedades rurais do entorno de grandes pro-

priedades estão sendo formados em cursos como pilotagem de drones e georreferencia-

mento que, além de melhor qualificá-los para o controle da produção de suas pequenas 

propriedades, também os qualifica para serem prestadores de serviços nas grandes pro-

priedades. São conhecimentos técnicos trocados e multiplicados em prol de uma maior e 

melhor produção de alimentos onde agronegócio e agricultura familiar se complementam. 

Os povos originários também fazem parte deste projeto, pois entendemos que eles são os 

grandes guardiões da floresta em pé. Neste sentindo, povos indígenas inseridos na região 

de Caranana (MT) estão sendo formados e recebendo equipamentos, como drones, para 

garantirem a manutenção da floresta em pé, monitorando possíveis focos de incêndios e 

desmatamentos.

Treinamento de captura de enxame, Projeto Semêa da Fundação Bunge, Canarana (MT). Foto: Fundação Bunge.
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Outro tema que temos investido bastante é a discussão da regionalização de ali-

mentos. A difusão de informações e conhecimento entre os produtores sobre os alimentos 

locais, sua sazonalidade e importância dentro da economia local tem favorecido o desen-

volvimento de novas cadeias o que, por consequência, amplia a produção de alimentos, 

inibe o desabastecimento e controla a subida brusca de preços. O resultado é a garantia do 

acesso a alimentos regionais contribuindo com a segurança alimentar. 

Paralelamente, a Fundação tem atuado para dar aos produtores familiares acesso 

às tecnologias necessárias para que possam implementar em suas propriedades processos 

da Agricultura de Baixa Emissão de Carbono (ABC) para solo, água e não desmatamento. 

Por meio da disseminação desses conceitos e práticas de agricultura regenerativa, busca-

mos apoiá-los no desenvolvimento de técnicas que possam aumentar sua produção e, ao 

mesmo tempo, combater as mudanças climáticas, que figuram entre as maiores ameaças à 

produção de alimentos. Assim, poderemos garantir sua dignidade e permanência no cam-

po, além de assegurar a produção de itens que compõem a cesta básica brasileira como 

arroz, feijão, milho, mandioca, entre outros.

Treinamento em apicultura para pequenos produtores, Projeto Semêa da Fundação Bunge, Canarana (MT). 
Foto: Fundação Bunge.
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Todo o trabalho de disseminação dos conceitos e práticas em agricultura rege-

nerativa é feito por um grupo de técnicos agrícolas que atuam na revenda que atende a 

região, na secretaria municipal de agricultura e na Empresa Matogrosensse de Pesquisa, 

Assistência e Extensão Rural – EMPAER. Esses técnicos foram formados por pesquisado-

res especializados em agricultura de baixo carbono. Eles são os responsáveis em repassar 

esses conhecimentos aos pequenos produtores, bem como acompanhá-los em suas safras. 

Exemplificando a importância da integração dos primeiro, segundo e terceiro setores dire-

cionados pela academia na busca de uma produção mais sustentável.

Atualmente, as ações desenvolvidas pela Fundação Bunge impactam a produção 

de 53 pequenos produtores, distribuídos em 11.084 hectares e este modelo deverá ser repli-

cado para outras regiões do país. Essas iniciativas, ainda que bons exemplos, são apenas 

uma parcela de tudo o que deve e pode ser feito para que possamos, de fato, garantir segu-

rança alimentar para as pessoas independentemente de gênero, etnia ou moradia. 

Além do aprimoramento nas atividades desenvolvidas pelo agronegócio, políticas 

públicas eficazes e projetos sociais implementados pelo Terceiro Setor, precisamos ainda 

de uma mudança de mentalidade que envolva cada cidadão e cada cidadã da sociedade 

brasileira. Não é aceitável que o nosso país, um dos maiores produtores de alimentos do 

mundo, tenha mais da metade de sua população, cerca de 125 milhões de pessoas, conviven-

do com algum nível de insegurança alimentar. É tampouco aceitável que sigamos vivendo 

sem nos corresponsabilizarmos como parte do problema da fome e peça fundamental para 

a solução dessa questão. Nossas práticas no campo social mostram que a parceria entre o 

agronegócio brasileiro e a agricultura familiar é totalmente possível e complementar e, 

apenas juntos eles podem assegurar a segurança alimentar.
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Nossas práticas no campo social mostram 
que a parceria entre o agronegócio brasileiro 
e a agricultura familiar é totalmente 

possível e complementar e, apenas juntos eles 
podem assegurar a segurança alimentar.



Conhecer, educar e 
comunicar são peças-chave 

para a segurança  
alimentar e nutricional





Mudanças no 
comportamento alimentar 
do brasileiro visando 
o consumo saudável e 
sustentável

Dirce Maria Lobo Marchioni

Faculdade de Saúde Pública da USP
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A dieta é um determinante fundamental da saúde e influencia a saúde pública, 

diretamente por seus impactos na nutrição e, indiretamente, por meio de seus impactos 

no meio ambiente. No entanto, a alimentação não se limita a um ato que satisfaz necessi-

dades biológicas: mais do que isso, ela representa valores sociais e culturais, envoltos em 

aspectos simbólicos que materializam a tradição na forma de ritos e tabus. O acesso aos 

alimentos, na sociedade moderna, predominantemente urbana, é determinado pela estru-

tura socioeconômica, a qual envolve principalmente as políticas econômica, social, agrí-

cola e agrária. Assim sendo, as práticas alimentares, estabelecidas pela condição de classe 

social, engendram determinantes culturais e psicossociais (Garcia, 2003).

O Brasil, mesmo dentro de um contexto de turbulências econômicas, políticas e 

sociais, mudou substancialmente nos últimos cinquenta anos, provocando mudanças im-

portantes na situação nutricional e no consumo de alimentos, inserindo-se, como grande 

parte das sociedades modernas, nos processos históricos de transição nutricional, demo-

gráfica e epidemiológica. A urbanização acelerada, a renda, o crescimento, transformações 

do mercado de trabalho e o desenvolvimento tecnológico têm sido poderosos impulsiona-

dores da demanda alimentar e mudanças na dieta.

O consumo alimentar brasileiro:  
da descoberta ao século XXI

A nação brasileira, quando Cabral aportou, era habitada, segundo estimativas, 

provavelmente por cerca de 3 milhões de indígenas, que tinham na mandioca seu prato 

de resistência. O milho, também parte do cardápio, era o único cereal existente em ter-

ras brasileiras: a pipoca é uma contribuição culinária brasileira ao mundo. Outras raízes 

como o cará, inhame, batata doce e plantas silvestres como a serralha, o palmito e o caruru 

complementavam a alimentação frugal. Caça e peixes também compunham o cardápio, 

consumidos crus ou cozidos em grelha rudimentar, sem serem eviscerados ou limpos. Esta 

culinária não entusiasmou os portugueses, que trouxeram, durante a colonização, os pri-

meiros rebanhos de gado de leite e corte, iniciando a produção caseira de queijos. A galinha 

também veio na esquadra dos descobridores. Durante a colonização, o açúcar de cana, que 

ganha importância no Brasil, se misturava às frutas tropicais para a confecção de compo-

tas: abacaxi, mamão, banana e coco. 

A mesa cotidiana no período colonial era pobre e insossa. Não havia açougues, fei-
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ras ou mercados. Consumiam-se carnes e peixes salgados e legumes eram raros. Os por-

tugueses mais abastados mandavam vir de Portugal grande parte de sua comida: pão de 

trigo, azeite, vinagre, vinho, azeitonas, carne em conserva e frutos secos. 

Mas, além dos engenhos, que fez florescer a doçaria nacional, a presença dos ne-

gros trouxe grande influência na culinária nacional. Estes aperfeiçoaram pratos indígenas 

e portugueses e introduziram o feijão preto, oriundo da África. A mandioca, notadamente 

a farinha de mandioca, é o alimento básico daquela época. Nas casas de todas as regiões 

do país havia o hábito de pelo menos uma refeição diária principal, o almoço. Com o final 

da escravidão, passaram a vir para o país os imigrantes europeus, que introduziram novas 

modificações, como por exemplo, os italianos, com os legumes e produtos de hortas casei-

ras, pães e macarrão. 

O Brasil tinha 47 milhões de habitantes após a II Guerra Mundial, a maioria mo-

rando no campo. De lá para cá, a urbanização foi intensa. Hoje, 84% dos habitantes vivem 

nas cidades. Produto deste modus vivendi urbano, a comensalidade contemporânea se ca-

racteriza pela escassez de tempo para o preparo e consumo de alimentos; pela presença de 

produtos gerados com novas técnicas de conservação e de preparo, que agregam tempo e 

trabalho; pelo vasto leque de itens alimentares; pelos deslocamentos das refeições de casa 

para estabelecimentos que comercializam alimentos – restaurantes, lanchonetes, vende-

dores ambulantes, padarias, entre outros; pela crescente oferta de preparações e utensílios 

transportáveis; pela oferta de produtos provenientes de várias partes do mundo; pelo ar-

senal publicitário associado aos alimentos; pela flexibilização de horários para comer agre-

gada à diversidade de alimentos; pela crescente individualização dos rituais alimentares. 

Consumo e disponibilidade de alimentos no 
Brasil

Pelo fato do Brasil ter investido na realização de inquéritos com grande abrangên-

cia territorial, é possível analisar, a partir do conjunto de informações produzidas, o consu-

mo ou disponibilidade de alimentos ao longo das últimas décadas. 

O estudo pioneiro foi realizado entre 1974 e 1975, o Estudo Nacional de Despesa 

Familiar (ENDEF), com o objetivo de coletar dados relevantes sobre orçamentos familiares 

e consumo de alimentos. Seguiram-se as Pesquisas de Orçamentos Familiares (POF), que 

Segurança Alimentar e Nutricional

M
ud

an
ça

s 
no

 c
om

po
rt

am
en

to
 a

lim
en

ta
r d

o 
br

as
ile

ir
o…

171



M
ud

an
ça

s 
no

 c
om

po
rt

am
en

to
 a

lim
en

ta
r d

o 
br

as
ile

ir
o…

172

têm sido realizadas com regularidade nas regiões metropolitanas brasileiras e, por meio 

delas, tem sido possível avaliar a tendência secular da disponibilidade de alimentos no 

país (Levy-Costa et al., 2005; IBGE, 2011). Na POF 2008-2009 foi introduzido um módulo que 

avaliou o consumo individual de alimentos, o Inquérito Nacional de Alimentação (INA), 

com medidas repetidas, o que permitiu estimar a distribuição da ingestão habitual de ali-

mentos e nutrientes pela primeira vez no Brasil. Este módulo foi realizado novamente na  

POF 2017-2018. 

Na POF de 2017-2018 as maiores frequências de consumo foram observadas para o 

café (78,1%), arroz (76,1%) e feijão (60,0%), seguidos do pão de sal (50,9%) e óleos e gorduras 

(46,8%). Comparando a frequência de consumo segundo o sexo, os homens apresentaram 

menores frequências de consumo de todas as verduras, legumes e frutas, com exceção da 

batata inglesa e as mulheres apresentaram maiores frequências de consumo para biscoi-

tos, bolos, doces, leite e derivados, café e chá. Os alimentos com maiores médias de consu-

mo diário per capita foram o café (163,2 g/dia), feijão (142,2 g/dia), arroz (131,4 g/dia), sucos 

(124,5 g/dia) e refrigerantes (67,1 g/dia).

As comparações por quartos de renda mostraram que, para arroz, farinha de man-

dioca, milho e preparações à base de milho, feijão verde/corda, macarrão e preparações à 

base de macarrão, café e aves a frequência de consumo foi mais elevada no quarto de renda 

mais baixa do que nos estratos de renda mais elevada. Para a maioria das frutas, verduras 

e legumes observou-se incremento das frequências de consumo e valores per capita de 

consumo com as classes de renda, chegando a diferenças de até oito vezes maiores entre 

o último quarto em comparação com o primeiro quarto para a frequência de consumo de 

abacaxi e de mamão e de até dez vezes maiores para a média de consumo de pepino e aba-

caxi. O consumo per capita de marcadores negativos da qualidade da dieta, como consumo 

de doces, pizzas, salgados fritos e assados e sanduíches, também foi maior na categoria 

de renda mais elevada. Um consumo oito vezes maior de feijão verde/corda e quase cinco 

vezes maior de salsicha foi encontrado no menor quarto em comparação com a maior ca-

tegoria de renda.

Padrão de consumo alimentar
Nos módulos individuais de consumo alimentar, inseridos nas Pesquisas de Orça-

mento Familiares conduzidas em 2008-2009 e 2017-2018 pelo IBGE, houve a manutenção 
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de padrões alimentares na população adulta brasileira. Um padrão tradicional, caracte-

rizado pelo consumo de arroz, feijão e carnes, um segundo por pães e óleos e gorduras e 

um terceiro, por refrigerantes, pizzas e salgados. Em nenhum padrão observou-se parti-

cipação importante de frutas, legumes e verduras. Houve, ainda, variação na adesão aos 

padrões de acordo com características sociodemográficas e macrorregião de moradia  

(Antunes et al., 2021). 

A dieta planetária
De acordo com a Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação 

(FAO) e a Organização Mundial da Saúde (OMS), dietas saudáveis sustentáveis são “pa-

drões alimentares que promovem todas as dimensões da saúde e bem-estar dos indiví-

duos; têm baixa pressão e impacto ambiental; são acessíveis, baratos, seguros e equitati-

vos; e são culturalmente aceitáveis”. Eles são mais frequentemente definidos como dietas 

à base de vegetais e descritos como uma dieta composta de uma variedade de alimentos 

frescos e minimamente processados, gorduras vegetais produzidas de forma sustentável, 

pequenas quantidades de alimentos de origem animal minimamente processados, água da 

torneira como uma escolha primária de bebida e muito pouca comida desperdiçada.

Em 2019, a prestigiada revista Lancet lançou relatório denominado “EAT-Lancet 

sobre dietas saudáveis de sistemas alimentares sustentáveis” (EAT, 2023), advogando a ne-

cessidade de mudanças substanciais na dieta e produção sustentável de alimentos, para 

atender ao desafio de fornecer, para uma população global crescente, dietas saudáveis a 

partir de sistemas alimentares sustentáveis, propondo uma dieta de referência, simulta-

neamente saudável para a saúde humana e planetária, chamada de “dieta de saúde plane-

tária” (PHD, Planetary Health Diet) (Willett et al., 2019).

Para verificar a adesão à dieta de saúde planetária proposta pelo EAT-Lancet foi 

desenvolvido um indicador, o Planetary Health Dietary Index - PHDI (Cacau et al., 2021), 

que contém 16 componentes e fornece um escore que varia de zero a 150 pontos. Aplica-

do na população brasileira, utilizando os dados do módulo individual da POF, verificou-se 

que a população brasileira apresenta baixa adesão a um padrão alimentar saudável e 

sustentável. A pontuação média alcançada foi de 45,9 pontos, representando cerca de 30% 

da pontuação máxima. Mulheres, faixa etária mais avançada e maior renda apresentam 

escores mais elevados, embora também baixos (Marchioni et al., 2022). 
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Insegurança Alimentar e consumo de 
alimentos

A insegurança alimentar e a fome sempre foram um problema crônico no Brasil. 

Entre 2003 e 2013 tivemos uma melhora da situação, que voltou a se agravar. Em 2018 o 

Brasil voltou ao mapa da fome da ONU, e, com a pandemia, a situação piorou ainda mais. O 

número de brasileiros que vivem em insegurança alimentar passou de 57 milhões para 116,8 

milhões em dezembro de 2020, segundo a Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segu-

rança Alimentar e Nutricional (Rede PENSSAN, 2021) Desse total, 19 milhões passam fome 

e 43,3 milhões não possuem acesso à quantidade suficiente de alimentos que revela a im-

portância de rever as políticas públicas e realizar o seu seguimento para realizar correções 

necessárias para torná-las efetivas e eficazes para o seu objetivo: mitigar a insegurança 

alimentar e a fome (IBGE, 2020a). Em 2021, já eram 125,2 milhões de pessoas em insegurança 

alimentar, sendo mais de 33 milhões em situação de fome (Rede PENSSAN, 2022).

 O Brasil tem investigado, por meio de inquéritos nacionais, a insegurança alimen-

tar. A última edição da POF conduzida pelo IBGE inseriu o EBIA (Escala Brasileira de In-

segurança Alimentar). Em 2017-2018, a POF estimou um total de 68,9 milhões de domicílios 

particulares permanentes no Brasil. Dentre esses, 63,3% estavam em situação de seguran-

ça alimentar (SA) enquanto 36,7% domicílios particulares restantes estavam com algum 

grau de insegurança alimentar (IA). Neste período, a proporção de domicílios em IA leve 

foi de 24,0%, sendo que 8,1% dos domicílios particulares estavam em IA moderada e 4,6% 

em IA grave. Considerando o nível de IA grave como a forma mais severa de baixo acesso 

domiciliar aos alimentos, é possível afirmar, com base nos resultados da POF 2017-2018, 

que cerca de 3,1 milhões de domicílios passaram por privação quantitativa de alimentos, 

que atingiram não apenas os membros adultos da família, mas também suas crianças e 

adolescentes (IBGE, 2020a). Houve, portanto, ruptura nos padrões de alimentação nesses 

domicílios e a fome esteve presente entre eles, pelo menos, em alguns momentos do perío-

do de referência de três meses. Esta pesquisa, realizada em período anterior à pandemia, já 

mostrava o país de volta ao mapa da fome.

Para analisar o consumo alimentar, os alimentos citados no módulo de consumo 

individual foram reunidos em 20 grupos. Verificou-se que o consumo de carnes é menor pe-

los indivíduos classificados com IA grave. Essa diferença identificada também foi observa-
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da no consumo de cereais e de frutas, ou seja, menor consumo destes grupos alimentares. 

Em relação ao consumo de leguminosas, identificou-se um consumo maior pelos indiví-

duos com IA grave em relação àqueles com segurança alimentar. Para legumes e verduras, 

embora tenha se observado consumo ligeiramente maior em indivíduos com insegurança 

alimentar, destaca-se que o consumo é baixo em ambos os grupos, em torno de 10 a 12 gra-

mas e 18 e 22 gramas (respectivamente, insegurança e segurança alimentar). Também para 

raízes/tubérculos, lanches (pizza/salgados/sanduíches) foi observado maior consumo no 

grupo com insegurança alimentar. 

Considerações finais
A alimentação do brasileiro tem se modificado e se afastado da sua cultura tradi-

cional. Tem havido aumento do consumo de alimentos ultraprocessados, ao mesmo tempo 

que alimentos reconhecidamente conectados à boa saúde são pouco consumidos por boa 

parte da população. Considerando o papel fundamental da alimentação para a saúde, e a 

necessidade de que seja assegurado o direito humano à alimentação adequado e a garantia 

da segurança alimentar e nutricional, com dietas saudáveis e sustentáveis, é fundamental 

que sejam dirigidos esforços para a implementação, continuidade ou aperfeiçoamento de 

políticas públicas que visem um sistema alimentar justo e sustentável e apoiem a justiça 

alimentar. 

 Além de uma alta porcentagem da população em situação de insegurança ali-
mentar, os brasileiros apresentam diferentes padrões alimentares, de acordo 
com a classe de renda.

 De um modo geral, há baixo consumo de frutas, verduras e legumes e baixa ade-
são a um padrão alimentar saudável e sustentável.

 Esforços precisam ser dirigidos para a implementação, continuidade ou aperfei-
çoamento de políticas públicas que visem um sistema alimentar justo e susten-
tável e apoiem a justiça alimentar.
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... “padrões alimentares que promovem 
todas as dimensões da saúde e bem-estar 
dos indivíduos; têm baixa pressão e impacto 

ambiental; são acessíveis, baratos, seguros e 
equitativos; e são culturalmente aceitáveis”



Conectando educação 
e alimentação em meio 
à crise da COVID

Claudia Costin

FGV Ceipe - Centro de Políticas Públicas da FGV
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Escrevo este artigo a partir de uma reflexão resultante de uma experiência de men-

toria individual para dezenas de secretários estaduais e municipais de educação durante 

a crise multifacetada gerada pela COVID 19. De fato, foi uma crise simultaneamente sa-

nitária, econômica e educacional, em meio a uma quase ausência de resposta federal aos 

desafios que se vivia em cada estado e município. Para melhor compartilhar meus apren-

dizados pessoais ocorridos neste período, optei por escrevê-lo com a configuração mais 

de um depoimento do que foi vivido e não de um texto acadêmico. Suprimi, assim, notas 

de pé de página ou referências bibliográficas e procurei pontuar com clareza o que pude 

perceber, vivenciar ou projetar. 

A crise da COVID 19 revelou algumas facetas importantes da educação brasileira 

que ficavam menos visíveis para parte importante da população, entre elas as profundas 

desigualdades educacionais existentes (que não se restringem às diferenças entre alunos 

de escolas públicas e particulares) que acabaram se aprofundando ainda mais com a pan-

demia, dado às diferenças de acesso a conectividade, equipamentos e livros ou à presença 

de adultos que pudessem apoiar a aprendizagem em casa das crianças e jovens. Mas se 

há algo que se tornou ainda mais claro foi que com o isolamento social decorrente da CO-

VID 19 foi o fato de que com fome é muito difícil aprender. 

Foi um período em que o desaquecimento da economia retirou renda das famí-

lias e trouxe séria insegurança alimentar às crianças e jovens, num país que havia saído 

há pouco do mapa da fome. O que ocorreu, no entanto, e que talvez não tenha ficado tão 

evidente para quem não acompanha de perto a educação: o prolongado fechamento das 

escolas desativou um dos melhores mecanismos de segurança alimentar criado no pe-

ríodo do Getúlio Vargas e progressivamente aperfeiçoado, a merenda escolar. Cerca de  

35,3  milhões de alunos fazem, todos os dias, uma refeição gratuita na escola. Com as 

escolas fechadas, as famílias tiveram que prover alimentos adicionais para eles por dois 

anos letivos quase inteiros. Algumas redes de ensino passaram a enviar caixas com man-

timentos para as residências dos alunos, mas foram poucas que o fizeram e a insegurança 

alimentar se manteve. 

A redução dos repasses de recursos do governo federal para a merenda, na retoma-

da das aulas depois do momento mais crítico da pandemia, dificultou uma solução rápida 

para o problema. Foi só em 2023, depois do início da nova gestão no governo federal, que 

o problema foi equacionado, com um aumento das verbas repassadas aos estados e muni-
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cípios para a alimentação escolar. Curiosamente, alguns países estavam mais cientes do 

risco e mantiveram os refeitórios das escolas abertas mesmo antes da vacinação, para os 

mais vulneráveis, para que se alimentassem. Nós não o fizemos, o que foi realmente triste!

A ligação entre educação e alimentação, no entanto, não se limita à oferta de me-

renda, tão importante, especialmente agora que muitas redes públicas passaram a ofertar 

ensino médio em tempo integral em muitas das escolas. Ela inclui a aprendizagem dos 

elementos necessários para uma alimentação saudável. Dada a carência de informações 

sobre alimentação em algumas famílias, o fato de a Base Nacional Comum Curricular e os 

referenciais curriculares subnacionais incluírem saúde, autocuidado e nutrição no ensino 

fundamental e médio faz muito sentido, e não só para as famílias vulneráveis. Maus hábi-

tos na alimentação diária afetam diferentes classes sociais e aprender na escola pode ter 

um efeito não só sobre o educando como, a partir dele, em futuras gerações. Além disso, 

educar para a saúde ajuda na própria aprendizagem de outros conteúdos, já que anemia 

falciforme, entre outras morbidades, traz sérios danos ao processo cognitivo. Mas as inter-

venções neste sentido, quando feitas na primeira infância, educando pais e responsáveis 

pela criança e fornecendo em creches e pré-escolas alimentos adequados à faixa etária, sob 

supervisão de nutricionistas preparadas, têm maior impacto, dado que o desenvolvimento 

cerebral acontece com maior velocidade nesta fase. Também faz sentido evitar-se a entra-

da em creche antes dos seis meses, para assegurar a amamentação exclusiva e a formação 

de vínculos afetivos até essa idade. Sistemas educacionais mais sólidos no mundo chegam 

a propor que a institucionalização de crianças pequenas não ocorra antes dos dois anos de 

idade por motivos assemelhados. Afinal, a amamentação, não sendo mais exclusiva, reco-

menda-se, no entanto, que seja complementar até essa idade. Para isso, ocorre em muitos 

países mais avançados em sua transição demográfica, a aprovação de licenças maternida-

de mais prolongadas. Aqui mesmo no Brasil, o município de Boa Vista, considerado uma 

referência em primeira infância, recebe as crianças apenas após os dois anos em creche, 

com prioridade para os mais vulneráveis e reforça os programas vinculados ao apoio aos 

bebês e crianças pequenas com visitação domiciliar de agentes comunitários de saúde e as-

sistentes sociais. Afinal, o efeito creche é mais importante a partir dos dois anos. O mesmo 

ocorre em Salvador e em algumas outras cidades do Brasil.

Mas os desafios alimentares se tornam ainda maiores na adolescência. É impor-

tante, neste sentido, que, a partir dos anos finais do ensino fundamental, sejam reforçados 

os conteúdos relativos à Saúde, Alimentação e Autocuidado, nas aulas de Ciências ou de 
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Biologia. Também é bom envolver os jovens, em atividades voltadas ao protagonismo es-

tudantil, na disseminação de bons hábitos alimentares entre seus familiares e, em especial, 

seus irmãos menores.

Não creio que a escola sozinha consiga resolver os problemas alimentares das crian-

ças e jovens. Trata-se, no entanto, de um dos elementos mais importantes num ecossistema 

que pode ajudar a promover o desenvolvimento saudável dos estudantes e, por meio deles, 

o das futuras gerações. Para tanto, boas políticas públicas intersetoriais são necessárias, 

não só em relação à oferta da merenda e do próprio processo de ensino-aprendizagem. 

A lei de 2009 (11.947/09) ajuda a promover alimentação mais adequada e apoia os 

pequenos agricultores da comunidade, ao determinar que no mínimo 30% dos recursos 

recebidos do governo federal para a merenda sejam usados pelos estados e municípios 

na compra de alimentos da agricultura familiar. Não foi fácil, inicialmente, para muitos 

municípios, implementar a lei. Mas os avanços obtidos com ela são inegáveis. A lei tam-

bém reforça a importância de se contar com nutricionistas na confecção de cardápios que 

garantam alimentos saudáveis, mas infelizmente, muitas vezes, dadas alguns problemas 

logísticos, a constante falta de água ou de gás para o cozimento faz com que sejam ofere-

cidos, em caráter emergencial, sucos adocicados e biscoitos como única refeição da escola. 

É necessário educar para uma alimentação saudável.  
Foto: Carrão-Panizzi, Mercedes Concórdia. Embrapa Trigo. Fonte: Arquivos Embrapa.
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Outro problema frequente é a existência de cantinas que vendem alimentos, mes-

mo em escolas públicas, trazendo, para além do sentimento de exclusão por parte dos que 

não podem comprar eventuais alimentos desejados, uma oferta de produtos pouco sadios. 

Neste sentido, vale a pena evitar a existência destes espaços ou, se necessário, ser mais 

seletivo em relação aos alimentos ali oferecidos, sempre em diálogo com os alunos e suas 

famílias.

Nos dois anos letivos inteiros de fechamento total ou parcial – em sistema de rodí-

zio de alunos – das escolas, uma questão voltava-me sempre à mente: a ideia de que edu-

cação não significa a mera transmissão de conteúdos a serem assimilados pelos alunos e, 

sim, o desenvolvimento integral dos educandos. Imaginar que o que ocorreu se limitou a 

perdas de aprendizagem imensas é não entender que a escola cumpre uma função social 

muito mais ampla, a de formação integral. Isso inclui a socialização, ou seja, aprender a 

conviver de forma pacífica, a saúde e a nutrição para um desenvolvimento saudável de 

corpo e espírito. Envolve também a possibilidade de os alunos se sentirem construtores 

de seus futuros – o de cada um deles e do planeta. Sem isso, não há possibilidade de se 

contar com uma sociedade mais harmônica e justa. 

Além das profundas desigualdades educacionais reveladas pela COVID 19 houve 

forte impacto à segurança alimentar de crianças e jovens, pois cerca de 35,3 milhões 

de alunos dependem, diariamente, da merenda escolar. Mas a ligação entre educa-

ção e alimentação não se restringe à merenda, é preciso educar para a saúde, com 

aprendizado sobre saúde, autocuidado e nutrição, rumo à construção de uma nova 

geração. 
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... boas políticas públicas intersetoriais  
são necessárias, não só em relação à oferta 
da merenda e do próprio processo de  

ensino-aprendizagem.



Comunicação 
ciência-sociedade e sua 
relação com a fome, 
a insegurança alimentar 
e a desinformação

Margarida Maria Krohling Kunsch

Escola de Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo
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A comunicação no contexto da  
sociedade da era digital

A transição do século XX para o século XXI foi marcada por intensas e rápidas 

mudanças sociais, culturais, políticas e econômicas. A diluição das fronteiras, viabilizada 

pelas novas tecnologias comunicacionais e da informação, intensificou vertiginosamente 

a interação entre os diversos atores sociais que compõem os públicos de interesse das ins-

tituições públicas e organizações, obrigando-as a repensarem seus posicionamentos insti-

tucionais e os paradigmas de gestão e relacionamentos. Essas são, cotidianamente, provo-

cadas a agir sob os novos ditames das demandas da sociedade digitalizada e a circulação das 

informações nas redes sociais. É uma realidade incontestável o poder que a comunicação, por 

suas mais variadas vertentes e tipologias, bem como pelos meios massivos tradicionais e pelas 

mídias sociais da era digital, tem na sociedade. 

Manuel Castells questiona “por que, como e quem constrói e exerce as relações de 

poder mediante a gestão dos processos de comunicação e de que forma os atores sociais que 

buscam a transformação social podem modificar essas relações influenciando na mente cole-

tiva” (Castells, 2009). A comunicação, portanto, exerce um poder nos processos e no exercício 

das interações e negociações por parte dos atores envolvidos nas mais diversas aplicações no 

contexto das esferas públicas e privadas. Neste sentido, reitera-se que a comunicação deve ser 

considerada como processo social básico e como um fenômeno, vendo-se o poder que ela e a 

mídia exercem na sociedade contemporânea e, consequentemente, no contexto das instituições 

públicas e organizações. 

Os desafios da era digital e da  
desinformação

Na era digital, pelo acesso livre e em tempo real à internet, por meio de qualquer 

dispositivo eletrônico, a cidadania é bombardeada pelo excesso de informações não confiá-

veis que contaminam a formação de uma opinião pública sedimentada em bases verdadei-

ras. O grande desafio para os atores envolvidos, sobretudo das ciências da comunicação, é 

defender a liberdade de expressão e ao mesmo tempo criar mecanismos possíveis para que 

os cidadãos consigam estabelecer as diferenças entre uma fonte de informação confiável 

e uma fonte não confiável. 
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A cidadania é bombardeada pelo excesso de informações não confiáveis que conta-

minam a formação de uma opinião pública sedimentada em bases verdadeiras.

No caso específico da saúde, nos deparamos com circulações danosas contra as va-

cinas em nível mundial e, particularmente, no Brasil, onde acarretaram sérias consequên-

cias sobre uma população que já tinha uma cultura de vacinação arraigada. Tal situação 

desencadeou novas atitudes de uma parte da população, que acabou por deixar de levar 

as crianças aos postos de saúde para tomar vacinas de praxe. Outro caso foi a divulgação 

da cloroquina como meio de cura da Covid 19, sem comprovação científica e em plena pan-

demia, contrapondo-se, assim, aos benefícios e à eficácia da vacina resultante de inúmeros 

empreendimentos científicos movidos por pesquisadores em laboratórios de universida-

des e de centros de pesquisa. 

A ciência e os cientistas têm uma missão a cumprir para desconstruir informa-

ções dessa natureza que prejudicam as pessoas e a sociedade como um todo. Também 

em relação à alimentação e à fome circulam informações errôneas que buscam deturpar 

dados objetivos de organismos nacionais e internacionais com ampla legitimidade. Provo-

car obscuridade na mente e percepções das pessoas sobre fatos verdadeiros é uma prática 

corrente de grupos ideológicos e políticos que buscam fazer prevalecer seus interesses e 

suas pretensões para manipular a opinião pública.

Também em relação à alimentação e à fome circulam informações errôneas que bus-

cam deturpar dados objetivos de organismos nacionais internacionais com ampla 

legitimidade.

Atribuir às fake news uma carga generalizada para todas as narrativas falsas que 

circulam na internet é uma forma reducionista de encarar o problema. Na verdade, são 

matérias fabricadas com intencionalidades e sem responsabilidade social, cujos conteúdos 

constituem de fato um poder influenciador e manipulador de “desinformação” proposital, 

havendo enormes interesses comerciais e ideológicos nos bastidores que precisam ser des-

vendados pelos poderes públicos e pela sociedade. Trata-se de uma indústria que produz 

conteúdos maléficos em relação às diferenças de gênero, etnias, ameaças de violência nas 

escolas, etc, que atingem sobretudo as crianças, os adolescentes e os cidadãos menos conscien-

tes e desatentos.
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Um dos maiores desafios na sociedade dominada pelas informações, sobretudo pelo 

poder da platataformização do ecossistema das gigantes big five, Amazon, Apple, Meta (Face-

book, Instagram, Whatsapp, Google) e Microsoft, que dominam o setor de tecnologia e da infor-

mação, é o enfrentamento à desinformação, às fake news, ao avanço da Inteligência Artificial, 

como o ChatGPT e o ChatBOT, e a seus riscos sobre a humanidade.

Há uma necessidade urgente de uma regulação, por parte dos países, para respon-

sabilizar as big five de tecnologia e as plataformas de comunicação, a exemplo de Alphabet, 

Meta, TikTok/ByteDance, Twitter, Telegram, Brasil Paralelo, entre outras que detêm o po-

der da informação; os financiadores; e os produtores de conteúdos falsos de desinforma-

ção que tanto prejudicam a sociedade, sobretudo os segmentos sociais mais vulneráveis. 

No caso do Brasil, o Projeto de Lei (PL) 2630/2020, que se encontra em tramitação no Con-

gresso Nacional desde 2020 e hoje está em plena discussão na Câmara Federal e em vários 

segmentos sociais, políticos e econômicos, visa instituir a Lei Brasileira de Liberdade, Res-

ponsabilidade e Transparência na Internet.

Comunicação pública como fator estratégi-
co na difusão da ciência para o combate à in-
segurança alimentar e à fome

O campo da comunicação tem muito a contribuir em questões ligadas à alimen-

tação nas suas mais diversas vertentes. Trata-se de uma abrangência temática complexa 

e que envolve um conjunto de fatores sociais, culturais, políticos e econômicos, além do 

direito humano a uma alimentação adequada para toda a população de qualquer país ou 

nação. O foco aqui, com ênfase na comunicação pública, será restrito à problemática si-

tuação da insegurança alimentar e da fome vivenciada no Brasil, tanto no passado como 

no presente, que requer uma ação integrada com as demais áreas do conhecimento numa 

perspectiva interdisciplinar.

A ciência que vem sendo produzida em vários campos do saber, tratando desses te-

mas, precisa chegar à população, com vistas à sua saúde e à melhoria da qualidade de vida, 

e aos órgãos decisores das políticas públicas nessa direção. A prática de uma comunicação 

pública estratégica e eficaz é um dos caminhos viáveis. 

Acredita-se que a comunicação publica não tem sido utilizada de forma estratégica 
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pelos poderes públicos/governos (federal, estadual e municipal), com políticas definidas e 

ações integradas planejadas e eficazes de comunicação, para conscientizar a sociedade no 

tocante aos cuidados com a saúde, a subnutrição, a insegurança alimentar e a problemáti-

ca da fome. Constata-se a existência de campanhas esporádicas, ações pontuais, notícias 

veiculadas nas mídias e produtos midiáticos sem uma consistência e uma permanência 

mais duradouras.

A comunicação pública configura um conceito complexo, que permite extrair múl-

tiplas abordagens teóricas e reflexões sobre a sua prática nas diferentes perspectivas do 

campo comunicacional. Ela implica várias vertentes e significações, podendo-se entendê-

-la, basicamente, segundo estas concepções: comunicação estatal; comunicação da socie-

dade civil organizada que atua na esfera pública em defesa da coletividade; comunicação 

institucional/governamental dos órgãos públicos, para promoção de imagem, dos serviços 

e das realizações do governo; comunicação política, com foco mais nos partidos políticos e nas 

eleições; e comunicação pública na dimensão social e em defesa de assuntos de interesse públi-

co feita pelas organizações (Kunsch, 2011; Kunsch, 2013).

A ciência produzida em vários campos do saber, tratando desses temas, precisa che-

gar à população, com vistas à sua saúde e à melhoria da qualidade de vida.

A prática eficaz da comunicação nos três segmentos – Estado, iniciativa privada e 

sociedade civil organizada – dependerá, imprescindivelmente, de um trabalho de comuni-

cação organizacional integrada que se configura nas modalidades comunicacionais (ad-

ministrativa, interna, institucional e mercadológica) (Kunsch, 2003), envolvendo de forma 

sinérgica as subáreas da comunicação, como relações públicas, jornalismo, publicidade 

e propaganda, multimídia, comunicação audiovisual, comunicação digital, entre outras 

mais. Se estrategicamente aplicada, a comunicação organizacional integrada poderá con-

tribuir para mitigar a problemática da fome e orientar a população mais carente, mediante 

ações concretas sobre informações em relação à adoção de hábitos alimentares saudáveis, o 

cultivo de alimentos, a construção de hortas comunitárias, entre outras medidas, assim como 

sensibilizar as pessoas quanto ao acesso à alimentação saudável como um direito humano  

para todos.

Cabe aos três poderes da República e a entidades ou órgãos nacionais e interna-

cionais específicos, relacionados com as questões da agricultura, saúde, alimentação, segu-
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rança alimentar e nutricional, desenvolverem uma comunicação pública efetiva, que leve 

em conta o interesse público, o bem-estar e a qualidade de vida da população. As empresas 

produtoras de alimentos, bem como o agronegócio, também têm sua parcela de responsa-

bilidade em contribuir nessa direção. Não basta só produzir, é preciso ter um compromisso 

público com os sistemas alimentares e a sociedade.

Para viabilizar tais iniciativas, faz-se necessário contar com setores específicos de 

comunicação nas estruturas organizacionais, contando com profissionais especializados. Sedi-

mentado em bases estruturantes, o setor responsável deve estabelecer uma política de comuni-

cação e abrir canais de comunicação com os públicos, a opinião pública, os diversos atores 

envolvidos e a sociedade; organizar as fontes de informações; “ouvir” a população, levando 

em conta as demandas sociais; ter consciência de que a fome é um problema de todos nós. 

São premissas norteadoras para ações comunicativas construtivas e eficazes.

A problemática da insegurança alimentar e da fome no Brasil é parte da natureza 

humana, social, política e econômica. E, por ser uma questão que atinge o interesse públi-

co, acredita-se que a comunicação pública, regida pela força de múltiplos atores, se apre-

senta como uma proposta estratégica e deve ser integrada aos debates e a ações centrais 

da sociedade no cenário atual do país. 

Difusão científica como um compromisso 
público

As pesquisas científicas e os novos conhecimentos gerados nas universidades e 

nos centros especializados de investigação, relacionados com a questão da alimentação, da 

insegurança alimentar, da desnutrição e do combate à fome, necessitam ser mais democra-

tizados e contribuir para as transformações sociais. Empreender para tanto uma difusão 

científica sistematizada e permanente pressupõe decisões políticas e bases estruturantes, 

com equipes de profissionais capacitados na disseminação, divulgação e popularização da ciên-

cia e da tecnologia. 

A implementação de políticas públicas de combate à fome e à insegurança alimen-

tar não pode prescindir de uma comunicação científica eficaz, que inclui difusão, dissemi-

nação e divulgação por parte dos poderes públicos e dos demais segmentos envolvidos. 

Como já é conhecido, entende-se por difusão científica um conjunto amplo de todos 
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os recursos e processos utilizados para veicular informações científicas e tecnológi-

cas, envolvendo a divulgação, a disseminação e até o próprio jornalismo científico. 

A disseminação atinge um universo mais restrito ou um determinado segmento de 

público selecionado que conhece o assunto. É a troca de informações científicas entre 

pares/especialistas. Já a divulgação científica/popularização da ciência constitui o uso 

de recursos, técnicas e processos para transmitir informações científicas e tecnológicas 

numa linguagem acessível ao público em geral, em diferentes meios de comunicação, como 

a grande imprensa, as mídias sociais, e mediante a produção de meios de comunicação al-

ternativos como, entre outros, cartilhas, guias, manuais. 

A comunicação pública da ciência nas universidades e nos institutos/centros de 

pesquisa constitui um fator estratégico de difusão do conhecimento novo gerado para as 

transformações na sociedade. Dois principais modelos estão presentes na comunicação 

pública da ciência: o unidirecional e o dialógico. 

O unidirecional privilegia muito as fontes e os cientistas como os detentores do 

conhecimento, deixando de considerar o saber de outros atores. Atua em uma perspectiva 

muito linear, com o intuito de informar e divulgar para agentes que se consideram despre-

parados cientificamente e que não têm muito a contribuir. 

Já o modelo dialógico atua em outra perspectiva. Busca valorizar os conhecimen-

tos locais das comunidades e interagir com os públicos envolvidos, inclusive os marginali-

zados e esquecidos. Promove a participação pública nos assuntos de ciência e tecnologia e 

na formação de políticas públicas, por meio de fóruns, debates, conferências e programas 

interativos. A ciência é vista como parte integrante da sociedade e é incentivado o desen-

volvimento de uma cultura científica nos diversos segmentos sociais. O modelo dialógico 

contribui para a inclusão social, pois há uma preocupação permanente no sentido de ouvir 

as demandas e as carências da população.

O modelo dialógico de comunicação contribui para a inclusão social, pois há uma 

preocupação permanente no sentido de ouvir as demandas e as carências da popu-

lação.

Apesar dos esforços científicos que vêm sendo feitos no mundo para diminuir a 

exclusão social, este é um problema crucial com o qual nos deparamos e pelo qual temos 
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que batalhar, por meio da comunicação pública da ciência. Em maio de 2014, aconteceu, 

em Salvador (BA), a 13ª. edição da Conferência Internacional de Comunicação Pública da 

Ciência e Tecnologia (PCST 2014), que reuniu pesquisadores e profissionais de 49 países, 

com 507 inscritos, para debater exatamente a inclusão social e o engajamento político com 

a divulgação científica.

O setor de comunicação da universidade e de outros centros científicos pode con-

tribuir na difusão da ciência e da tecnologia, valorizando e incorporando o verdadeiro sen-

tido e significado da comunicação pública da ciência. Para tanto, é preciso tornar as as-

sessorias de comunicação mais estratégicas, dinâmicas e produtivas; profissionalizar 

o setor responsável pela difusão da ciência; estabelecer políticas e estratégias adequadas de 

comunicação; prestar contas à sociedade; e contribuir para que as instituições de pesquisa cum-

pram sua missão e cultivem a cultura e os valores humanos do pluralismo, do universalismo, da 

solidariedade, da ética e da excelência.

Quando realizei minha pesquisa de doutorado, no final dos anos 1980, e, em 1992, 

publiquei o livro Universidade e comunicação na edificação da sociedade (Kunsch, 1992) 

defendia que a universidade possua na sua estrutura organizacional uma comunicação 

integrada que contemple também um Centro de Comunicação Científica. Este centro deve 

existir para atuar na difusão, disseminação e divulgação, como polo irradiador e capaz de 

desenvolver/executar novos projetos voltados para a ampliação da interação com a socie-

dade, mediante a promoção de uma maior visibilidade para a produção científica, tecnológica e 

cultural da universidade. Acrescentaria hoje que esse centro seja regido por uma comunicação 

pública da ciência e que esta seja praticada de forma dialógica e inclusiva. 

Considerações finais
O campo das ciências da comunicação é amplo e poderá contribuir em muito nas 

mediações entre a ciência e a sociedade. Enfatizei neste artigo a importância da comuni-

cação pública a ser produzida por segmentos do primeiro, segundo e terceiro setores para 

atenuar a problemática da fome e da insegurança alimentar que assola o país. Trata-se de 

um trabalho conjunto e em parceria que não poderá prescindir de um plano estratégico 

de comunicação com diretrizes claras para implementar políticas públicas para mudanças 

das realidades sociais atingidas em nível local, nacional, regional e internacional. A adoção 

da prática do advocacy, mediante ações estratégicas conjuntas para influenciar os toma-
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dores de decisão, pode ser uma iniciativa promissora nas transformações do status quo 

vigente no Brasil.

Ressalte-se a importância da comunicação pública a ser produzida por segmentos 

dos três setores da sociedade para atenuar a problemática da fome e da insegurança 

alimentar que assola o país.

A proposição de estratégias e ações de comunicação pública pressupõe a existência 

de uma política global de comunicação; a utilização de pesquisas e auditorias; planejamen-

to estratégico; e, sobretudo, a prática de uma comunicação organizacional integrada, que 

capitalize eficaz e eficientemente a sinergia das distintas subáreas das ciências da comu-

nicação.

A fome e a insegurança alimentar são um problema que atinge populações ca-

rentes do mundo inteiro e nossas iniciativas e proposições para soluções devem se aliar à 

Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU) e aos Objetivos do Desenvolvimen-

to Sustentável (ODS), particularmente ao objetivo 2: “Fome – Acabar com a fome, alcançar 

a segurança alimentar, melhorar a nutrição e promover a agricultura sustentável”. É o 

que desejamos de forma veemente.
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Cada texto aqui apresentado abordou, de modo plural e diversificado, diferentes 

vertentes da ciência, todas fundamentais para o enfrentamento da fome no Brasil. Há re-

latos de episódios de sucesso e fracasso no passado, cuja discussão é importante, porque o 

conhecimento é construído a partir de erros e acertos que devem ser analisados criteriosa-

mente, à luz da ciência. Um amplo diagnóstico atual da situação da fome no Brasil é apre-

sentado, com informações sociais, econômicas, nutricionais, de saúde, de políticas públicas 

vigentes e de participação do setor privado e do terceiro setor. 

Os textos não deixam margem para dúvidas sobre o impacto que a ciência teve 

na produção de alimentos, derrubando a teoria malthusiana, bem como para o progresso 

da sociedade como um todo. Mas a fome persiste e os textos apontam os grandes desafios 

que temos para garantir a nossa soberania nacional em alimentação. Propostas para cada 

ramo da ciência são apresentadas, começando com a produção de alimentos, particular-

mente no enfrentamento das mudanças climáticas e nas demandas por produção susten-

tável. É evidenciado que já não basta a comida na mesa, é preciso saber comer. Desse modo, 

é preciso permitir que a população tenha acesso a alimentos nutricionalmente saudáveis e 

ao conhecimento sobre como deve ser uma alimentação saudável. Somente a educação de 

novas gerações no contexto de uma alimentação saudável permitirá alcançar a almejada 

segurança alimentar e nutricional. 

Cabe à ciência desenvolver ferramentas e aplicá-las a diagnósticos populacionais, 

sociais e econômicos. Os diagnósticos devem abranger todos os níveis da população, che-

gando a informações cada vez mais específicas, regionalizadas e afunilando para comuni-

dades, possibilitando o estabelecimento de políticas públicas adequadas para a alimenta-

ção dos brasileiros. Nossa capa reflete a esperança de substituir um passado sofrido por 

um futuro saudável, abundante e diverso em sua alimentação.

Uma nova era da ciência se apresenta à sociedade, com possibilidades inimaginá-

veis há algumas décadas. Mas são necessários investimentos para elevar a ciência brasi-

leira ao patamar dos países mais desenvolvidos, onde o Brasil almeja e tem condições de 

estar. É preciso comunicar à sociedade a importância da ciência e divulgar o retorno dos 

investimentos em pesquisa, permitindo o engajamento de todos. Uma nova sociedade par-

ticipativa em ciência será a solução de problemas como o da fome. 

A Academia Brasileira de Ciências espera que os textos aqui apresentados possam 

nortear investimentos em ciência, tecnologia e inovação e a discussão e elaboração de po-

líticas públicas rumo à soberania nacional em segurança alimentar e nutricional de todos 

os brasileiros. 
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de Ciência e Tecnologia (INCT) Combate à Fome.
E-mail: marchioni@usp.br

Eduardo Delgado 
Assad

Formado em Engenharia Agrícola em 1979 pela Universidade Federal de 
Viçosa. Fez Mestrado e Doutorado na França. Foi pesquisador da Embrapa 
(1987 a 2022). Foi Secretário de Mudanças Climáticas e Recursos Hídricos 
do Ministério do Meio Ambiente (2011). Professor do curso de mestrado 
em agronegócios da Fundação Getúlio Vargas. Desde 1988 atua na área de 
mudanças do clima. Pesquisador visitante CEPAGRI/UNICAMP. É con-
sultor da FAO, Banco Santander, Fundação Bunge, Banco Itaú e diretor da 
Empresa Fauna projetos. Foi laureado em 2021 com o Prêmio Bunge Vida 
e obra por sua atuação na área de mudanças do clima.
E-mail: eduardo.assad@faunaprojetos.com.br

Elisabetta Recine

Docente do Departamento de Nutrição e integrante do Observatório de 
Políticas de Segurança Alimentar e Nutricional da Universidade de Brasí-
lia. Grupo Coordenador da Aliança pela Alimentação Adequada e Saudá-
vel e do Grupo Temático de Alimentação e Nutrição da ABRASCO. Comitê 
Executivo do Painel de Especialistas de Alto Nível do Comitê de Seguran-
ça Alimentar Mundial da ONU. Integrante do Painel de Especialistas de 
Sistemas Alimentares Sustentáveis IPES-Food. Presidenta do Conselho 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – Consea. 
E-mail: erecine@gmail.com

Fernanda Cristina de 
Lima Pinto Tavares

Nutricionista (2005), Mestre em Nutrição (2007) e Doutora em Nutrição 
(2012) pela Universidade Federal de Pernambuco. Atualmente é Profes-
sora do Laboratório de Nutrição em Saúde Pública do Departamento de 
Nutrição da UFPE. Vice-secretária associativa da Rede PENSSAN.
E-mail: fernanda.lpinto@ufpe.br 

Flora Bittencourt

Gerente de Programa no Instituto Peabiru, foco em desenvolvimento ter-
ritorial e agricultura familiar em comunidades rurais, urbanas e quilom-
bolas. Doutora em Genética e Biologia Molecular e Mestre em Ecologia 
e Conservação da Biodiversidade pela Universidade Estadual de Santa 
Cruz, na Bahia. Pós-Doutoramento na Universidade Federal do Norte do 
Tocantins, na Pós-Graduação em Estudos em Cultura e Território. Espe-
cialista em Gestão em Sistemas Agroextrativistas para Territórios de uso 
Comum na Amazônia pela Universidade Federal do Pará. Especialista em 
Metodologia do Ensino Superior, pela Faculdades Integradas Olga Mettig, 
Bahia. Licenciada em Ciências Biológicas pela Universidade Católica do 
Salvador, Bahia.
E-mail: flora@peabiru.org.br

Gabriela Brito 
de Lima Silva 

Professora de Gastronomia do Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia do Piauí, Campus São Raimundo Nonato. Doutoranda em 
Nutrição Humana pela Universidade de Brasília. Mestra em Alimentos 
Nutrição e Saúde e Bacharel em Gastronomia pela Universidade Federal 
da Bahia. 
E-mail: gabii.bls20@gmail.com 
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Jacques Marcovitch

Professor sênior da Faculdade de Economia, Administração e Contabili-
dade e do Instituto de Relações Internacionais da Universidade de São 
Paulo. Coordena o Grupo de Pesquisa Bioeconomia inclusiva na Amazo-
nia https://bioeconomia.fea.usp.br/. Entre outros livros e artigos, é autor 
da obra “Gestão da Amazônia: Ações Empresariais, Políticas Públicas, 
Estudos e Propostas” https://www.edusp.com.br/livros/gestao-da-amazo-
nia/. Professor Emérito da USP, é também membro do Conselho Delibera-
tivo da Biblioteca Brasiliana Mindlin e do Conselho Superior do Graduate 
Institute of International and Development Studies (IHEID) em Genebra.
E-mail: jmarcovi@usp.br

João Meirelles

Administrador de Empresas (EAESP-FGV). Diretor do Instituto Peabiru, 
Belém, Pará, Amazônia – www.peabiru.org.br . Autor de livros e artigos 
sobre a Amazônia – www.joaomeirelles.com.
E-mail: jmeirelles@peabiru.org.br 

José Oswaldo 
Siqueira

Professor Emérito da Universidade Federal de Lavras, Pesquisador bolsista 
sênior do CNPq, Conselheiro do Fórum do Futuro e Consultor de C&T. Eng. 
Agrônomo pela Universidade Federal de Lavras -Ufla, Mestre e PhD em 
Ciência do Solo pela University of Florida-Gainesvile USA, Pos-doc na Ro-
thamsted Exp. Station- UK, na Michigan State University e Visiting Schol-
ar no Sloan School of Management do MIT. Especialista em Microbiologia 
e Bioquímica do Solo, atuou em temas como tecnologia de fertilizantes, 
recuperação de solos degradados e restauração ambiental, biotecnologia 
e sustentabilidade agrícola, meio ambiente e desenvolvimento sustentá-
vel. É membro titular da Academia Brasileira de Ciências e da TWAS.
E-mail: jose.siqueira105@gmail.com

Juliana de 
Bem-Lignani 

Nutricionista, mestre em Nutrição Humana, doutora em Ciências Nutri-
cionais, professora adjunta do Instituto de Nutrição da Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (UERJ), pesquisadora do Grupo Interdisciplinar 
de estudos sobre Segurança Alimentar e Nutricional (GISAN) e membro 
do grupo de trabalho sobre monitoramento da segurança alimentar da 
Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e Nutri-
cional (Rede PENSSAN).
E-mail: julianablig@gmail.com

Julio Javier Garros

Copresidente global de agronegócios da Bunge, sendo o principal respon-
sável pelas operações industriais, desenvolvimento de negócios e opera-
ções comerciais nas Américas. Ingressou na Bunge em 2002 como analis-
ta financeiro na Argentina e ocupou vários cargos nas áreas de finanças, 
comercial e desenvolvimento de negócios na Argentina e no Brasil. Antes 
de ingressar na Bunge, Julio trabalhou na PWC e como auditor do Gabine-
te de Relações Exteriores da Argentina. Obteve seu diploma de bacharel 
pela Universidad Nacional de Mar del Plata e possui mestrado em Finan-
ças & Contabilidade e em Economia pela Universidade de Palermo.

Laura Almeida 
Ramos de Abreu 

Graduada em Administração Pública pela FGV-EAESP, mestre em Políti-
cas Públicas pelo Insper. Trabalhou com investimento social privado em 
projetos de inclusão produtiva e dinamismo econômico. É assistente de 
pesquisa com dedicação integral para geração e difusão do uso de evidên-
cias em políticas públicas. Atua nos Centro de Evidências pela Educação 
Integral e Núcleo Ciência pela Gestão Educacional do Insper.
E-mail: lauraara1@insper.edu.br
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Laura Muller 
Machado

Professora no Insper. Graduada em administração e mestre em Economia 
Aplicada pela USP. Especializou-se em geração, uso e comunicação de evi-
dência para a melhoria de políticas públicas, com livros e estudos na área 
de educação, desenvolvimento social, distribuição de renda e pobreza. Foi 
Secretária de Desenvolvimento Social do Estado de São Paulo. Atualmen-
te coordena os programas de pós-graduação em gestão pública no Insper, 
a rede ciência pelo desenho de política educacional e o núcleo de estudos 
sobre pessoas em situação de rua.
E-mail: lauramm1@insper.edu.br 

Marcos Fernando 
Basso

Biotecnologista com mestrado em Agronomia e doutorado em Fitopato-
logia. Desenvolve pesquisas envolvendo a engenharia genética e a edição 
de genomas em plantas no Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia.
E-mail: marcosbiotec@gmail.com

Margarida Maria 
Krohling Kunsch

Professora emérita da Escola de Comunicações e Artes da Universidade de 
São Paulo (ECA-USP), da qual foi diretora de 2013 a 2017. Doutora e mestre em 
Ciências da Comunicação e livre-docente em Teoria da Comunicação Institu-
cional – Políticas e Processos, pela ECA-USP. Foi pró-reitora adjunta de Cultura 
e Extensão da USP. É autora de vasta produção em ciências da comunicação, 
comunicação organizacional e relações públicas. Sua trajetória acadêmica e 
profissional foi e é marcada por efetiva participação nas entidades científicas 
e associações de classe da área, no Brasil e no exterior, tendo participado da 
criação e da direção de diversas delas. 
E-mails: mkkunsch@usp.br; mkkunsch@uol.com.br.

Maria Fatima 
Grossi-de-Sa 

Biológa (UnB), mestre em Biologia Celular e Molecular (UnB), doutora em 
Ciências (Université Paris VII - França) e pós-doutora em Genética e Enge-
nharia Genética de Plantas (Bélgica, EUA). Pesquisadora Líder de Grupo 
de Pesquisas na Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia (desde 1989) 
e professora da Universidade Católica de Brasília (desde 2004). Membro 
Titular (Ciências Agrárias) da Academia Brasileira de Ciências (2011) e da 
Academia Mundial de Ciências -TWAS (2014) e Comendadora da Ordem 
Nacional do Mérito Científico (2018). Presidente da Sociedade Brasileira 
de Biotecnologia por dois mandatos (2008-2013 e 2016-atual). Desenvolve 
pesquisa na área de biologia molecular, com ênfase em biotecnologia ve-
getal. Seu principal interesse de pesquisa é a interação molecular planta-
-praga, com foco em fitonematóides e insetos-praga e no desenvolvimento 
de culturas GM para tolerância/resistência a estresses biótico e abiótico. 
E-mail: fatima.grossi@embrapa.br 

Maria Sylvia 
Macchione Saes

Professora titular da Faculdade de Economia, Administração, Conta-
bilidade e Atuária da Universidade de São Paulo. Mestre e Doutora em 
Ciências Econômicas pela Universidade de São Paulo. Atualmente é vi-
ce-diretora da FEAUSP e atua no grupo de pesquisa da Bioeconomia. Foi 
fundadora do núcleo de pesquisa CORS. No Programa de Pós-Graduação 
ministra aula nas disciplinas: Economia das Organizações e Fundamen-
tos econômicos da estratégia. Desenvolve pesquisa nas áreas de Organi-
zação Industrial, Economia das Organizações e Bioconomia.
E-mail: ssaes@usp.br
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Mariangela Hungria

Engenheira Agrônoma (ESALQ), mestre em Solos e Nutrição de Plantas 
(ESALQ), doutora em Ciência do Solo (UFRRJ), pós-doutora em Microbio-
logia do Solo (Cornell University, University of California-Davis, Univer-
sidad de Sevilla). Pesquisadora da Embrapa (desde 1982), na Embrapa Soja 
desde 1991. Professora de pós-graduação UEL desde 1992. Membro Titu-
lar da Academia Brasileira de Ciências (2008) e da Academia Mundial de 
Ciências (TWAS) (2022). Desenvolve pesquisas com microrganismos pro-
motores do crescimento de plantas, com ênfase no processo de fixação 
biológica do nitrogênio. Já recebeu mais de 35 premiações.
E-mails: biotecnologia.solo@hotmail.com; 
mariangela.hungria@embrapa.br

Pedro Abel Vieira

Graduação em Agronomia pela Universidade Federal do Paraná (1984). Mes-
trado em Fitotecnia pela Universidade de São Paulo (1997). Doutorado em Fito-
tecnia pela Universidade de São Paulo (2006) e doutorando em Economia pelo 
Instituto de Economia da Unicamp. Pesquisador da Embrapa desde 1989 com 
experiência na área de agronomia (modelagem agrícola com ênfase na previ-
são de clima) e socioeconomia, com ênfase em gestão integrada do risco agrí-
cola, bioenergia, desenvolvimento regional, comercio agrícola internacional e 
cenários para agricultura.
E-mail: pedroabelvieira@gmail.com

Pedro Antonio 
Arraes Pereira

Engenheiro Agrônomo pela Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, 
mestrado e doutorado em Genética Vegetal na Universidade de Wiscon-
sin, Madison. Pós-doutorado em Genética Molecular na Universidade da 
Califórnia, Davis. Tem experiência como pesquisador da Embrapa na área 
de Genética atuando nos seguintes temas: Phaseolus vulgaris, fixação 
biológica de nitrogênio e melhoramento genético. Experiência em ges-
tão de pesquisa nos seguintes cargos: Chefe Técnico e Geral da Embrapa 
Arroz e Feijão, Coordenador do Laboratório virtual da Embrapa (LABEX) 
nos EUA. Presidente da Embrapa, Presidente da Emater Goiás, Diretor do 
Departamento de Assistência Técnica e Extensão Rural do MAPA. Mem-
bro do grupo de estudo em agricultura sustentável do Fórum Econômico 
Mundial. Ampla experiência Internacional com o sistema CGIAR, e com 
instituições de P&D. Atualmente atua no Laboratório Federal em Defesa 
Agropecuária do MAPA.
E-mail: pedro.arraes@agro.gov.br

Poliana da Araújo 
Palmeira

Nutricionista, Doutora em Ciências da Nutrição pelo programa de Pós-
-graduação em Nutrição da UFRJ (2019). É professora adjunta da Univer-
sidade Federal de Campina Grande, atuando no Curso de Nutrição (2010) 
e na Pós-graduação em Ciências da Nutrição da Universidade Federal da 
Paraíba (2021). É Secretária Administrativa da Rede Brasileira de Pesqui-
sa em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (Rede PENSSAN). 
Coordena o Núcleo de Pesquisa e Estudos em Nutrição e Saúde Coletiva 
(Núcleo PENSO-UFCG) e atua como tutora no Programa de Educação Tu-
torial em Nutrição (PET-Nutrição) e colaboradora do Grupo Interdiscipli-
nar de estudos em Segurança Alimentar e Nutricional (GISAN - UFRJ). 
Orienta alunos de iniciação científica, mestrado e doutorado em estudos 
que abordam os seguintes tópicos: análise populacional da insegurança 
alimentar e desfechos relacionados com saúde e nutrição e análise e ava-
liação de políticas públicas e programas governamentais.
E-mail: palmeira.poliana@gmail.com

Segurança Alimentar e Nutricional

B
io

gr
afi

a 
do

s 
au

to
re

s

217



B
io

gr
afi

a 
do

s 
au

to
re

s

218

Renato Carvalheira 
do Nascimento

Sociólogo, Doutor em Ciências Sociais pelo Programa de Pós-Graduação 
em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade da Universidade Federal 
Rural do Rio de Janeiro (CPDA/UFRRJ), Mestre em Sociologia pela Uni-
versidade de Brasília (UnB) e Bacharel em Sociologia e em Relações In-
ternacionais também pela UnB. Trabalhou ou fez consultorias em orga-
nizações internacionais (Unesco, PNUMA, FAO da ONU e IICA da OEA), 
ONGs, setor privado e administração pública federal (FNDE, Embratur e 
Embrapa) e do DF (Codeplan), atuando nas áreas de pesquisa social, edu-
cação, pensamento social (Josué de Castro), gestão e políticas públicas, 
segurança alimentar e nutricional, cooperação internacional e partici-
pação social. Foi relator do Brasil para o Direito Humano à Alimentação 
Adequada da FAO em 2009. É analista em Ciência e Tecnologia da Capes, 
desde 2010, atuando como Editor da Revista Brasileira de Pós-Graduação 
(RBPG). É Vice-Coordenador da Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania 
e Segurança Alimentar e Nutricional (Rede PENSSAN).
E-mail: nato.carvalheira@gmail.com.

Renato S. Maluf 

Professor titular aposentado do Programa de Pós-Graduação de Ciências 
Sociais em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade (CPDA), Universi-
dade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), onde coordena o Centro 
de Referência em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (CERE-
SAN). Integrante do FBSSAN. Coordenador da Rede Brasileira de Pesqui-
sa em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (Rede PENSSAN) 
(2018-2022). Conselheiro (2003-2016) e Presidente (2007-2011) do Conselho 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA).
E-mail: rsmaluf@gmail.com

Ricardo Paes 
de Barros

Engenheiro eletrônico pelo Instituto Tecnológico de Aeronáutica (ITA), 
mestre em estatística pelo Instituto Nacional de Matemática Pura e 
Aplicada (Impa) e doutor em economia pela Universidade de Chica-
go, EUA. Integrou durante décadas o Instituto de Pesquisa Econômi-
ca e Aplicada (Ipea), com pesquisas focadas em desigualdade, pobre-
za, mercado de trabalho e educação no Brasil e na América Latina. 
Professor do Insper Instituto de Ensino e Pesquisa, onde se dedica à 
identificação de grandes desafios nacionais e à formulação e avaliação 
de políticas públicas. Membro Titular da Academia Brasileira de Ciências 
E-mail: ricardopb1@insper.edu.br

Rodrigo Montalvão 
Ferraz

Engenheiro agrônomo com pós-graduação em Ciências Sociais, douto-
rando em Administração e mestre em Administração Pública e Políticas 
Públicas (UnB). Possui ampla experiência na implementação de iniciati-
vas internacionais com ênfase em atividades na África, ALC e Nordeste 
brasileiro. Já trabalhou na concepção de projetos apoiados por B&MGF, 
UK-DFID, UE, FIDA, BID e Banco Mundial. Atualmente coordena o pro-
grama Ater Digital, idealizado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento com o objetivo de fortalecer o sistema brasileiro de as-
sistência técnica e extensão rural, por meio de um modelo inovador de 
governança, promovendo a utilização das Tecnologias de Informação e 
Comunicação.
Email: ferraz.rodrigo89@gmail.com
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Samir Cury

Engenheiro de Produção pela EESC-USP. Mestre e Doutor em Economia 
pela FGV-SP. Fulbright Visiting Scholar na UC Berkeley. Foi Assessor Téc-
nico no Senado Federal (1991 - 1998), Pesquisador visitante no IPEA-RJ e 
Professor na EAESP – FGV (2001 - 2017). Atualmente é pesquisador no Ins-
per, associado ao Núcleo Ciência pela Educação, do Centro de Gestão e 
Políticas Públicas. Exerce atividades empresariais de comércio exterior e 
finanças desde 1999. 

Samuel Simões 
Oliveira Franco

Sócio fundador da Oppen Social, mestre em estudos populacionais e 
pesquisas sociais, bacharel em ciências estatísticas pela Escola Nacional 
de Ciências Estatísticas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca (Ence/IBGE). Participa de pesquisas nas áreas de desigualdade social, 
educação, pobreza, mercado de trabalho, condições habitacionais, saúde, 
monitoramento e avaliação de políticas públicas no Brasil e na América 
Latina.
E-mail: samuelfranco@oppen.social

Sandra Maria 
Chaves dos Santos

Graduação em Nutrição pela Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(1978), mestrado em Saúde Pública pela Universidade Federal da Bahia 
(1989) e doutorado em Administração Pública pela Universidade Federal 
da Bahia (2001). Professor Associado da Escola de Nutrição da Universida-
de Federal da Bahia. Desenvolve atividades de ensino de graduação (área 
da saúde coletiva) e pós-graduação (Metodologia da Pesquisa em Alimen-
tos e Nutrição; Nutrição e políticas públicas; Segurança Alimentar e Nu-
tricional) e de pesquisa. Tem experiência na área de Nutrição, com ênfase 
em planejamento e avaliação de políticas e programas de alimentação e 
nutrição, atuando principalmente nos seguintes temas: avaliação de po-
líticas e programas de alimentação e nutrição e segurança alimentar, de-
senvolvimento de metodologias para avaliação de políticas e programas 
sociais. Compõe o quadro de professores permanentes, ensina e orienta 
mestrandos no programa de pós-graduação em alimentos, nutrição e 
saúde da Escola de Nutrição da UFBA. Coordenadora da Rede Brasilei-
ra de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (Rede 
PENSSAN). Membro do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional de Salvador.
E-mail: sandra.mchaves@gmail.com

Silvia Satiko 
Onoyama Mori

Engenheira de Alimentos pela Universidade Federal de Viçosa (gradua-
ção sanduíche pela Rutgers University), mestrado em Administração pela 
Universidade Federal de Minas Gerais e doutorado em Administração 
pela Universidade de Brasília. É pesquisadora da Embrapa. Tem experiên-
cia na área de Administração, com ênfase em Mercadologia e Estratégia, 
principalmente nos seguintes temas: cooperação internacional, gestão de 
desenvolvimento de novos produtos, gestão estratégica, políticas públi-
cas, inovação e prospecção tecnológica. Atuou na coordenação do Progra-
ma Ater Digital do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 
entre 2020-2022.
E-mail: silvia.onoyama@embrapa.br
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Silvio Crestana

Físico, Mestre e Doutor pela USP. Pesquisador e ex-Presidente da Embra-
pa. Pesquisador visitante (Universidade da Califórnia, Davis e Agricul-
tural Research Service-USDA), EUA. Chefe-geral (Embrapa Instrumen-
tação Agropecuária) e Coordenador do Laboratório Virtual da Embrapa 
no Exterior (LABEX), EUA. Membro da Academia Hassan II de Ciência 
e Tecnologia do Marrocos. Professor e orientador de Programas de Pós-
-Graduação da Escola de Engenharia de São Carlos-USP e do Instituto de 
Ciências Matemáticas e Computação da USP. Como cientista introduziu a 
tomografia computadorizada em Ciência do Solo. Condecorado com Grã-
-Cruz da Ordem do Rio Branco, Grã-Cruz da Ordem do Mérito Cientifico e 
o Prêmio Bunge na Área de Ciências Agrárias. 
E-mail: silvio.crestana@embrapa.br

Vera Lucia 
Imperatriz Fonseca

Professora Emérita do Instituto de Biociências da USP. Bióloga, estu-
dou as abelhas nativas sob vários aspectos durante sua trajetória: com-
portamento animal, ecologia, conservação e uso sustentável. Atuou na 
pesquisa, formação de pessoal e políticas públicas relacionadas tao uso 
das abelhas como polinizadores. Foi co-chair da avaliação polinizadores, 
polinização e produção de alimentos da IPBES, plataforma intergoverna-
mental que engloba 140 países da ONU. As pesquisas recentes envolvem 
o impacto das mudanças climáticas sobre as abelhas, a necessidade da 
polinização assistida no clima do futuro, a bioeconomia e a transmissão 
horizontal do conhecimento científico.
E-mail: vlifonse@ib.usp.br

Veruska Prado 
Alexandre-Weiss

Professora, Faculdade de Nutrição, Universidade Federal de Goiás (UFG). 
Membro do Grupo de Trabalho sobre Monitoramento da Segurança Ali-
mentar da Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimen-
tar e Nutricional (Rede PENSSAN), contribuiu no II Inquérito Nacional 
sobre Insegurança Alimentar no Contexto da Pandemia de Covid-19 no 
Brasil (II VIGISAN) e coordenou o Suplemento Insegurança alimentar e 
desigualdades de raça/cor da pele e gênero. Atualmente é consultora de 
pesquisas sobre sistemas alimentares, alimentação, gênero e raça. Con-
duz pesquisas a partir de abordagem interdisciplinar e comunitária sobre 
SAN, DHAA, ações intersetoriais, análise de políticas públicas com ênfase 
no PNAE.
E-mail: veruska.prado@gmail.com

Werito Fernandes 
de Melo

Engenheiro Agrônomo pela Universidade Federal de Goiás, mestrado 
em Desenvolvimento Sustentável pela Universidade de Brasília, na área 
de política e gestão de ciência e tecnologia. Analista da Embrapa, parti-
cipou em diversos projetos de pesquisa e transferência de tecnologia e 
ocupou cargo de supervisor de Capacitação e de Exploração Comercial 
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Segurança Alimentar
e Nutricional: 

O Papel da Ciência Brasileira 
no Combate à Fome

Mariangela Hungria
Organizadora

“Investimentos em pesquisa revolucionaram a agricultura brasileira, 
que passou de importadora de alimentos na década de 1960, para 
grande exportadora de grãos e carnes nos dias de hoje.  
Mas vivemos o paradoxo de produzirmos alimentos suficientes 
para alimentar globalmente quase um bilhão de pessoas, mas 
termos em nosso próprio quintal mais de 33 milhões de brasileiros 
em estado de insuficiência alimentar grave. A ciência brasileira, 
multidisciplinar e com ações transversais, é fundamental para 
resolver esse dilema. Dados científicos são críticos para a obtenção 
de diagnósticos precisos da fome, que devem ser veiculados por meio 
de comunicação que esclareça e mobilize a sociedade. As ciências 
agrárias são fundamentais para continuar a trajetória de obtenção de 
produtividades crescentes, mas em cenários de regeneração ambiental 
e enfrentamento às mudanças climáticas. A ciência precisa auxiliar 
na busca por inovação para pequenos agricultores, em soluções para a 
bioeconomia e para a valorização do papel das mulheres na nutrição 
familiar e da comunidade. Ciências sociais, econômicas e políticas 
devem atuar para definir políticas governamentais assertivas que 
permitam o amplo acesso da população aos alimentos. E, na base de 
tudo, a educação, garantindo hábitos alimentares para a construção 
de uma nova geração nutricionalmente saudável. Este livro aborda 
o histórico das ciências nesses temas, porque é necessário conhecer 
os acertos e erros do passado para seguir adiante. Discute o presente. 
E apresenta como a ciência brasileira pode contribuir para atingir a 
almejada soberania alimentar e nutricional dos brasileiros.”

Helena Bonciani Nader
Mariangela Hungria
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